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SÍSIFO 

 

Recomeça… 

 

Se puderes 

Sem angústia 

E sem pressa. 

E os passos que deres, 

Nesse caminho duro 

Do futuro 

Dá-os em liberdade. 

Enquanto não alcances 

Não descanses. 

De nenhum fruto queiras só metade. 

 

E, nunca saciado, 

Vai colhendo ilusões sucessivas no pomar. 

Sempre a sonhar e vendo 

O logro da aventura. 

És homem, não te esqueças! 

Só é tua a loucura 

Onde, com lucidez, te reconheças. 

 

MIGUEL TORGA  
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RESUMO 

Brincar assume-se como um direito das crianças e investigações recentes têm-

no evidenciado como benéfico para o seu desenvolvimento global (Rubin, 1980; 

Pellegrini & Smith, 2005; Stanton-Chapman & Brown, 2015). Dada a sua relevância é 

assim importante garantir que nenhuma criança seja excluída destes momentos. Este 

estudo centra-se no trabalho de teóricos como Guralnick (1993, 1996, 1999, 2002, 2003, 

2006, 2010, 2011) e Stanton-Chapman (2011, 2014, 2015) que têm investigado o 

impacto da participação do educador nas brincadeiras das crianças na promoção da 

passagem de um brincar não social para um brincar com pares (brincar social). 

Com este estudo pretendemos perceber o impacto da presença das educadoras 

de infância no tipo de brincar das crianças com desenvolvimento atípico. Ao mesmo 

tempo procuramos (i) identificar as estratégias que as educadoras utilizam e que se 

relacionam com o brincar social nas crianças com desenvolvimento atípico; (ii) perceber 

se o tipo de interações estabelecidas nos momentos de brincadeira têm efeito no tipo 

de brincar das crianças com desenvolvimento atípico; e, (iii) perceber se o perfil da 

educadora tem efeito no tipo de brincar das crianças com desenvolvimento atípico.  

O estudo realizou-se numa Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS) 

do distrito de Lisboa e contou com a participação de nove crianças e três educadoras. 

Foram constituídos três grupos, cada um com três crianças, duas com desenvolvimento 

típico e uma com desenvolvimento atípico na proporção de 2:1. 

Optou-se por uma metodologia de sujeito único do tipo A-B-A-B. Para a recolha 

de dados recorremos a pesquisa documental, questionários e registos videográficos. Os 

dados foram tratados através de gráficos de sujeito único e para a correlação das 

variáveis recorremos a estatística inferencial através de testes não paramétricos. 

Os resultados obtidos no presente estudo reiteram a importância da presença do 

adulto de referência, a mobilização de estratégias adequadas durante os momentos de 

brincadeira, bem como as interações que vão ocorrendo nestes momentos como 

elementos facilitadores da inclusão de crianças com desenvolvimento atípico.  

Estes resultados revestem-se de importância ao nível de educação especial uma 

vez que põem em evidência o papel do adulto na promoção de processos de inclusão 

implementando planos que respondam às necessidades das crianças.  

 

Palavras chave: Brincar; Desenvolvimento atípico; Interações entre pares; 

Papel do adulto; Estratégias e perfil do educador; Investigação sujeito único. 



ABSTRACT 

Assuming play as a right for children and the newly research evidence of it’s 

importance as a benefit for their global development (Rubin, 1980; Pellegrini & Smith, 

2005; Stanton-Chapman & Brown, 2015), becames clear how important it is to ensure 

that no child gets excluded from it. 

This investigation is based on the contribute of theorists such as Guralnick (1993, 

1996, 1999, 2002, 2003, 2006, 2010, 2011) and Stanton-Chapman (2010, 2011, 2014, 

2015) and their work about the kindergarden teacher’s participation in children’s play as 

a leverage on the transition from nonsocial play to social play. As such, the presente 

work’s goal is to understand the influence of kindergarden teacher’s presence on the 

type of play presented by children with incapacity. It’s also intended to (i) identify the 

adult strategies wich are related to nontypical developing children social play; (ii) find a 

possible relation between the sort of interaction established and the play presented by 

children with disabilities; and, (iii) find ou if there is a correlation between the adult profile 

and the play of children with incapacity. 

The study had 12 participants, 9 children and 3 kindergarden teachers in three 

diferente groups: three children, one child with incapacity and two of their typical 

developing peers plus the teacher of each classroom. Single Subject Research 

Methodology was apllied. 

The outcomes of the present study reinforce, the importance of the adult 

presence, adjusted stategies mobilized during play time and the interactions that take 

place in those moments, as facilitators of the inclusion for non tipical developping 

children. In the field of special education this information becomes quite important by 

bringing up the role of the adult as enhancer of inclusion by implementing plans to attend 

to children needs. 

 

Key words: Play; Children with incapacity; Peers interaction; Adults role; Profile 

and teacher strategies; single subject investigation. 
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1 INTRODUÇÃO 

Brincar é um direito da criança tal como consta na Convenção sobre os Direitos 

da Criança (CDC) e é uma atividade que aparece associada a benefícios para o seu 

desenvolvimento global (Rubin, 1980; Pellegrini & Smith, 2005; Stanton-Chapman & 

Brown, 2015). Nesse sentido, cabe a cada um de nós ter sempre isto presente não lhes 

negando nunca este direito.  

O meu percurso profissional no pré-escolar e a crescente preocupação que tem 

vindo a ser debatida e que eu própria sentia acerca do tempo de brincadeira que nós 

profissionais estamos cada vez mais a “roubar” às crianças constituiu motivação para 

embarcar neste desafio levando a que me propusesse a descobrir mais acerca desta 

atividade. 

O mestrado em educação especial permite-nos encontrar formas de promoção 

de processos de inclusão implementando programas que respondam às necessidades 

das crianças. Neste sentido, com a presente investigação pretendeu-se perceber qual 

o impacto da presença do educador no brincar das crianças com desenvolvimento 

atípico e como é que o mesmo pode promover um maior envolvimento social destas 

crianças com os seus pares.  

Coplan et al. (2006) distingue brincar social de brincar não social alegando que 

o brincar social acontece quando existe interação entre duas ou mais crianças estando 

associada aos conceitos de participação social, competência social e socialização. 

Neste sentido, sendo o brincar uma das dimensões da interação social, promove 

nas crianças a oportunidade de serem criativas, desenvolverem competências 

comunicativas e aprenderem a relacionar-se com pares (Stanton-Chapman & Hadden, 

2011) e consequentemente aprenderem a partilhar, a resolver problemas, a 

implementar ideias e a assumir os mais variados papéis (Stanton-Chapman, 2015). A 

brincadeira entre pares assume assim um importante papel no desenvolvimento social 

das crianças na medida em que permite a aquisição, manutenção e prática de 

importantes competências sociais (Copla et al., 2006). 

Guralnick (2010) ressalva, no entanto, que a capacidade das crianças se 

envolverem em brincadeiras mais complexas e de grupo depende do seu 

desenvolvimento cognitivo, social, linguístico e comunicativo bem como da sua 
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capacidade para entrar, manter-se na brincadeira e resolver os conflitos que possam 

surgir.  

A este respeito Brodin (2005) refere que as crianças com desenvolvimento 

atípico dependem muitas vezes dos adultos para conseguirem desenvolver 

brincadeiras. No mesmo sentido, Stanton-Chapman e Snell (2010) referem a presença 

do adulto de referência e a utilização de estratégias específicas e adequadas durante 

os momentos de brincadeira como elementos facilitadores da inclusão de crianças com 

desenvolvimento atípico. 

É no decorrer destes estudos anteriores que surge a presente investigação. 

Dada a importância do brincar no desenvolvimento das crianças e considerando que as 

crianças com desenvolvimento atípico revelam dificuldades a nível da relação social e 

estão, muitas vezes, excluídas dos momentos de brincadeira em grupo é importante, 

face aos benefícios associados ao brincar, garantir-lhes a oportunidade de participarem 

nestes momentos. 

Neste sentido, dada a necessidade de encontrar formas de promoção de 

processos de inclusão para garantir o envolvimento social das crianças com 

desenvolvimento atípico, surgiram as seguintes questões de investigação: (i) Será que 

a presença da educadora tem impacto no tipo de brincar das crianças com 

desenvolvimento atípico?; (ii) Será que as estratégias utilizadas pela educadora nas 

situações de brincadeira se relacionam com o tipo de brincar das crianças com 

desenvolvimento atípico?; (iii) Será que existe relação entre o número e direção das 

interações estabelecidas no momento de brincadeira e o tipo de brincar das crianças 

com desenvolvimento atípico?; e (iv) será que existe relação entre o perfil da educadora 

e o tipo de brincar das crianças com desenvolvimento atípico? 

Esta dissertação pretende assim: (i) perceber o impacto da presença das 

educadoras de infância no tipo de brincar das crianças com desenvolvimento atípico; (ii) 

identificar as estratégias que as educadoras utilizam para promover o brincar social nas 

crianças com desenvolvimento atípico; (iii) perceber se o tipo de interações 

estabelecidas nos momentos de brincadeira têm efeito no tipo de brincar das crianças 

com desenvolvimento atípico; e, (iv) perceber se o perfil da educadora tem efeito no tipo 

de brincar das crianças com desenvolvimento atípico.  

Procurámos dar resposta às questões orientadoras do nosso estudo recorrendo 

a um desenho de investigação de sujeito único do tipo A-B-A-B (Gast, 2010). Para tal 

foram constituídos três grupos, cada um com três crianças, duas com desenvolvimento 
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típico e uma com desenvolvimento atípico na proporção de 2:1. Foi utilizada esta 

proporção de forma a manter o rácio das investigações de Guralnick (1996).  

Os resultados obtidos no presente estudo demonstram a importância da 

presença do adulto de referência e a utilização de estratégias específicas e adequadas 

durante os momentos de brincadeira como elementos facilitadores da inclusão de 

crianças com desenvolvimento atípico. Na presença das respetivas educadoras as três 

crianças com desenvolvimento atípico revelaram maior envolvimento em brincadeiras 

sociais (brincar de grupo). A utilização de estratégias de sinalização e modelação por 

parte da educadora aparece associada a um maior envolvimento das crianças com 

desenvolvimento atípico com os seus pares. Constatou-se ainda que o total de 

interações estabelecidas nos momentos de brincadeira e as interações estabelecidas 

pelas educadoras (quer sejam direcionadas à criança com desenvolvimento atípico quer 

ao grupo) também detêm forte correlação com o aumento do brincar de tipo social 

(brincar grupo).  

Este estudo vem assim reiterar a importância do papel dos profissionais de 

educação especial na promoção de processos de inclusão procurando organizar e 

dinamizar planos que respondam às necessidades das crianças. Sendo os professores 

detentores de um importante papel no apoio às crianças com desenvolvimento atípico, 

importa por isso investir na formação adquirindo assim novos conhecimentos para uma 

prática mais consciente. 

O presente trabalho está estruturado em seis capítulos. 

O primeiro capítulo consiste numa breve introdução ao presente trabalho. No 

segundo capítulo é exposto o enquadramento teórico no que concerne à definição e 

relevância do brincar, as especificidades do brincar nas crianças com desenvolvimento 

atípico bem como o papel do educador na promoção de um brincar social. O terceiro 

capítulo apresenta em linhas gerais a problemática decorrente do enquadramento 

teórico bem como os objetivos do estudo e as questões orientadoras que deles 

emergiram. De seguida, no capítulo quatro, são apresentados os aspetos 

metodológicos, nomeadamente os participantes, o desenho do estudo e os 

procedimentos e instrumentos utilizados. No capítulo 5 são apresentados os resultados 

e discutidos à luz do enquadramento teórico no capítulo 6. No capítulo 7 são 

apresentadas as considerações finais ao presente estudo inclusive as suas limitações 

e sugestões para futuras investigações.  
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2 ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

2.1 Brincar 

O brincar das crianças tem sido alvo de estudos por diversos investigadores das 

mais diversas áreas do conhecimento (etologia, psicologia, sociologia, antropologia e 

pedagogia) verificando-se alguma controvérsia na sua definição (Pellegrini & Smith, 

2005). Brincar é, no entanto, uma atividade indiscutivelmente ligada à infância 

consagrando-se como um direito da criança tal como mencionado na Convenção sobre 

os Direitos da Criança. “Os Estados Partes reconhecem à criança o direito ao repouso 

e aos tempos livres, o direito de participar em jogos e atividades recreativas próprias da 

sua idade e de participar livremente na vida cultural e artística” (Fundo das Nações 

Unidas para a Infância [UNICEF], 2004, p.22). 

De acordo com Rubin et al. (citado por Coplan et al., 2006) brincar é uma 

atividade espontânea e intrinsecamente motivada. É livre de regras externas impostas 

e permite pensar e explorar as potencialidades de determinados objetos. Kishimoto 

(1995) refere-nos a este respeito que condutas semelhantes podem representar 

situações de brincadeira e não brincadeira. O que diferencia brincar de não brincar é a 

intenção da criança. “Ao postular a natureza livre do brincar, Huizinga coloca-o como 

atividade voluntária do ser humano. Se imposto, deixa de ser brincar” (p.52). Como 

forma de percebermos se os professores propõem atividades escolares como 

brincadeira ou trabalho, Kishimoto (1995) diz-nos que “se a atividade não for de livre 

escolha e o seu desenvolvimento não depender da própria criança, não será brincadeira, 

mas trabalho” (p.54). 

Atendemos assim neste estudo à ideia de que brincar assume-se como um 

comportamento livre e sem obrigatoriedade que as crianças executam pelo simples 

prazer que têm em colocá-lo em prática (Kishimoto, 1995; Rubin, citado por Coplan et 

al., 2006; Almeida, 2018). 

Ainda relativamente ao brincar, Almeida (2018) alerta para a frequente utilização 

indiscriminada dos conceitos brincar e jogar como se tivessem ambos o mesmo 

significado. Na verdade, brincar e jogar têm origens e significados diferentes. A este 

respeito Almeida (2018) refere que:   

Se nos ocuparmos sobre o seu significado e origem, temos, de um lado, aquele 

que se “entretém” e, de outro, aquele que executa, que faz algo “para recreio do 
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espírito”. . . Isto é, brincar poder ser o recreio do espírito enquanto se entretém. 

Poder-se-á sempre questionar se o brincar contém o jogar ou, por aproximação 

de ideias, se o jogar poderá conter o brincar. Ou, até, se um e outro fazem parte, 

indissociavelmente, do mesmo (p.4). 

Face a esta questão importa acrescentar que no nosso estudo atendemos assim 

ao facto de que a brincadeira das crianças pode incluir jogar desde que a criança 

escolha jogar e essa escolha seja livre e não imposta. 

 Huges (citado por Stanton-Chapman & Brown, 2015) salienta que “Play is the 

most natural of childhood activities and one of the most frequently observed” (p.4). De 

acordo com Cordeiro (2006) o brincar surge muito cedo na vida do ser humano. Mesmo 

antes do seu nascimento o bebé brinca na barriga da mãe e esta ação prolonga-se até 

ao fim dos seus dias. 

Pellegrini e Smith (2005) referem existir evidências dos benefícios do brincar no 

desenvolvimento das crianças ainda que estes possam ser alcançados de outras 

formas. Referem ainda que os benefícios provenientes da brincadeira podem ser 

imediatos, a longo prazo ou ambos. A este respeito Ginsburg (2007) põe em discussão 

a importância do brincar e a necessidade de os pediatras defenderem o tempo de 

brincadeira a que as crianças têm direito e que lhes tem sido cada vez mais negado 

face aos novos estilos de vida (mudanças na estrutura familiar e maior atenção às 

atividades académicas). De acordo com o autor (2007) o brincar proporciona às crianças 

o ambiente ideal para que estas se possam desenvolver a nível cognitivo, físico, social 

e emocional, defendendo assim que as crianças precisam de tempo livre e não 

programado para crescer. 

Em concordância com estes autores, embora alguns estudos sugiram que os 

adultos se relacionam com o brincar das crianças pequenas como sendo uma ação de 

entretenimento, outros dados indicam que cada vez mais a brincadeira das crianças 

aparece associada ao seu desenvolvimento integral (Hauser-Cram et al., 2013) tendo 

sido mais recentemente observada como parte integrante na intervenção precoce com 

crianças em risco (Stanton-Chapman & Brown, 2015).  

Brincar é um comportamento muito frequente em períodos de expansão intensa 

do conhecimento de si próprio, do mundo físico e social e dos sistemas de comunicação, 

o que nos pode levar assim a supor que a brincadeira pode estar intimamente 

relacionada com o desenvolvimento destas áreas (Garvey, 1992). A este respeito 

Cordeiro (2006) refere que brincar durante os primeiros anos de vida é essencial para o 
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desenvolvimento e aprendizagem das crianças que através da brincadeira fortalecem a 

sua identidade e desenvolvem o pensamento. O envolvimento das crianças em 

situações de brincadeira permite que desde cedo interajam com o mundo envolvente 

mobilizando assim diversas competências (Smith et al., 1985; Burriss & Tsao, 2002; 

Ginsburg, 2007; Pellegrini & Smith, 2013) 

 Relativamente a esta questão, Rubin (citado por Burriss & Tsao, 2002) explica 

que ao brincar as crianças praticam e aperfeiçoam competências e habilidades 

necessárias à sobrevivência na idade adulta. Brincar pode ajudar as crianças a dominar 

os seus comportamentos, inicialmente com a exploração das suas competências 

sensoriais e motoras e numa fase mais avançada com a aquisição gradual de 

competências sociais de interação com os pares, bem como no desenvolvimento de 

amizades (Burriss & Tsao, 2002). Enquanto brincam, as crianças desenvolvem a 

imaginação e utilizam a sua capacidade criativa para explorar e criar, nos contextos que 

as envolvem, papéis reais ou imaginários com os seus pares ou cuidadores (Shonkoff 

et al., citados por Ginsburg, 2007). No desempenho de diferentes papéis de “faz-de-

conta” as crianças aprendem a adequar os seus comportamentos de acordo com as 

expectativas dos adultos, a dominar normas sociais e a reconhecer e reproduzir 

especificidades de cada papel que representam, numa transformação da realidade e 

representação simbólica do mundo para melhor o compreender (Burriss & Tsao, 2002). 

A este propósito, Coplan et al. (2006) distingue brincar social de brincar não 

social. O brincar social acontece quando existe interação entre duas ou mais crianças 

estando associada aos conceitos de participação social, competência social e 

socialização. O brincar não social está associado a atividades solitárias ainda que com 

possibilidade de decorrer na presença de outras crianças. As caraterísticas pessoais, 

motivações sociais, competência social e aspetos culturais influenciam o tipo de brincar 

das crianças. Stanton-Chapman e Brown (2015) realizaram um estudo com doze 

crianças com desenvolvimento atípico e típico, na proporção de 4:8 com objetivo de 

verificar o efeito de uma intervenção ao nível da comunicação e verificaram que o ensino 

de estratégias de comunicação aumenta a qualidade das interações sociais das 

crianças com os seus pares. 

Parten (citado por Rubin, 2001; Coplan et al., 2006) descreve diferentes 

categorias de participação social em atividades lúdicas sendo elas:  
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i) Comportamento desocupado que se define pela ausência de foco e em 

que a criança não se envolve nas brincadeiras estando assim 

desocupada.  

ii) Comportamento de observação no qual a criança observa as atividades 

e brincadeiras dos outros, mas sem tentativa de aproximação ou 

integração nas atividades 

iii)  Brincar solitário independente em que a criança brinca isolada em 

termos de distância e atenção ignorando as outras crianças.   

iv) Brincar paralelo implica que a criança brinque próximo das outras 

crianças, mas não se envolve nem interfere na brincadeira dos outros 

brincando assim de forma independente. 

v) Brincar associativo envolve interação social e utilização comum de 

materiais, mas sem existência de objetivo comum.  

vi) Brincar cooperativo implica que a criança se envolva nas brincadeiras de 

uma ou mais crianças e brinquem em conjunto com um objetivo comum. 

Segundo Parten (citado por Cheah et al., 2001; Coplan et al., 2006) estes 

comportamentos progridem de comportamentos não sociais, a semi-sociais e sociais. 

Dos comportamentos não sociais fazem parte as categorias de comportamento 

desocupado, observação e brincar solitário. A categoria de brincar paralelo diz respeito 

a um comportamento semi-social. O brincar associativo e o brincar cooperativo fazem 

parte dos comportamentos sociais. Segundo Coplan et al. (2006) a partir de 1970 

estudos realizados combinaram o brincar associativo e cooperativo em brincar social ou 

de grupo. 

As crianças mais novas tendem a brincar mais sozinhas ou em paralelo enquanto 

que as mais velhas brincam em grupos mais organizados (Parten, citado por Rubin, 

2001). A este respeito Howes (1988), num estudo em que acompanhou durante 3 anos, 

em contexto escolar, crianças com idades compreendidas entre 1 e 6 anos, verificou 

que as brincadeiras recíprocas surgem por volta de 1 ano de idade e as brincadeiras 

sociais por volta dos 2 anos. A partir dos 2 anos as crianças começam a comunicar com 

sentido aumentando assim o entendimento conjunto durante as brincadeiras. Contudo 

é sobretudo durante o período pré-escolar (3-5 anos) que as crianças têm maior 

diversidade de colegas de brincadeira surgindo assim o sentido de pertença a um grupo. 

Howes (1988) especula que o desenvolvimento da competência social tende assim a 
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ser linear e que as diferenças individuais de cada um predizem um certo tipo de 

comportamento social no futuro.  

Nesta mesma linha, Fabes et al. (2009) apontam para o facto de as crianças 

durante o período pré-escolar contactarem, pela primeira vez, com um maior número de 

pares, fora do contexto familiar, e assim estabelecerem cada vez mais dinâmicas sociais 

diferenciadas, levando ao aumento de oportunidades que as crianças têm para brincar 

de forma mais interativa e recíproca. Ainda relativamente à questão social ou não social 

que o brincar pode assumir, Fabes et al. (2009) aludem ao facto de que durante o 

desenvolvimento infantil, à medida que as dinâmicas e competências sociais se vão 

estabelecendo, existem, também, mais possibilidades de brincadeiras interativas e 

recíprocas. Podemos assim concluir que o contacto com os pares e uma maior 

capacitação social leva a que as crianças tenham maiores possibilidades de escolher 

envolverem-se em brincadeiras de grupo apresentado assim comportamentos sociais. 

Atendendo ainda à dimensão social do brincar, Guralnick (1993, 2010) alerta-nos 

para um outro aspeto significativo da brincadeira que são as tarefas sociais necessárias 

na relação com pares, descritas como:  

I. Entrada na brincadeira - é uma tarefa muito importante e implica que a 

criança tenha capacidade de iniciar uma interação permitindo-lhe integrar 

um grupo que já se encontra em interação. A criança pode integrar uma 

brincadeira em que duas ou mais crianças brincam em conjunto ou pode 

querer participar de uma brincadeira com uma criança que esteja a 

brincar sozinha. A capacidade de a criança realizar esta tarefa é por si só 

indicativa de competência social na relação com os pares. O uso de 

estratégias harmoniosas e relevantes são importantes para a criança 

conseguir entrar no grupo. Contrariamente o uso de estratégias 

intrusivas, a tendência para ser desagradável ou falta de persistência são 

possíveis razões para a falha na tentativa inicial de entrada no grupo. 

II. Manutenção da brincadeira – é uma tarefa muito exigente e diz respeito 

à capacidade da criança para manter a brincadeira com os pares. A 

manutenção da brincadeira implica por um lado que as crianças 

consigam gerir o papel que estão a desempenhar com a estrutura da 

brincadeira; por outro que se consigam adaptar aos padrões das 

atividades bem como aos companheiros de brincadeira. A adequação à 

atividade e a eficácia das interações da criança com os pares depende 
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da compreensão partilhada que os intervenientes têm acerca das regras 

sociais, da complexidade e diversidade do brincar e dos eventos do dia 

a dia.  

III. Resolução de conflitos – a competência de resolução de conflitos é uma 

outra tarefa social imprescindível na relação com pares e implica 

capacidade para fazer pedidos ou exigências, justificar, rejeitar, insistir e 

atenuar. Os conflitos durante os momentos de brincadeira são episódios 

frequentes e podem acontecer quando a criança inicia uma interação que 

pode resultar em conflito ou quando discorda de uma interação que 

iniciam consigo.  

A capacidade de as crianças se envolverem em brincadeiras mais complexas e 

de grupo depende do seu desenvolvimento cognitivo, social, linguístico e comunicativo 

bem como da sua capacidade para entrar, manter-se na brincadeira e resolver os 

conflitos que possam surgir (Guralnick, 2010). Segundo Vedeler (2004) a entrada na 

brincadeira não é uma tarefa social fácil e requer competência social; a manutenção da 

brincadeira requer estratégias que sustentem o jogo tais como ser criativo e competente 

para desenvolver o tema da brincadeira; e a resolução de conflitos implica competências 

de argumentação, compromisso e negociação. Guralnick (2010) refere que as 

utilizações efetivas e apropriadas destas três estratégias refletem altos níveis de 

competência que se traduzem em relações positivas com os pares e sucesso na 

resolução de problemas. O estabelecimento de relações positivas e satisfatórias durante 

o período pré-escolar é, segundo Guralnick (1993), preditor de sentimentos de confiança 

e independência por parte da criança.  

Através da brincadeira a criança interage assim com o meio envolvente 

mobilizando diversas competências nomeadamente as suas competências linguísticas 

e sócio emocionais e, consequentemente, as relações entre pares. Neste sentido, 

quando as crianças brincam com os pares têm necessidade de compreender as 

dinâmicas das interações e ajustar os seus comportamentos à situação, utilizando assim 

competências de socialização no qual se inserem as capacidades de resolução de 

conflitos e tomada de decisão, o desenvolvimento de competências como a 

espontaneidade, atenção e criatividade e a estruturação da linguagem e do pensamento 

(Saldanha, 2014). Desta forma, as situações de brincadeira aparecem associadas a 

mais competências de partilha e de resolução de problemas implementando ideias 

próprias e assumindo os mais variados papéis (Stanton-Chapman, 2015). 
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Face ao exposto podemos assim concluir que o brincar, sendo uma das 

dimensões da interação social, promove a oportunidade de a criança ser criativa, 

desenvolver competências comunicativas e aprender a relacionar-se com pares 

(Stanton-Chapman & Hadden, 2011).  

Paralelamente às categorias sociais, Smilansky (1968) centrando-se no trabalho 

de Piaget (1962) definiu para o brincar uma sequência de cinco categorias cognitivas: 

I. Brincar funcional que inclui movimento simples e repetitivos, com ou sem 

objetos simplesmente pela experiência de estimulação sensorial que 

gera. 

II. Brincar exploratório em que o sujeito está atento a conversas, observa 

algo específico ou manipula materiais com o intuito de obter informação 

visual.  

III. Brincar construtivo que implica manipulação de objetos com intuito de 

construir ou criar algo. 

IV. Brincar dramático que implica dramatizar e criar situações imaginárias. 

V. Jogos com regras requer o envolvimento em atividades que impliquem 

aceitação de regras pré-estabelecidas e regulação pelas mesmas 

(citados por Rubin, 2001). 

2.2 O brincar de crianças com desenvolvimento atípico 

De acordo com o referido anteriormente o brincar tem aparecido cada vez mais 

associado ao desenvolvimento integral das crianças. Segundo vários autores (Rubin, 

1980; Pellegrini & Smith, 2005; Coplan et al., 2006; Ginsburg, 2007; Hauser-Cram et al., 

20013; Stanton-Chapman & Brown, 2015) os momentos de brincadeira constituem 

ambientes ideais para que as crianças se possam desenvolver a nível cognitivo, físico, 

social e emocional. Dada a sua importância para o desenvolvimento é assim importante 

não privar qualquer criança destes momentos.  

O brincar tal como exposto anteriormente deve ser livre pois se imposto passa a 

ser trabalho e não brincadeira (Kishimoto, 1995; Almeida, 2018). No caso das crianças 

com desenvolvimento atípico, Brodin (2005) alerta para o facto de que o brincar possa 

por vezes passar a ser utilizado como uma ferramenta de trabalho colocando-se o foco 

na avaliação e na aprendizagem de diferentes habilidades. 
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Relativamente à questão do brincar como atividade natural em que, de um modo 

geral, as crianças brincam de forma livre sem grande necessidade de intervenção do 

adulto, o mesmo pode não se verificar com as crianças com desenvolvimento atípico. A 

literatura indica-nos que as crianças com desenvolvimento atípico dependem muitas 

vezes dos adultos para conseguirem desenvolver brincadeiras (Brodin, 2005).  

No que diz respeito à dimensão social do brincar, segundo Guralnick (1996, 

2002, 2006) as crianças com desenvolvimento atípico poderão ter dificuldades em 

participar em atividades o que pode originar problemas na relação social. Guralnick 

(2006) acrescenta ainda que a dificuldade em criar relação com os pares e em 

desenvolver amizades apresentada por estas crianças pode levar ao isolamento social 

na escola e na comunidade que, por sua vez, pode constituir uma ameaça para a saúde 

mental tanto a curto como a longo prazo. Neste sentido, as crianças com estas 

características devem ser apoiadas e envolvidas em situações de brincadeira com pares 

pois quando tal acontece aumentam as suas competências comunicativas e sociais e, 

consequentemente, aumentam a probabilidade de se relacionarem e de se envolverem 

em brincadeiras com crianças com desenvolvimento típico (Stanton-Chapman & Brown, 

2015). 

O pré-escolar é um contexto de excelência para que as primeiras relações 

sociais fora do contexto familiar comecem a ser estabelecidas. Durante este período as 

crianças têm maior diversidade de colegas de brincadeira criando-lhes oportunidades 

para interagir com outras crianças e brincar de forma mais interativa, recíproca (Howes, 

1988; Fabes et al., 2009) e colaborativa (Stanton-Chapman, 2015). As crianças com 

alterações no desenvolvimento tendem a apresentar dificuldades em mobilizar 

competências sociais e por isso permanecem por maior período de tempo no brincar 

solitário e não social (Stanton-Chapman & Brown, 2015) dificultando assim o seu 

processo de socialização.  

Corroborando a afirmação de Stanton-Chapman e Brown (2015) vários são os 

investigadores que advertem para o facto das crianças que se envolvem 

primordialmente em brincadeiras solitárias e não sociais aos 3 anos de idade poderem 

estar em risco (Stahmer, 1995; Strain et al., 2008). Guralnick et al. (2011) referem que 

é bastante substancial o número de crianças com desenvolvimento atípico que 

demonstram dificuldade na interação com os seus pares e na criação de redes sociais. 

Com intuito de analisar as características das interações sociais de crianças com 

síndrome de down, Anhão et al. (2010) realizaram um estudo em que compararam um 
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grupo de seis crianças com esta síndrome com um grupo de seis crianças com 

desenvolvimento considerado típico que frequentavam as mesmas salas dos seus pares 

com síndrome de down. As crianças tinham idades compreendidas entre os três e os 

seis anos. Os resultados não obtiveram diferenças significativas entre os grupos 

analisados, no entanto as crianças com síndrome de down revelaram maior dificuldade 

nas habilidades sociais assertivas, desenvolvendo melhor as habilidades sociais 

passivas em lugar das assertivas. Segundo Guralnick (2002) crianças com síndrome de 

down manifestam dificuldade na interação com pares e em criar redes sociais 

significativas.   

Estudos de Guralnick (1988, 1996, 1997) revelam que crianças com deficiência 

intelectual correm risco de isolamento social na escola, em casa e na comunidade. 

Comparativamente com crianças com a mesma idade cronológica e com 

desenvolvimento típico, as crianças com deficiência intelectual apresentam menor 

número de amizades, menor envolvimento com pares, níveis mais baixos de aceitação 

e integração social e grupo sociais mais restritos (Guralnick, 2002). Noutro estudo, 

Guralnick (2006) sugere que as fragilidades nos processos de informação social e 

regulação emocional inerentes à competência social podem contribuir para a 

dificuldades na relação com pares apresentadas por estas crianças.   

Tendo como objetivo estudar a relação social com pares, Guralnick et al. (1996) 

realizaram um estudo em que observaram doze grupos de crianças tendo cada grupo 

seis crianças na proporção de dois com desenvolvimento típico e quatro com problemas 

de comunicação. Os dados sugerem que existem diferenças na competência social 

entre os grupos. As crianças com problemas de comunicação, apesar de serem aceites 

pelos seus pares, mostraram-se menos integradas a nível social, evidenciando menos 

sucesso na obtenção de respostas apropriadas às suas propostas sociais e menor 

apetência para empregar e seguir pistas, indiretas ou neutras, dos pares com 

desenvolvimento típico.  

Kaptein et al. (2007) realizaram um estudo em que observaram 260 crianças com 

deficiência intelectual com idades entre os seis e os doze anos. O estudo tinha como 

objetivo perceber as diferenças nos problemas de saúde mental entre crianças com e 

sem deficiência intelectual. Os resultados do estudo revelaram que 61% das crianças 

com deficiência intelectual apresenta problemas de comportamento, emoções e 

relacionamentos comparativamente aos 9,8% apresentados pelas crianças sem 

deficiência intelectual.  
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Também no contexto português foram realizados estudos com crianças com 

desenvolvimento típico e atípico e verificou-se que as crianças com desenvolvimento 

atípico, na ausência da educadora, assumem maioritariamente um brincar do tipo 

solitário, comparativamente aos seus pares com desenvolvimento típico (Guimarães, 

2017; Ferreira, 2018). 

Sintetizando, entende-se assim que o tipo de brincar social e não social pode ser 

influenciado por características pessoais e culturais, mas também pela competência 

social (Guralnick et al., 2003; Coplan, 2006). O uso de estratégias sociais, como a 

entrada na brincadeira, manutenção da brincadeira e resolução de conflitos, traduzem-

se em relações positivas com os pares e sucesso na resolução de problemas (Guralnick, 

1993, 2010). Segundo Guralnick (2010) a competência social advém assim da 

capacidade da criança utilizar de forma apropriada e efetiva estas estratégias sociais 

para se envolver com pares. Crianças com desenvolvimento atípico tendem a ter 

maiores dificuldades na mobilização destas competências, apresentando menos 

sucesso na entrada na brincadeira, menor capacidade em manter a brincadeira e 

exibem comportamentos negativos sobretudo durante os conflitos. Também por isso 

tendem a ter maior dificuldade em estabelecer interação com pares (Guralnick & 

Hammond,1999). Baker et al. (2007) referem que as dificuldades de atenção que afetam 

a descodificação ou problemas na regulação emocional, por exemplo, condicionam a 

competência de relação com pares. Corroborando estas afirmações, Craig-Unkefer e 

Kaiser (2002) identificam o vocabulário compreensivo e expressivo, a capacidade de 

fazer solicitações e as competências sociais pragmáticas como competências 

importantes para brincar em grupo. 

 Stanton-Chapman e Brown (2015) desenvolveram um estudo que avaliou os 

comportamentos inerentes ao brincar de crianças com desenvolvimento atípico e lhes 

deu a possibilidade de participar numa intervenção ao nível da comunicação, que visava 

a promoção de competências sociais na interação com pares (iniciação, resposta, uso 

de nomes, proximidade, troca de turnos). Para este estudo contaram com a presença 

de seis crianças de três anos com desenvolvimento atípico integradas num grupo de 

doze crianças no total. Para determinar os efeitos da intervenção utilizaram um desenho 

de investigação de base múltipla e as sessões de intervenção tiveram como base 

diferentes temas para dramatização (mercearia, médico, construções, veterinário e 

cabeleireiro). As vinte e sete sessões realizadas foram filmadas e avaliadas, 

procedendo-se à contagem dos comportamentos desejados das crianças. Os autores 
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verificaram que durante a intervenção houve um aumento das atividades paralelas por 

parte dos participantes, quando eram, na sua maioria, interações solitárias. Este estudo 

encontrou ainda implicações para a prática na medida em que verificou que o ensino de 

estratégias de comunicação aumenta a qualidade das interações sociais das crianças 

com os seus pares. 

De acordo com a literatura torna-se claro que as crianças com desenvolvimento 

atípico, de um modo geral, apresentam condicionantes específicas que tendem a afetar 

a sua qualidade de vida, nomeadamente no que diz respeito ao acesso a determinadas 

atividades restringindo-as socialmente (Guralnick, 2006). Os momentos de brincadeira 

são uma das atividades em que estas crianças vêm diminuídas as suas oportunidades 

de participação.  

Em concordância com o exposto, estudos indicam que crianças com 

perturbações de desenvolvimento como autismo, deficiência intelectual, deficiência 

auditiva, perturbação da linguagem e síndrome de down, revelam dificuldades ao nível 

do brincar (Tilton & Ottinger; Ungerer & Sigman; Casby & Ruder; Hulme & Lunzer; Casby 

& McCormack; Casby; Lovell, Hoyle & Siddall; Rescorla & Goosens; Rooth & Clark; 

Terrel & Schwartz; Terrell, Schwarz, Prelock & Messick; Hill & McCune-Nicolich, citados 

por Casby, 2003). As dificuldades no brincar parecem ser reduzidas quando na presença 

do adulto. Disso mesmo tratará a próxima secção.  

2.3 O papel do adulto  

Brincar é considerada uma atividade promotora do desenvolvimento das 

crianças. Mas ao falarmos de brincar não podemos esquecer o quão importante é o 

ambiente que proporcionamos às crianças para que realizem as suas atividades lúdicas.  

Tal como mencionado nas Orientações Curriculares para a Educação Pré-

Escolar (OCEPE) “o estabelecimento educativo deve organizar-se como um contexto 

facilitador do desenvolvimento e da aprendizagem das crianças” (Silva, 2016, p.23). A 

organização do grupo, do espaço e do tempo constituem dimensões interligadas do 

ambiente educativo e por isso importa que o educador reflita sobre as oportunidades 

educativas que esse ambiente oferece. 

A qualidade dos contextos educativos tem vindo assim a ser alvo de reflexão por 

parte de diversos autores. Aspetos como sentimento de pertença e relações positivas, 

estão diretamente relacionados com os aspetos da qualidade, nomeadamente, relações 
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emocionais que favorecem a segurança afetiva e promovem a autonomia, respeito pela 

perspetiva da criança e oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento. A este 

respeito, vários estudos têm indicado que as características dos contextos educativos 

têm um papel determinante no desenvolvimento cognitivo e sócio emocional das 

crianças (Aguiar et., al., 2014).  

Nesta linha Kishimoto (2010) defende a importância do apoio do adulto, seja o 

educador ou os pais, para que as crianças possam mais facilmente envolver-se e 

participar em brincadeiras. Esta autora refere que as crianças só aprendem a brincar, 

brincando. Por isso, o adulto deverá interagir com as crianças e ser um companheiro de 

brincadeira servindo assim de modelo. Deverá ainda facilitar, desde muito cedo, o 

contacto com brinquedos para que as crianças os possam explorar. Corroborando com 

as afirmações de Kishimoto (2010), também Singer (1968) e Smilansky (1973) 

defendem que o adulto deverá tornar-se num companheiro de brincadeira sugerindo 

novas ideias para que as crianças possam evoluir (citados por Vandenplas-Holper, 

1983).  

Segundo Casby (2003) as crianças mais novas apresentam formas precoces de 

brincadeiras simbólicas mais frequentemente na presença de pessoas significativas do 

que na sua ausência. Para além destas evidências, a literatura revela-nos ainda 

resultados de investigações que nos indicam que professores ou outros cuidadores que 

se envolvem nas brincadeiras sócio dramáticas das crianças estimulam nestas o 

desenvolvimento de novas competências (Trawick-Smith & Dziurgot, citados por 

Hauser-Cram et al., 2013). 

Guralnick et al. (2011), tendo como objetivo analisar as características das 

relações sociais das crianças com síndrome de down em contexto de sala de aula, 

comparou um grupo de crianças com síndrome de down, com um grupo de crianças 

com desenvolvimento típico e idade mental semelhante e um grupo de crianças com a 

mesma idade cronológica. Foram encontrados resultados de padrão semelhantes nos 

três grupos. As conclusões mostraram que os padrões positivos se relacionam com um 

interesse para a interação social demonstrado pelas crianças com síndrome de down e 

os esforços dos seus professores para apoiar as redes sociais destas crianças com os 

seus pares. 

Corroborando as afirmações anteriores, também Howes (citado por Stanton-

Chapman, 2015) defende que o clima sócio emocional da sala de aula pode ter um papel 

promotor ou impeditivo das relações entre pares. Professores calorosos, sensíveis e 
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envolvidos com os seus alunos criam um ambiente propício para as crianças brincarem 

e interagirem socialmente, na medida em que, as crianças se sentem apoiadas pelo 

adulto para se deixarem levar em interações com os seus pares (Stanton-Chapman, 

2015). Guralnick (2006) defende ainda que o envolvimento de crianças com 

desenvolvimento atípico em atividades com crianças com desenvolvimento típico é 

promotor das suas competências sociais. A este respeito Fiese (citado por Guralnick, 

2006) postula que, aumentando o envolvimento das crianças com desenvolvimento 

atípico em atividades de cariz social fornece-lhes oportunidades de interiorizar as rotinas 

associadas à manutenção de relações com os seus pares. 

Tal como já referido, as crianças brincam de uma forma natural e espontânea ao 

mesmo tempo que vão estabelecendo relações sociais, potenciando assim o seu 

processo de socialização. Para encorajar as crianças neste tipo de atividades o adulto 

apoia o planeamento e organização da brincadeira, potenciando o desenvolvimento da 

competência de resolução de problemas que mais tarde surgirá (HauserCram et al., 

2013). O mesmo refere Stanton-Chapman (2015) alegando que o adulto tem aqui um 

papel preponderante no apoio e expansão de interações positivas entre pares no 

contexto pré-escolar.  

Os educadores funcionam assim, como agentes promotores do desenvolvimento 

global e social das crianças. No que concerne aos comportamentos sociais positivos o 

adulto pode apoiar com vista a que interações apropriadas sejam promovidas entre as 

crianças. Neste sentido, a presença do adulto de referência e a utilização de estratégias 

específicas e adequadas durante os momentos de brincadeira funcionam como 

facilitadores no processo de inclusão de crianças com desenvolvimento atípico 

(Stanton-Chapman & Snell, 2010).  

Guimarães (2017) realizou um estudo com crianças com problemas de 

linguagem e constatou que as crianças com estas características, na presença da 

educadora, aumentaram a sua participação em situações de brincar do tipo paralelo e 

de grupo. Também Ferreira (2018), que realizou um estudo semelhante, mas com 

crianças com PEA, verificou que crianças aumentaram a sua participação em situações 

de brincar de grupo na presença da educadora. Segundo Ferreira (2018) estes 

resultados corroboram a importância do papel do adulto na mediação das interações 

sociais entre crianças com PEA e pares com desenvolvimento típico nos contextos 

naturais. 
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Van Hoorn et al. (citados por Hauser-Cram et al., 2013) enunciam quatro 

princípios básicos que os cuidadores de crianças em idade pré-escolar devem ter 

presentes para apoiar o brincar: (i) disponibilizar objetos para as crianças brincarem na 

sala, que estejam de acordo com o seu nível de desenvolvimento; (ii) observar as 

brincadeiras das crianças de forma a perceber o tipo de brincadeira e a forma como se 

envolvem com os pares; (iii) encorajar o diálogo com a criança, no sentido de atribuir 

significado à brincadeira (conversar sobre o que a criança fez, o que tentou fazer, o que 

funcionou e o que não funcionou); (iv) ter em consideração a forma como o ambiente 

físico estimula ou desencoraja a brincadeira e mudar os materiais disponíveis para o 

brincar simbólico. 

Para além dos aspetos já enunciados, Guralnick e Hammond (1999) refere-nos 

ainda que um dos grandes objetivos da educação inclusiva é capacitar as crianças para 

as tarefas sociais: integrar grupos, manter a brincadeira e resolver conflitos. O uso de 

estratégias sociais nestes três âmbitos traduzem-se em relações positivas com pares e 

sucesso na resolução de problemas (Guralnick, 2010). Muitas vezes estas estratégias 

precisam de ser modeladas pelos adultos no sentido de capacitar as crianças para 

conseguir interagir com qualidade entre si. Neste sentido, Stanton-Chapman e Hadden 

(2011) referem que crianças com desenvolvimento atípico com dificuldade em iniciar e 

manter a brincadeira com os pares beneficiam da presença do adulto como modelo e 

apoio para um brincar social.  

Tendo em conta o importante papel do adulto na promoção de comportamentos 

sociais positivos, Stanton-Chapman (2015) propõe as seguintes estratégias como forma 

de promoção de interações positivas entre pares na sala de aula: (i) preparar o espaço 

físico para a brincadeira selecionando brinquedos ou temas; (ii) entrar e sair da 

brincadeira de forma divertida; (iii) usar o diálogo para promover a brincadeira e a 

interação social, selecionando as estratégias mais adequadas com base na observação 

direta.  

Relativamente às estratégias de comunicação como forma de promoção da 

qualidade das interações sociais das crianças com os seus pares, Stanton-Chapman e 

Hadden (2011) referem que o adulto deve apoiar a conversação da criança criando-lhe 

oportunidades para mobilizar capacidades comunicativas. Para tal o adulto pode utilizar 

diversas estratégias, entre elas a reformulação, a repetição, a expansão, o 

questionamento e a sinalização. Numa situação de brincadeira o adulto pode assim: (i) 

reformular o discurso oral colocado em prática pela criança, de forma a torná-lo mais 
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adequado à situação de brincadeira; (ii) repetir o que é dito de forma oral pela criança; 

(iii) acrescentar algo ao que a criança diz de forma a ampliar ou a dar mais conteúdo; 

(iv) questionar na expectativa de iniciar uma troca de turnos com a criança; (v) dar pistas 

ou sugestões específicas oralmente para que a criança adeque o seu comportamento 

de forma a ir ao encontro do que é socialmente aceite ou a envolver a criança na 

brincadeira de faz-de-conta em curso. 

Em contexto pré-escolar, durante os momentos de brincadeira, os adultos 

acompanham as crianças e podem usar estratégias naturais de intervenção para 

encorajar a comunicação e interação entre pares, tais como a modelação, a promoção 

da linguagem, o tempo de atraso e o ensino incidental. A modelação implica que o adulto 

demonstre oralmente ou através de ações a prática mais adequada à situação. Para 

promoção da linguagem o adulto deverá procurar oportunidades para estimular a 

utilização da linguagem oral. A utilização da estratégia de tempo de atraso implica que 

o adulto espere um período de tempo para que as crianças com incapacidade 

respondam. O ensino incidental significa que o adulto promove um momento de 

aprendizagem individual ou coletiva aquando de uma manifestação de interesse por 

parte das crianças (Stanton-Chapman & Hadden, 2011). 

Relativamente às estratégias adotadas pelo adulto, Casby (2003), num artigo em 

que apresenta uma visão geral do desenvolvimento do brincar, alega que a 

concretização de modelagem de brincadeiras por parte dos adultos é uma forma eficaz 

e eficiente de produzir comportamentos de brincadeiras tanto em crianças com 

desenvolvimento típico quanto em crianças com desenvolvimento atípico. Por seu turno, 

Stanton-Chapman e Snell (2010) realizaram um estudo com crianças com 

desenvolvimento atípico e verificaram que uma intervenção baseada no respeito pelos 

turnos de conversação permite o aumento de situações de envolvimento com pares, o 

aumento da iniciativa das crianças com desenvolvimento atípico com resposta positiva 

por parte dos pares e a diminuição do jogo do tipo solitário.  

No que concerne às estratégias utilizadas pelas educadoras, Guimarães (2017), 

num estudo realizado em Portugal, verificou que o ensino incidental individual, a 

modelação e a promoção da linguagem foram as estratégias que demonstraram maior 

eficácia para a participação das crianças com PL em situação de brincadeira do tipo 

paralela e de grupo. Já Ferreira (2018), que realizou o seu estudo com crianças com 

PEA, concluiu que o uso de estratégias de repetição e questionamento promovem o 
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brincar de grupo nas crianças com PEA e que o uso da estratégia de ensino incidental 

diminui o brincar solitário.  

De acordo com a revisão da literatura torna-se evidente que as estratégias 

utilizadas pelo adulto na presença das crianças têm influência no brincar das crianças e 

na relação que estas estabelecem com os pares. Para além das estratégias Stanton-

Chapman (2014) também faz referência ao perfil adotado pelo adulto como 

condicionante do tipo de brincar das crianças.   

De acordo com Guimarães (2017) e Ferreira (2018) as educadoras podem adotar 

diferentes parâmetros aquando da sua interação com as crianças, de entre os quais: 

ativo, passivo, diretivo e não diretivo. Os parâmetros diretiva/ não diretiva e passiva/ 

ativa podem ser combinados entre si, originando os seguintes perfis: diretiva e passiva, 

diretiva e ativa, não diretiva e passiva e não diretiva e ativa. 

Nos seus estudos verificou-se que no caso das crianças com problemas de 

linguagem as educadoras devem ser preferencialmente ativas e não diretivas na 

brincadeira (Guimarães, 2017) e no caso das crianças com PEA o perfil ativo/diretivo 

deve ser preferencialmente adotado pela educadora no sentido de minorar o brincar 

solitário nas crianças com PEA (Ferreira, 2018).  

Temos vindo a mencionar o papel do educador, no entanto não são apenas os 

educadores que desempenham um papel preponderante no apoio às crianças, uma vez 

que, o mesmo acontece com o apoio em contexto familiar. Sabendo que crianças com 

desenvolvimento atípico estão mais suscetíveis ao isolamento social em diversos 

contextos (casa, escola, comunidade), Guralnick (2002) realizou um estudo com 

crianças pequenas com e sem síndrome de down comparando: (i) o envolvimento com 

pares; (ii) o apoio das mães no envolvimento com pares; (iii) a opinião das mães acerca 

da inclusão. De facto, não foram encontradas diferenças significativas nas crianças com 

e sem síndrome de down relativamente ao envolvimento com pares, no entanto de 

acordo com o autor este resultado pode dever-se ao facto dos pais se adaptarem aos 

padrões de comportamento dos filhos para os ajudarem no envolvimento com os pares. 

A este respeito Guralnick (2006) refere que os programas de Intervenção Precoce (IP) 

centrados na família podem ajudar não só no envolvimento da criança com os pares, 

mas também no envolvimento da criança e da família com a comunidade.  
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3 PROBLEMÁTICA  

De acordo com a revisão da literatura depreendemos que o brincar exibe um 

importante papel no desenvolvimento das crianças. A literatura refere ainda que o 

brincar assume-se como uma das dimensões da interação social. Crianças com 

desenvolvimento atípico apresentam dificuldades na interação social e torna-se 

importante que não sejam excluídas dos momentos de brincadeira social.  

Diversos autores fazem referência ao papel do educador na mediação das 

interações das crianças com desenvolvimento típico e atípico, bem como ao impacto 

deste nas brincadeiras das crianças em idade pré-escolar, que promove a passagem de 

um brincar não social para um brincar a pares (brincar social) (e.g. Guralnick; Stanton-

Chapman & Brown; Stanton-Chapman & Snell; Coplan et al.). 

O brincar, sendo uma das dimensões da interação social, promove a 

oportunidade de as crianças serem criativas, desenvolverem competências 

comunicativas e aprenderem a relacionar-se com pares (Stanton-Chapman & Hadden, 

2011). Para Stanton-Chapman (2015) aprendem ainda a partilhar, a resolver problemas, 

a implementar ideias e a assumir os mais variados papéis. A brincadeira entre pares 

assume assim um importante papel no desenvolvimento social das crianças na medida 

em que permite a aquisição, manutenção e prática de importantes competências sociais 

(Coplan et al., 2006). 

Segundo Guralnick (2002) as crianças com dificuldades de adaptação estão 

mais suscetíveis ao isolamento social. Quando as crianças com estas características 

são envolvidas em situações de brincadeira com pares, verifica-se que aumentam as 

suas competências comunicativas e sociais e, consequentemente, aumenta a 

probabilidade destas crianças se relacionarem e envolverem em brincadeiras com 

crianças com desenvolvimento típico (Stanton-Chapman & Brown, 2015). Stanton-

Chapman e Snell (2010) referem a presença do adulto de referência e a utilização de 

estratégias específicas e adequadas durante os momentos de brincadeira como 

elementos facilitadores da inclusão de crianças com desenvolvimento atípico. 

Dada a importância do brincar no desenvolvimento das crianças e considerando 

que as crianças com desenvolvimento atípico revelam dificuldades a nível da relação 

social, afastando-as dos momentos de brincadeira em grupo, pretendemos com este 

estudo: (i) perceber o impacto da presença das educadoras de infância no tipo de brincar 

das crianças com desenvolvimento atípico; (ii) identificar as estratégias que as 
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educadoras utilizam que se relacionam com o brincar social nas crianças com 

desenvolvimento atípico; (iii) perceber se o tipo de interações estabelecidas nos 

momentos de brincadeira têm efeito no tipo de brincar das crianças com 

desenvolvimento atípico; e (iv) perceber se o perfil da educadora tem efeito no tipo de 

brincar das crianças com desenvolvimento atípico.  

Face ao exposto definiram-se as seguintes questões de investigação: 

1. Será que a presença da educadora tem impacto no tipo de brincar das 

crianças com desenvolvimento atípico?  

2. Será que as estratégias utilizadas pela educadora nas situações de 

brincadeira se relacionam com o tipo de brincar das crianças com 

desenvolvimento atípico? 

3. Será que existe relação entre o número e direção das interações 

estabelecidas no momento de brincadeira e o tipo de brincar das crianças 

com desenvolvimento atípico? 

4. Será que existe relação entre o perfil da educadora e o tipo de brincar das 

crianças com desenvolvimento atípico? 

4 METODOLOGIA  

4.1 Desenho do estudo 

De caráter quantitativo e experimental, esta investigação trata-se de um estudo 

de sujeito único do tipo A-B-A-B (Gast, 2010).  

Os estudos de caráter experimental têm como objetivo encontrar relações 

causais ou funcionais entre as variáveis dependentes e as variáveis independentes 

(Aguiar et al., 2011). Para a presente investigação definiram-se as seguintes variáveis: 

I Variável dependente: 

a) Tipo de brincar do sujeito (solitário, paralelo, grupo). 

II Variáveis independentes:  

a) Presença da educadora na brincadeira das crianças; 

b) Quantidade e tipo de estratégias utilizadas pela educadora;  

c) Quantidade e direção (criança/pares; criança/educador; 

educador/criança; educador/grupo; pares/criança; pares/educador) das 

interações estabelecidas;  
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d) Perfil da educadora (ativo/diretivo; ativo/não diretivo; passivo/diretivo; 

passivo/não diretivo). 

Nos estudos de sujeito único os participantes são utilizados como seu próprio 

controlo e são expostos a, pelo menos, uma linha de base (A) e uma condição de 

intervenção (B) (Aguiar et al., 2011). Estabelecer uma linha de base (A) permite 

descrever o comportamento antes da introdução da condição de intervenção. A fase de 

intervenção (B) segue-se à fase da linha de base (Aguiar et al., 2014). 

Neste estudo em concreto a linha de base (A) permite-nos registar a frequência 

de comportamentos alvo do sujeito (tipo de brincar) sem a intervenção da educadora. A 

condição de intervenção (B) refere-se à introdução da participação da educadora nas 

brincadeiras da criança e permitiu-nos voltar a registar a frequência de comportamentos 

alvo do sujeito (tipo de brincar) mas agora na presença da educadora. Cada participante 

foi exposto a duas linhas de base (A1 e A2) e duas condições de intervenção (B1 e B2), 

tratando-se por isso de um estudo de sujeito único do tipo A-B-A-B. De acordo com 

Aguiar et al. (2011) os efeitos da intervenção (controlo experimental) são assegurados 

através da alternância das condições A e B. No caso a intervenção diz respeito à 

presença da educadora nos momentos de brincadeira. 

Para estabelecer a linha de base (A1) foram registados momentos de brincadeira 

dos grupos, todos eles sem a presença da educadora e com a duração de 15 minutos 

cada. Para o grupo 1 foram registados três momentos de brincadeira, para o grupo 2 

foram registados seis momentos e para o grupo 3 foram registados nove momentos. Os 

registos destes momentos permitiram-nos estabelecer a linha de base e perceber o 

comportamento dos sujeitos (tipo de brincar) sem a intervenção da educadora. À 

primeira linha de base (A1) seguiu-se a primeira condição de intervenção (B1) que diz 

respeito à introdução da participação da educadora nas brincadeiras das crianças. Para 

a primeira condição B foram registados, para os três grupos, três momentos de 

brincadeira na presença da educadora com a duração de 15 minutos cada. À primeira 

fase de intervenção (B1) seguiu-se nova linha de base (A2) e nos três grupos foram 

registados, na ausência da educadora, mais seis momentos de brincadeira com a 

duração de 15 minutos cada. Para a segunda condição B (B2) foi novamente introduzida 

a presença da educadora nos momentos de brincadeira das crianças e foram filmados, 

em cada um dos grupos, mais três momentos de 15 minutos.  

Atendendo à especificidade do presente estudo poderia não ser possível o 

regresso à linha de base devido à irreversibilidade da variável dependente pelo que 
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optámos assim por recolher dados que nos permitissem realizar um desenho de 

investigação de múltiplas linhas de base e com múltiplos participantes (Aguiar et al., 

2011), justificando-se assim a existência de diferente número de pontos de dados na 

primeira linha de base (A1) para os diferentes sujeitos. A existência de três sujeitos 

permitiu-nos fazer a replicação intrassujeitos garantindo assim o efeito experimental 

(Aguiar et al., 2011). 

4.2 Procedimentos e instrumentos  

Inicialmente foi selecionada e contactada a instituição com objetivo de perceber 

a viabilidade de realização do estudo. Neste primeiro contacto foram apresentados o 

estudo e os seus objetivos à diretora da instituição e obtido o consentimento por parte 

da mesma (Anexo A). Após a aceitação por parte da diretora da instituição foram 

escolhidos os participantes e realizados pedidos de consentimento informado aos 

mesmos, no caso dos educadores e aos encarregados de educação no caso das 

crianças (Anexo B; Anexo C). Perguntámos também às crianças se queriam participar. 

Uma investigação deve ser conduzida de forma adequada tendo sempre 

presente as questões éticas (Lima, 2005) pelo que iniciámos desta forma o processo de 

pedido de autorizações. O pedido de consentimento informado apresenta-se como um 

dos princípios básicos (Lima, 2005). “Os participantes têm direito a ser plenamente 

informados e esclarecidos sobre todos os aspetos relativos à sua participação, bem 

como a mudar os termos da sua autorização, em qualquer altura da investigação” 

(Batista, 2014, p.7).  

Foram selecionadas três crianças com desenvolvimento atípico devidamente 

comprovado com relatório médico e/ou com apoio da intervenção precoce. Para cada 

criança com desenvolvimento atípico selecionámos mais duas crianças para formar um 

grupo de três elementos. Foram assim selecionadas mais seis crianças com 

desenvolvimento considerado típico, de acordo com registos de observação da 

educadora titular. Na formação dos grupos tivemos em atenção que as crianças com 

desenvolvimento típico teriam de ter a mesma idade, aproximadamente, e pertencer ao 

mesmo grupo/sala da criança com desenvolvimento atípico. Para seleção das 

educadoras a integrar cada um dos três grupos foi tomado como critério que teria de ser 

a respetiva educadora titular das crianças que dele faziam parte.  
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De seguida iniciou-se a recolha de dados com o objetivo de dar resposta às 

questões de investigação e caracterizar a amostra. Os dados foram recolhidos 

recorrendo às seguintes técnicas: pesquisa documental (relatórios clínicos, fichas de 

anamnese e relatórios de avaliação da educadora e outros técnicos), aplicação de 

inquéritos por questionário (Caregiver-Teacher Report Form for Ages 1½-5; Child 

Behavior Checklist for Ages 1½-5; Assessment of Peer Relations; Questionário 

sociodemográfico), observação através de registos videográficos e registo em grelhas 

de observação (Play Observation Scale; Registo das interações e estratégias; Registo 

do perfil da educadora). 

A pesquisa documental e aplicação de questionários permitiu-nos realizar uma 

descrição detalhada dos participantes e desta forma dar a possibilidade a outros 

investigadores de replicar a intervenção, recrutando participantes com as mesmas 

características e em contextos semelhantes (Aguiar et al., 2014).    

Para estudar o impacto da presença das educadoras de infância no tipo de 

brincar das crianças com desenvolvimento atípico, bem como, a natureza das interações 

sociais durante momentos de brincadeira e as estratégias que as educadoras utilizam e 

o seu perfil dominante, foram realizados registos videográficos de momentos de 

brincadeira das crianças nos contextos naturais (sala de atividades). Cada grupo foi 

filmado em momentos de brincadeira com e sem a presença da respetiva educadora de 

infância.  

De seguida apresentamos detalhadamente os procedimentos adotados e os 

instrumentos utilizados na recolha dos dados.  

4.2.1 Pesquisa documental 

Para caracterizar as crianças participantes do estudo foram consultados os 

processos, em específico, as fichas de anamnese e os relatórios de avaliação da 

educadora. No caso das crianças com desenvolvimento atípico foram ainda consultados 

relatórios de outros técnicos que intervêm com a criança (e.g. médicos, equipa de 

intervenção precoce, psicólogos e terapeutas da fala).  
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4.2.2 Questionários  

4.2.2.1 Achenbach System of Empirically Based Assessement (ASEBA) 

Como complemento à consulta dos processos individuais e para avaliar 

problemas emocionais e comportamentais das crianças participantes no estudo foram 

aplicados inquéritos por questionário às educadoras e aos pais. Isto deve-se, à 

necessidade de verificar se já existiam questões prévias associadas a dificuldades 

sociais e comportamentais. Às educadoras foi aplicado o denominado Caregiver-

Teacher Report Form (C-TRF) for Ages 1½-5 (Anexo D) e aos pais o Child Behavior 

Checklist (CBCL) for Ages 1½-5 (Anexo E). Estes instrumentos fazem parte de uma 

bateria de avaliação de competências psicossociais designada Sistema de Avaliação 

Empiricamente Validado ou Achenbach System of Empirically Based Assessement 

(ASEBA) (Achenbach et al.  2014). 

O CBCL 1½-5 é composto por 99 itens com questões estruturadas e 3 questões 

abertas e deve ser preenchido com informação fornecida por pais ou substitutos que 

lidem com as crianças em contextos considerados familiares. Do CBCL fazem parte 

questões sobre problemas comportamentais, emocionais e sociais e permite conhecer 

a perceção dos pais ou outros informadores que convivam com a criança em contexto 

familiar, sobre os seus comportamentos, problemas e competências. (Achenbach et al., 

2014). 

O C-TRF 1 ½-5 deve ser preenchido por educadores de infância, professores, 

auxiliares educativos ou outras pessoas que observem a criança em grupos de pelo 

menos quatro crianças. É muito semelhante ao CBCL, mas está mais direcionado para 

o contexto escolar descrevendo tipos específicos de problemas comportamentais, 

emocionais e sociais que caracterizam crianças em contexto escolar. 

O perfil de cotação da CBCL 1½-5 identifica sete escalas de síndromes 

(reatividade emocional, ansiedade/depressão, queixas somáticas, isolamento social, 

problemas de sono, problemas de atenção e comportamento agressivo). Estas escalas 

são ainda agrupadas em duas escalas mais amplas, designadas de internalização e 

externalização. A internalização engloba problemas que estão essencialmente 

relacionados com o indivíduo e sintomas de natureza subjetiva e agrupa as seguintes 

escalas de síndrome: reatividade emocional, ansiedade/depressão, queixas somáticas 

e isolamento. A externalização contempla, principalmente, conflitos com outras pessoas 
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e as suas expectativas em relação à criança e engloba assim as escalas de síndrome 

relacionadas com problemas de atenção e comportamento agressivo. A escala de 

problemas de sono não se encontra integrada em nenhuma destas escalas. Para além 

das escalas já referidas, é possível calcular uma pontuação total, que indica a presença 

de sintomatologia geral, obtida a partir do somatório dos 99 itens do questionário.   

As síndromes que derivam da informação constante da C-TRF são equivalentes 

(em designação e significado) às obtidas na CBCL 1½ -5, com exceção da síndrome 

problemas de sono, que não é aqui contemplada. 

Os perfis das escalas assumem pontos de corte que demarcam um resultado 

borderline entre o percentil 93 e o percentil 98 determinando assim o grau em que os 

resultados das crianças se desviam face à norma dos seus pares, em cada uma das 

escalas. Trata-se de um instrumento aferido para a população portuguesa.  

4.2.2.2 Assessment of Peer Relations (APR) 

O questionário Assessment of Peer Relations (APR) foi criado por Guralnick 

(2003) e avalia as relações entre pares através da observação de interações em 

contextos naturais das crianças, permitindo compreender fatores ambientais e sociais 

relevantes, incluindo temáticas, atividades e materiais preferidos, para além de 

parceiros de brincadeira preferenciais que a criança possa ter. Este instrumento permite 

compreender a qualidade do brincar social existente, dando pistas importantes acerca 

dos aspetos que carecem de reorganização ou modificação a serem tidos em conta 

aquando de uma intervenção (Guralnick, 1993; Soares, 2013).  

Face à funcionalidade da APR consideramos que a sua utilização poderia 

consistir numa mais-valia para uma melhor compreensão acerca da natureza das 

interações sociais dos sujeitos do presente estudo. Para tal foi elaborada uma grelha, 

recorrendo à versão traduzida, adaptada e validada por Soares (2013) (Anexo F) e 

solicitado às educadoras que a preenchessem tendo em conta as características dos 

sujeitos. No decorrer do estudo acabámos por recorrer a este instrumento apenas para 

melhor caraterizar os sujeitos. 

A APR está organizada em duas secções embora se tenha optado por utilizar 

apenas a secção I na qual é obtida: (i) uma perspetiva geral relativa às interações da 

criança com os seus pares (nível de envolvimento da criança, o objetivo das iniciações 

e o sucesso dessas iniciações); (ii) conjuntamente com uma avaliação dos processos 
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base essenciais para que ocorram interações apropriadas e efetivas, especificamente, 

os processos base da compreensão partilhada e da regulação emocional.  

Para análise da APR construiu-se uma escala tipo Likert em que definimos o 

valor mínimo 1 e o valor máximo 4. 

4.2.2.3 Questionário sociodemográfico  

Para além da recolha de dados acerca das crianças (sujeitos e participantes) 

importou também recolher dados para caraterizar a amostra de educadoras. Para tal foi 

elaborado um questionário específico para o estudo e aplicado às educadoras (Anexo 

G).  

O referido questionário contém duas partes e tem como objetivo recolher dois 

tipos de dados: dados sociodemográficos e dados de opinião sobre o brincar.  

A primeira parte é composta por questões relacionadas com o percurso 

académico e profissional. Tendo em conta a temática do estudo foram ainda recolhidos 

dados de opinião com vista a conhecer as perceções das educadoras de infância 

relativas ao brincar.  

Na segunda parte do questionário, e após explicitação do conceito de brincar à 

luz do enquadramento do presente estudo, foram colocadas questões mais 

direcionadas para a perspetiva da educadora no que diz respeito ao brincar e suas 

implicações práticas com o seu grupo de crianças. 

4.2.3 Registos videográficos  

Foram recolhidos registos videográficos dos três grupos ao longo de sete meses. 

Cada um dos grupos foi filmado em momentos de brincadeira na área do jogo simbólico 

durante períodos de 15 minutos. Do grupo 1 foram registados 15 momentos dos quais 

6 na presença da educadora e 9 na sua ausência. No grupo 2 foram registados 18 

momentos, dos quais 6 contaram com a presença da educadora e nos restantes 12 a 

educadora esteve ausente. Do grupo 3 a educadora esteve presente em 6 momentos e 

ausente em 15, contabilizando assim um total de 21 momentos registados.  

Relativamente aos registos videográficos o que difere nos grupos é apenas a 

número de recolhas realizadas na ausência da educadora e deve-se, tal como já 

mencionado no ponto 4.1, à necessidade de estabelecer uma linha de base (A1) com 

múltiplos pontos de dados entre cada sujeito, permitindo-nos optar, se necessário, pela 
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realização de um desenho de investigação de múltiplas linhas de base (Aguiar et al., 

2011).   

Para recolha dos registos videográficos foi colocado à disposição das crianças 

diversos materiais e sugerido que brincassem livremente na área do jogo simbólico. Às 

educadoras foi pedido que interagissem com as crianças tal como fazem habitualmente 

no seu dia a dia. 

Os registos videográficos foram analisados em duas fases distintas, as quais 

passamos de seguida a descrever detalhadamente.  

4.2.3.1 Play Observation Scale (POS) 

Numa primeira fase, foram analisados todos os registos videográficos recorrendo 

à Play Observation Scale (POS) de Rubin (2001) que foi traduzida e adaptada para este 

estudo (Anexo H). A POS relaciona as hierarquias de participação social de Parten 

(1932) e a cognitiva de Piaget (1962) (Rubin, 2001). Do brincar social fazem parte os 

comportamentos solitários, paralelos e de grupo. No que diz respeito à dimensão 

cognitiva fazem parte o brincar construtivo, exploratório, funcional, dramático e jogos 

(Rubin, 2001).  

Foram observados os cinquenta e quatro registos videográficos e cotado o tipo 

de brincar apresentado pelos sujeitos. Para tal tivemos em conta as dimensões sociais 

de Parten (1932) e cognitivas de Piaget (1962) (Rubin, 2001) e as suas especificidades: 

a) Brincar solitário - a criança brinca isolada em termos de distância e 

atenção ignorando as outras; 

b) Brincar paralelo – implica que a criança brinque próximo das outras 

crianças, mas não se envolve nem interfere na brincadeira dos outros 

brincando assim de forma independente; 

c) Brincar em grupo – a criança interage com os pares com um objetivo ou 

propósito comum; 

Brincar Cognitivo 

a) Construtivo- manipulação de objetos com intuito de construir ou criar 

algo; 

b) Exploratório - explorar objetos com intuito de obtenção de informação 

visual sobre suas propriedades físicas específicas; 

c) Funcional - movimentos simples e repetitivos, com ou sem objetos; 
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d) Dramático - criação de uma situação imaginária; 

e) Jogos - aceitação de regras pré-estabelecidas e regulação pelas 

mesmas. 

Os comportamentos apresentados pelos sujeitos foram registados na grelha 

adaptada para este estudo a partir da POS Rubin (2001). Foram cotados os 

comportamentos concomitantemente na vertente social e cognitiva sendo que a vertente 

cognitiva se insere em cada uma das dimensões sociais. Cada grelha permite o registo 

de 5 minutos e encontra-se dividida em intervalos de 10 segundos. A criança alvo é 

observada e é cotado o comportamento dominante (tipo de brincar apresentado na 

vertente social e cognitiva) a cada dez segundos. A cotação relativa ao primeiro minuto 

é registada com o número 1, relativa ao segundo minuto com o número 2 e assim 

sucessivamente até ao quinto minuto. Neste sentido foram observados os 15 minutos 

de cada vídeo em excertos de 5 minutos, pelo que a cada vídeo correspondem três 

grelhas de registo. 

Para cotação do comportamento foi selecionado o comportamento dominante, 

ou seja, a cada 10 segundos de intervalo só um comportamento foi codificado. Nos 

casos em que ocorreu mais do que um comportamento foi codificado aquele que foi 

expresso na maior parte do tempo. Comportamentos com a mesma duração foram 

codificados aqueles em que se denota mais maturidade social e/ou competência 

cognitiva, com a seguinte hierarquia: (1º) qualquer comportamento de grupo é superior 

aos outros; (2º) conversa entre pares; (3º) brincar paralelo; (4º) brincar solitário; (5º) 

observação; (6º) desocupado; (7º) transição. 

Estão ainda contemplados na grelha comportamentos que podem ser 

duplamente codificáveis, isto é, podem ser codificados em simultâneo com os 

comportamentos anteriormente descritos. Estes comportamentos foram cotados de 

cada vez que se verificou a sua ocorrência e caracterizam-se por ansiedade, 

aproximação, agressão e euforia. Note-se, contudo, que sempre que qualquer um 

destes comportamentos duplamente codificáveis durou mais de cinco segundos apenas 

este comportamento foi codificado. Como critério para a sua cotação tivemos em conta 

as seguintes caraterísticas: 

a) Ansioso - são comportamentos indicadores de ansiedade o choro, 

choramingar e roer as unhas. Os comportamentos ansiosos incluem 

comportamentos de auto-manipulação, como por exemplo, mexer no cabelo, 

bater o pé, roer as unhas, etc.  
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b) Aproximação - Este tipo de comportamentos começa geralmente com a 

observação da atividade dos pares, mas quando se considera que o sujeito 

“paira”, esta está muito próximo da atividade que observa, a cerca de um 

metro e levando a crer que pretende participar, mas com receio de o fazer. 

c) Agressão - Expressão de desagrado, raiva e contrariedade com hostilidade. 

Trata-se de uma interação agressiva, de forma não-lúdica, com outra criança. 

São exemplo disso o bater, chutar, agarrar, ameaçar, etc.  

d) Euforia - Tipo de interação lúdica que envolve lutas, brincadeiras tumultuosas 

ou contato físico (por exemplo, fazer cócegas). 

A grelha contém ainda itens que não se enquadram nos comportamentos 

considerados como brincar: 

a) Não codificável - momento superior a cinco segundos em que é impossível 

codificar o comportamento do sujeito, por não ser visível o que está a fazer 

e não ser possível garantir que está efetivamente ocupado. Esta categoria 

existe para justificar períodos de tempo em que o comportamento da criança 

não é codificável de outro modo. 

b) Fora de sala - momento superior a cinco segundos em que o sujeito fica fora 

do alcance da câmara sem que isso faça parte da brincadeira que está a ter 

lugar. 

e) Transição - momento superior a cinco segundos que implica uma deslocação 

por parte do sujeito, de uma atividade para outra. 

f) Desocupado - momento superior a cinco segundos em que o sujeito não está 

envolvido em nenhuma brincadeira e sem que seja possível determinar o seu 

foco ou intenção.  

g) Observação - momento superior a cinco segundos em que o sujeito observa 

o que se está a passar à sua volta, mas sem intenção de o integrar. 

A interação verbal do sujeito com os pares aquando da existência de trocas 

verbais foi codificada no item denominado “conversa entre pares”. Não se codificam 

neste item os discursos paralelos, monólogos ou tentativas de comunicação que não 

obtêm resposta dos pares. O item “ocupado” foi utilizado apenas quando não foi possível 

cotar o comportamento da criança em nenhuma das outras categorias, mas era 

percetível o seu envolvimento numa atividade.  
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A cotação dos comportamentos dominantes foi realizada por dois observadores, 

para cada sujeito e em cada variável, garantindo a verificação do acordo inter-

observadores na totalidade dos dados em ambas as condições.  

Foram definidas algumas pistas com vista a facilitar a codificação e o acordo 

inter-observadores, nomeadamente:  

a) Solitário vs. Paralelo – verificando-se a observação das interações num 

espaço reduzido é importante que os codificadores atentem ao discurso 

paralelo ou à posição que as crianças assumem face aos pares.  

b) Paralelo vs. Grupo – a utilização de materiais semelhantes não implica 

necessariamente que a brincadeira seja de grupo. Uma vez que a 

observação decorre na área da casinha e os materiais disponíveis 

relacionados com as atividades de vida doméstica e por isso de certa forma 

semelhantes, é importante que ao codificar se atente no objetivo do 

comportamento a fim de verificar a sua intencionalidade.  

c) Paralelo vs. Euforia – a euforia implica contato físico e com objetivo comum.  

d) Construtivo vs. Transição – Dispor os materiais numa determinada ordem 

ou preparar uma atividade pode ser entendido como uma transição, contudo 

é importante atentar que no caso de as crianças estarem a concretizar uma 

ação para o brincar dramático, esse comportamento é construtivo.  

e) Dramático vs. Funcional – neste caso a distinção prende-se com a procura 

de estimulação sensorial que torna o comportamento funcional.  

f) Dramático vs. Construtivo ou Transição – Implica que se consiga discernir 

os propósitos da criança pois a componente dramática pode não ser logo 

identificada pelo observador.  

g) Exploratório vs. Observação – a observação restringe-se à receção de 

informação visual, enquanto que num comportamento exploratório a criança 

pode receber como complemento informação auditiva ou táctil.  

h) Conversa entre pares - só se codifica quando as crianças não estão a 

brincar. 

Os dados obtidos das grelhas foram contabilizados de forma a podermos 

compreender o número de comportamentos por tipo de brincar e por sujeito, em cada 

um dos grupos. Posteriormente foram tratados através de gráficos de sujeito único 

utilizando para tal o Microsoft Office Excel. Ainda que aquando da análise dos registos 

videográficos tenham sido cotados os comportamentos de brincar social e cognitivo no 
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que diz respeito aos resultados debruçamo-nos apenas na análise dos comportamentos 

sociais (brincar solitário, paralelo e em grupo). 

4.2.3.2 Estratégias, interações e perfil 

Numa segunda fase voltaram a ser observados, para cada grupo, os quinze 

minutos dos registos videográficos em que a educadora estava presente nos momentos 

de brincadeira (dezoito vídeos). 

Nesta fase foram identificadas as estratégias utilizadas pela educadora e cotada 

a frequência de cada uma. 

Foram ainda registadas as interações estabelecidas ao longo da brincadeira. A 

cada interação observada procedeu-se ao seu registo indicando de quem partia a 

interação (criança, pares ou educadora) e a quem se dirigia (criança, pares, educadora 

ou grupo). E por cada interação iniciada pelo educador foi ainda registado a sua 

duração.  

Foram ainda diferenciadas as interações positivas e as interações negativas. 

Para cotação do afeto das interações tivemos em conta os critérios enunciados na POS 

de Rubin (2001). As interações positivas deixam os companheiros de brincadeira com 

um sentimento positivo, enquanto que as interações negativas deixam os pares 

descontentes, aborrecidos ou frustrados (Rubin, 2001). Considerámos assim como 

exemplo de interações negativas situações de agressão em que é expresso desagrado, 

raiva e contrariedade com hostilidade. Trata-se de interações agressivas, de forma não-

lúdica, com outra criança. São exemplo disso o bater, chutar, agarrar, ameaçar, entre 

outras. 

Para identificar o perfil da educadora foi cotado o perfil dominante a cada 30 

segundos durante os 15 minutos de duração dos vídeos.  

A análise das estratégias que as educadoras utilizaram durante os momentos de 

brincadeira com as crianças teve por base as estratégias definidas por Stanton-

Chapman e Hadden (2011). Recorremos às estratégias já anteriormente adaptadas por 

Guimarães (2017) e Ferreira (2018) e realizámos algumas adaptações de acordo com 

as especificidades do nosso estudo. Para este estudo foram assim analisadas as 

seguintes estratégias: 

a) Reformulação – nesta estratégia o adulto altera o discurso oral ou ação 

colocada em prática pela criança, de forma a torná-lo/a mais adequado/a à 
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situação de brincadeira de faz-de-conta ou situação. (A criança está a 

arrumar e a educadora indica-lhe “Isto não é daqui, é para lavar. Vai pôr para 

lavar” – Educadora B, Sessão 8, 14’09’’/’14’13’’). 

b) Repetição - nesta estratégia o adulto repete o que é dito de forma oral pela 

criança. (A criança diz “é sumo de limão” e a educadora repete “é sumo de 

limão” – Educadora B, Sessão 7, 4’19’’/’4’22’’). 

c) Expansão - nesta estratégia o adulto acrescenta algo ao que a criança diz ou 

faz de forma a ampliá-lo ou a dar-lhe mais conteúdo (tornar mais complexo). 

(A criança está a dar comida ao bebé, um dos pares aproxima-se com um 

prato com carne e a educadora diz “olha falta carninha para o bebé. O G. 

trouxe. – Educadora B, Sessão 9, 9’50’’/’10’07’’). 

d) Questionamento - nesta estratégia o adulto faz uma pergunta direta na 

expetativa de iniciar uma troca de turnos com a criança. 

(“Já comeu tudo, o teu bebé? – Educadora A, Sessão 4, 8’33’’/’8’46’’). 

e) Sinalização - nesta estratégia o adulto dá pistas ou sugestões específicas 

oralmente para que a criança adeque o seu comportamento/atitude de forma 

a ir ao encontro do que é socialmente aceite ou a envolver a criança na 

brincadeira de faz-de-conta em curso. (A educadora aproxima-se da criança 

com um avental e erguendo-o à sua frente diz “vamos colocar o avental” – 

Educadora C, Sessão 10, 0’57’’/’1’14’’).  

f) Modelação - o adulto demonstra oralmente ou através de ações a prática 

mais adequada à situação, quer seja ela ao nível da linguagem ou dos 

comportamentos. (A educadora e a criança estão sentadas à mesa 

simulando um momento de refeição. A educadora ajuda a criança a utilizar o 

copo fingindo estar a beber. – Educadora C, Sessão 19, 12’05’’/’12’21’’). 

g) Promoção da linguagem - o adulto encontra uma oportunidade para estimular 

a utilização da linguagem oral. Pode também ser um reforço para promover 

a utilização da linguagem. (A educadora aproveita o interesse da criança pelo 

item referindo “É o telefone” – Educadora A, Sessão 13, 3’59’’/’4’00’’).  

h) Tempo de atraso - o adulto espera 20 segundos para que as crianças 

respondam. Não é contabilizado se a criança responder após os 20 

segundos. (A educadora pergunta diretamente à criança “O F. também vai 

para o Brasil?” e aguarda pela sua reposta. A criança responde “sim”. – 

Educadora B, Sessão 7, 10’32’’/’10’40’’). 
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i) Ensino incidental - as crianças demonstram interesse por determinado item 

(que pode ser um objeto ou um tema) e o adulto promove um momento de 

aprendizagem individual ou coletiva relacionado. (A criança está junto à 

mesa, onde decorre a refeição (simbólica), e tem um boneco na mão. Depois 

pega numa colher e a educadora aproveita o interesse da criança e ensina-

o a dar comida ao bebé - Educadora B, sessão 8, 4’52’’/’5’40’’). 

j) Dar continuidade à ação – o adulto promove a continuidade de uma ação ou 

atividade de brincar ao faz de conta com recurso a um reforço verbal (por 

exemplo, o adulto diz “muito bem” ou “sim, é isso”) ou material (por exemplo, 

o adulto dá um brinquedo à criança para que possa colaborar com o que está 

a ser feito pelo grupo) na tentativa de alimentar a brincadeira em curso. Pode 

ser, nalguns casos, o apoio prestado à criança para que se coloque 

fisicamente no grupo de brincadeira, por forma a permitir a interação com os 

pares. (A educadora posiciona a criança junto dos pares, entrega-lhe um 

objeto e diz “vai dar ao P.” – Educadora C, Sessão 11, 5’50’’/’6’00’’). 

Para análise do perfil das educadoras considerámos os perfis descritos por 

Guimarães (2017) e Ferreira (2018): 

a) Passivo/Diretivo – a leitura da passividade do educador(a) é patente na sua 

postura não interventiva. Este adulto mantém-se como espetador(a) e não 

participa de forma ativa. A componente diretiva deste perfil confere ao adulto 

um papel de coordenador(a), que dirige a brincadeira dando instruções ou 

definindo os papéis de cada criança. 

b) Ativo/Diretivo – o educador(a) ativo(a) participa ativamente na brincadeira 

com sugestões e expandindo a brincadeira ou temas em curso. A diretividade 

confere-lhe ainda a coordenação da brincadeira em curso através das 

instruções que dá ou da definição dos papéis de cada criança. 

c) Passivo/Não diretivo – a passividade deste educador(a) confere-lhe uma 

postura de espetador, não interventivo. Não sendo diretivo(a), este 

educador(a) segue as iniciativas das crianças, impondo apenas os limites 

que ultrapassam a componente da brincadeira (saúde e segurança). 

d) Ativo/Não diretivo – este educador(a) participa de forma ativa na brincadeira, 

dá sugestões e acrescenta de forma a expandir a brincadeira, embora a 

componente não diretiva deste perfil lhe confira uma postura mais contida, 
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seguindo as iniciativas das crianças e impondo apenas os limites essenciais 

à manutenção da integridade física de todos. 

A cotação das interações, estratégias e perfil das educadoras foi realizada por 

dois observadores. Para registo dos dados obtidos a partir da análise dos vídeos foi 

utilizada uma folha de registo elaborada para o efeito (Anexo I e Anexo J). 

Para análise dos dados obtidos foi criada uma base de dados no programa 

Microsoft Excel que contempla, para cada sujeito (S1, S2 e S3) e na totalidade das 

sessões: (i) os dados relativos à frequência do comportamento de brincar solitário, 

brincar paralelo e brincar de grupo na presença da educadora; (ii) o somatório de cada 

uma das estratégias e do total de estratégias utilizadas pela educadora; (iii) o somatório 

das interações (criança/pares; criança/educador; educador/criança; educador/grupo; 

pares/criança; pares/educador) ocorridas nos momentos de brincadeira bem como o 

total de interações ocorridas independentemente da origem/destino (direção); (iv) o 

somatório das cotações relativas ao perfil dominante da educadora (ativo/diretivo; 

ativo/não diretivo; passivo/diretivo; passivo/não diretivo). 

Os dados constantes na base de dados (tipo de brincar; estratégias; interações, 

perfil) foram correlacionados com recurso ao software de Análise Estatística SPSS. Para 

a correlação de dados foi utilizado um teste estatístico não paramétrico (correlação de 

Spearman) uma vez que os critérios para aplicação paramétrica não se verificaram. 

4.3 Participantes 

Neste estudo o sujeito é utilizado como seu próprio controlo possibilitando assim 

ao investigador comparar os resultados entre condições e verificar se a participação da 

educadora na brincadeira das crianças altera o tipo de brincar da criança com 

desenvolvimento atípico.   

A seleção dos participantes foi baseada em critérios do investigador, 

nomeadamente uma maior facilidade de acesso para recolha de dados tratando-se 

assim de uma amostra de conveniência (Flick, 2005). Sendo preferível o recurso a 

amostragem probabilística, por diversas vezes na investigação social, tal não se verifica 

por não ser “possível, prático ou mesmo desejável, tendo o investigador de optar por 

métodos não aleatórios de amostragem” (Marôco, 2010, p.27). 

O estudo realizou-se numa Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS) 

do distrito de Lisboa, na valência de pré-escolar e contou com a participação de nove 
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crianças e três educadoras de infância. À data do início do estudo as crianças tinham 

idades compreendidas entre três e cinco anos. 

Foram constituídos três grupos. Cada grupo com três crianças, duas com 

desenvolvimento típico e uma com desenvolvimento atípico na proporção de 2:1. Foi 

utilizada esta proporção de forma a manter o rácio das investigações de Guralnick 

(1996).  

Inicialmente foram selecionadas três crianças com desenvolvimento atípico que 

frequentassem diferentes salas na valência de jardim de infância. Para constituir os 

grupos foram selecionadas, para cada criança com desenvolvimento atípico, mais duas 

crianças que fizessem parte da sua sala. Para a seleção destas crianças tivemos em 

atenção o facto de terem idade próxima da criança com desenvolvimento atípico e terem 

um desenvolvimento considerado típico (de acordo com os registos de avaliação da 

educadora que constam no processo da criança e com os resultados do questionário 

Child Behavior Checklist for Ages 1½-5).  

Para um melhor entendimento das referências à amostra importa referir que por 

sujeitos (S1, S2 e S3) entende-se as crianças com desenvolvimento atípico. Por 

participantes (P1, P2, P3, P4, P5 e P6) entende-se as crianças com desenvolvimento 

típico selecionadas para constituírem os grupos. No que diz respeito às educadoras são 

designadas por educadora A, educadora B e educadora C. 

De seguida apresentamos uma caracterização da amostra com base nos dados 

recolhidos através das técnicas e instrumentos já atrás explicitados.  

4.3.1 Caracterização da amostra 

4.3.1.1 Caracterização dos sujeitos e dos participantes  

Da análise aos processos educativos verifica-se que os sujeitos 1, 2 e 3 (S1, S2, 

S3) apresentam um desenvolvimento considerado atípico. No caso do sujeito 1 (S1), 

por condições específicas (anomalia cromossómica T21) e os sujeitos 2 e 3 (S2; S3) 

sem etiologia conhecida.  

Como complemento à análise dos processos foram aplicados questionários às 

educadoras e aos pais. A tabela 1 apresenta os dados de caraterização do grupo em 

termos de idade e resultados dos questionários CBCL, C-TRF e APR. 
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Tabela 1  

Dados de caracterização das crianças: idade e resultados dos questionários CBCL, C-TRF e APR   

 Idade CBCLa C-TRF a APR b 

 (m) RE AD QS I PS PA CA Int* Ext* RE AD QS I PA CA Int* Ext* E OI SI R CP 

S1 37 65 55 56 70 51 61 51 64 51 59 53 50 63 76 58 60 62 2.09 1.37 1.33 3 1 

P1 45 55 52 53 51 50 51 52 52 50              

P2 46 55 50 50 51 53 50 50 44 43              

S2 51 55 52 53 73 50 61 58 58 58 67 65 50 74 76 63 69 65 1.90 1.37 2.33 2.40 1.25 

P3 50 67 74 62 70 63 67 55 70 57              

P4 52 51 50 50 51 59 51 60 44 57              

S3 68 83 70 72 70 56 77 66 76 69 70 79 62 69 100 85 74 88 0.18 1.5 2.5 2.2 0 

P5 69 59 52 53 56 51 50 56 55 53              

P6 70 50 52 50 50 50 50 50 42 38              

Me 54,22                       

DP 11,25                       

 

Legenda: m - meses; S - sujeito; P - participante; Me - média; DP- desvio padrão  

RE - Reatividade Emocional; AD - Ansiedade/Depressão; QS - Queixas Somáticas; I - Isolamento; PS - Problemas de Sono; PA - Problemas de Atenção; CA 

- Comportamento Agressivo; Int - Internalização; Ext - Externalização;  

E- Envolvimento; OI - Objetivo das iniciações; SI - Sucesso das iniciações; R - Regulação emocional; CP - compreensão partilhada 

 

a Níveis borderline compreendidos entre resultados T de 65 a 69; Nível clínico corresponde a resultados T superiores a 69; Nível normativo corresponde a 

resultados T inferiores a 65; (* Níveis borderline compreendidos entre resultados T de 60 a 63; Resultados T acima de 63 encontram-se no intervalo clínico; 

Resultados T inferiores a 60 encontram-se no nível normativo). 

 

b Valor mínimo (1); valor máximo (4) 
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Como é possível observar pela tabela 1, relativamente aos sujeitos do estudo 

(S1, S2, S3) os educadores e os pais reportaram número suficiente de problemas para 

serem considerados clinicamente relevantes em algumas áreas. Concluiu-se assim que 

os sujeitos participantes do estudo (S1, S2 e S3) apresentam todos dificuldades no 

desenvolvimento e acentuadas dificuldades ao nível da comunicação, socialização e 

relação com os pares. Para todos eles são reportados, pelos professores ou familiares, 

ou mesmo por ambos, problemas relacionados com o indivíduo e sintomas de natureza 

subjetiva como o isolamento social (internalização) e os conflitos com outras pessoas e 

as suas expectativas em relação à criança (externalização).  

Relativamente aos outros participantes (P1, P2, P3, P4, P5, P6), os documentos 

de avaliação constantes nos processos educativos situam-nos no nível de 

desenvolvimento adequado para a faixa etária não revelando dificuldades ao nível da 

socialização e relação com os pares. Verificou-se ainda que não cotaram 

significativamente em nenhuma das dimensões do CBCL exceto o participante 3 (P3), 

tal como podemos verificar pela análise da tabela 1. De acordo com as cotações da mãe 

o participante 3 (P3) é pautado por pontuações intermédias. Ainda que o perfil de 

resposta da mãe o tenha situado no intervalo clínico em algumas escalas importa referir 

que os valores T são baixos. Por outro lado, os documentos de avaliação constantes no 

processo escolar deste participante situam-no no nível de desenvolvimento adequado 

para a faixa etária não revelando dificuldades ao nível da socialização e relação com os 

pares.  

De seguida apresentamos uma descrição mais detalhada dos sujeitos do estudo.  

4.3.1.1.1 Sujeito 1  

Em termos globais apresenta um perfil de desenvolvimento homogéneo com 

desempenho abaixo do esperado para a faixa etária nas várias áreas avaliadas pela 

escala de desenvolvimento mental de Griffiths (locomoção; pessoal-social; audição e 

linguagem; coordenação olho-mão; realização). O sujeito 1 (S1) é ativo e bem-disposto. 

Apresenta dificuldade em comunicar oralmente, comunicando por gestos ou 

expressões. A nível social imita atividades simples da vida diária, mas apresenta 

dificuldade na interação com os pares. 

De acordo com a tabela 1, obteve resultados que se encontram no nível clínico 

tanto no CBCL como no C-TRF. O perfil de resposta da mãe situa a criança no nível 

clínico na escala isolamento. A mãe ainda reportou um número suficiente de problemas 
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relacionados com reatividade emocional situando-a num nível borderline. Apesar da 

dissonância entre informadores na cotação das escalas de síndrome, tanto a cotação 

da CBCL como da C-TRF evidenciam valores fora do nível normativo nas escalas mais 

amplas. A cotação do C-TRF situa a internalização e a externalização no nível borderline 

e a cotação do CBCL situa a internalização no nível clínico. Da análise da APR (tabela 

1) verifica-se que os níveis de envolvimento são baixos bem como o entendimento e 

utilização de processos base ao nível da compreensão partilhada. O sujeito 1 (S1) tende 

a estar quase sempre desocupado ou em brincadeiras solitárias ou paralelas e embora 

apresente um bom nível de regulação emocional demonstra dificuldade na 

compreensão partilhada. Podemos assim concluir que tanto a educadora como a mãe 

reportam dificuldades ao nível social. 

4.3.1.1.2 Sujeito 2 

Segundo informação clínica e relatórios da intervenção precoce o sujeito 2 (S2) 

apresenta desenvolvimento considerado atípico ao nível da comunicação e no 

comportamento adaptativo.  

De acordo com informação constante no processo pedagógico é uma criança 

simpática e afável e demonstra gosto por brincar nas diferentes áreas da sala, em 

especial na garagem e nas construções. Apresenta dificuldade em lidar com situações 

de contrariedade e frustração recorrendo muitas vezes a birras para expressar as suas 

emoções. Evidencia atraso significativo ao nível da expressão oral e reduzido interesse 

na interação social, sendo notória a sua preferência por brincadeiras individuais e 

isoladas do grupo.  

Tal como podemos verificar através da análise da tabela 1, os valores do TRF e 

CBCL indicam que ambos os perfis (educadora e mãe) apontam para resultados clínicos 

nas escalas de isolamento. Para as escalas mais amplas de internalização e 

externalização a cotação da educadora evidencia resultados que se encontram no nível 

clínico e a mãe pontua valores muitos próximos do nível borderline. A perspetiva geral 

dada pela APR (tabela 1) sugere-nos um baixo nível de interação do S2 com os seus 

pares. Tende por vezes a estar desocupado ou em brincadeiras solitárias e envolve-se 

quase sempre em brincadeiras paralelas. As brincadeiras mais prolongadas e 

complexas não são observadas. Relativamente aos processos base aparenta ter 

entusiasmo pelas brincadeiras, mas tem dificuldade na compreensão partilhada. Em 

suma, podemos verificar que os problemas de isolamento estão presentes em diferentes 
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contextos. Por outro lado, a perceção da mãe sugere dificuldades essencialmente 

relacionadas com a interação social (internalização) e os conflitos com outras pessoas 

e as suas expectativas em relação à criança (externalização). 

4.3.1.1.3 Sujeito 3 

De acordo com relatórios clínicos, o sujeito 3 (S3) apresenta um perfil de 

funcionalidade muito frágil com limitações em todas as áreas.  

É uma criança afável e meiga. Nas atividades da vida diária precisa da 

orientação/supervisão constante do adulto. A nível social aceita a aproximação dos 

pares, mas não inicia nenhum tipo de interação de forma adequada. Na relação com o 

adulto interage através do olhar, toque e vocalizações.  

As cotações do CBCL e do TRF relativas ao sujeito 3 (S3) (tabela 1) evidenciam 

elevação das escalas que compõem tanto a internalização como a externalização 

situando-se ambas no nível clínico. Da análise da tabela 1 no que diz respeito à APR 

verifica-se que o sujeito 3 (S3) tem um nível de envolvimento com os pares muito 

limitado. Os pares envolvem-se com a criança com alguma frequência, no entanto não 

são observados processos ao nível da compreensão partilhada. Percebemos assim que 

as fragilidades ao nível social são reportadas quer pela educadora quer pela mãe e por 

isso as fragilidades são comuns em ambos os contextos. 

4.3.1.2 Caracterização das educadoras  

As educadoras destes três grupos fazem também parte da amostra do estudo 

sendo apresentados na tabela 2 os seus dados de caracterização no que diz respeito à 

idade, género e habilitações literárias.   

 

Tabela 2 

Dados de caraterização das educadoras: idade, género e habilitações literárias 

Educadoras Idade Género Habilitações literárias 

Educadora A 36 Feminino Mestrado 

Educadora B 34 Feminino Licenciatura 

Educadora C 43 Feminino Mestrado 

Me 37.67   

DP 3.86   

Legenda: Me – média; DP – desvio padrão  
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De acordo com a tabela 2 verifica-se que a amostra está apenas representada 

por elementos do género feminino, participando assim neste estudo apenas educadoras 

(amostra de conveniência).  

A idade média das educadoras é de 37 anos (Me = 37.67; DP = 3.86) e as 

habilitações literárias situam-se entre o grau de licenciatura e mestrado.  

As tabelas seguintes apresentam o percurso profissional das educadoras (tabela 

3) e situação profissional atual (tabela 4). 

 

Tabela 3 

Percurso profissional das educadoras: escola de formação, ano de conclusão do curso, tempo 

de serviço 

Educadoras Escola de formação Ano de conclusão do 

curso 

Tempo de serviço 

(anos) 

Educadora A ESELx 2006 13 

Educadora B ESEIMU 2009 9 

Educadora C ESEIMU 2010 9 

Legenda: ESELX – Escola Superior de Educação de Lisboa; ESEIUM – Escola Superior de 

Educadores de Infância Maria Ulrich; 

 

Tabela 4 

Situação profissional atual das educadoras: tipo de instituição, tempo de serviço na instituição, 

meio-sociocultural, tipo de sala, modelo pedagógico 

Educadoras Tipo de 

instituição 

Tempo de 

serviço na 

instituição 

(anos) 

Meio-

sociocultural 

Tipo de 

sala 

Modelo 

pedagógico 

Educadora A IPSS 0 Misto 3 anos Nenhum 

Educadora B IPSS 9 Misto 4 anos Nenhum 

Educadora C IPSS 5 Misto 5 anos Nenhum 

Legenda: IPSS- Instituição Particular de Solidariedade Social  
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Da análise das tabelas 3 e 4 verifica-se que o tempo de serviço das educadoras 

situa-se entre nove e treze anos e atualmente trabalham todas em contexto sociocultural 

misto e em salas homogéneas embora com grupos de diferentes idades. Nenhuma das 

educadoras refere seguir algum modelo pedagógico. 

Dada a importância da temática do brincar para o presente estudo na tabela 5 

são apresentados os dados recolhidos acerca do tempo de brincadeira diária que as 

educadoras participantes no estudo dedicam com o seu grupo de crianças.   

 

Tabela 5 

Tempo de brincadeira diária dedicada pelas educadoras: em sala, no espaço exterior, com as 

crianças em ações escolhidas por estas 

Educadoras Em sala Espaço 

exterior 

Com as crianças em 

ações escolhidas por 

estas 

Total 

Educadora A 1h30/2h00 1h00/1h30 30”/1h00 3h/4h30 

Educadora B 2h00/2h30 1h30/2h00 1h00/1h30 4h30/6h 

Educadora C 1h00/1h30 1h30/2h00 Menos de 30” 3h/4h 

 

Da análise geral da tabela 5 verifica-se que as educadoras participantes no 

estudo dedicam ente três a seis horas por dia para brincadeira das crianças, no entanto 

desse tempo, apenas uma hora e meia, no máximo, é que é dedicado à brincadeira com 

as crianças em ações escolhidas por estas.  

Uma análise mais individual permite-nos perceber que as educadoras A e B 

dedicam maior parte do tempo à brincadeira em sala enquanto que a educadora C 

dedica maior parte do tempo à brincadeira no espaço exterior. A educadora C é aquela 

que dedica menos tempo com as crianças em ações escolhidas por estas.  

Embora estes dados permitissem uma análise mais detalhada da relação entre 

o perfil da educadora e a brincadeira das crianças, optámos por utilizá-las apenas para 

efeitos de caraterização.  
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5 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

Com objetivo de dar resposta à primeira questão de investigação os dados, 

analisados com recurso à POS, foram tratados através de gráficos de sujeito único 

utilizando para tal o Microsoft Office Excel. Para tratar os dados relativos às interações, 

estratégias e perfil da educadora, com vista a responder às restantes questões de 

investigação foi utilizado o Software de Análise Estatística SPSS.  

5.1 Relação entre o tipo de brincar de crianças com 

desenvolvimento atípico e a presença da educadora 

Para responder à primeira questão (Será que a presença da educadora tem 

impacto no tipo de brincar das crianças com desenvolvimento atípico?) foram 

observados os registos videográficos e cotados de acordo com o já mencionado na 

metodologia (ponto 4). A cotação dos vídeos recolhidos foi, em cada fase do estudo e 

na sua totalidade, realizada por dois observadores obtendo-se uma elevada proporção 

na concordância entre estes. O coeficiente Kappa foi de 1 para os comportamentos 

solitário e grupo e 0.99 para o brincar paralelo (Anexo K). De acordo com Correia e 

Daniel (2014), coeficientes acima de 0.60 são considerados aceitáveis.  

Para o presente estudo contámos com a participação de três sujeitos e a 

avaliação do impacto da intervenção será realizada individualmente tal como compete 

numa investigação de sujeito único (Aguiar et al., 2014). 

A tabela 6 apresenta a média, mediana e desvio padrão dos valores totais 

obtidos para cada sujeito no que diz respeito ao tipo de brincar (solitário, paralelo, grupo) 

na ausência e na presença da educadora. Estes dados servem para realizar uma 

apresentação descritiva dos mesmos. Utilizaremos para análise os valores de mediana 

porque são aqueles que são utilizados na análise de sujeito único (Gast, 2010).  
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Tabela 6 

Média, mediana e desvio-padrão dos totais de brincar do tipo solitário, paralelo e de grupo 

adotado pelas crianças com desenvolvimento atípico na presença e na ausência da educadora. 

 Brincar Solitário Brincar Paralelo Brincar Grupo 

 Me Md DP Me Md DP Me Md DP 

S1 
 

  
 

  
 

  

Ausente 
82.89 82 3.82 3.11 3 3.98 0 0 0 

Presente 
50.17 51.5 19.09 20.33 18.5 8.31 14 10.5 10.41 

S2 
 

  
    

  

Ausente 
55.5 56.5 16.56 24.08 19 15.26 6.67 6.5 5.30 

Presente 
22.17 22 14.65 9.33 10 4.68 57.5 63 13.91 

S3 
 

  
 

  
 

  

Ausente 
59.87 14.66 57 19.73 21 13.58 1.07 0 2.43 

Presente 
3.17 4.58 0.5 22.67 24 10.54 59.67 53.5 15.34 

Legenda. Me - média; Md – mediana; DP – desvio padrão. 

 

Através da análise da tabela 6 verifica-se que os valores associados ao tipo de 

brincar adotado pelos sujeitos (S1, S2, S3) se alteram em função da presença ou 

ausência da educadora. 

Na ausência da educadora os sujeitos adotaram todos eles um comportamento 

predominantemente solitário (brincar solitário). Podemos ainda verificar que na ausência 

da educadora o brincar de grupo era praticamente inexistente no caso do S3 (Md=0; 

Dp=2.43) e ausente no caso do S1 (Md=0; Dp=0). No caso do S2 ainda que tenha 

adotado algum brincar de grupo na ausência da educadora (Md=6.5; Dp=5.30) os 

valores são muito baixos comparativamente com o brincar solitário (Md=56.5; 

Dp=16.56).  

Na presença da educadora os sujeitos (S1, S2 e S3) diminuíram o brincar 

solitário e aumentaram o brincar de grupo. No caso do S2 e do S3, na presença da 

educadora, registaram-se valores de mediana inferiores no brincar solitário e valores de 

mediana superiores no brincar de grupo. O S1 embora tenha diminuído o brincar solitário 

e aumentado o brincar de grupo com a entrada da educadora na brincadeira, manteve, 

ainda assim, os valores de mediana mais elevados no brincar solitário. 
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No que diz respeito ao brincar paralelo as diferenças encontradas parecem 

pouco expressivas. O brincar paralelo foi registando valores intermédios e em alguns 

casos (S1 e S3) aumentou na presença da educadora e noutros casos (S2) diminuiu na 

presença da educadora. 

Da análise geral da tabela 6 verifica-se que com a presença da educadora nos 

momentos de brincadeira, as crianças com desenvolvimento atípico diminuíram o 

brincar solitário e aumentaram o brincar de grupo.  

Tratando-se de um estudo de sujeito único, em que os sujeitos funcionam como 

seu próprio controlo (Aguiar et al., 2011), analisaremos de seguida os resultados obtidos 

por participante. Os dados obtidos foram tratados em gráficos de sujeito único 

recorrendo ao programa Microsoft Office Excel e os resultados estão apresentamos em 

gráficos de linhas e respetivas tabelas. Para uma melhor compreensão dos resultados 

explicitamos de forma sucinta alguns conceitos relacionados com a análise de dados de 

sujeito único.  

Tal como já referido no ponto 4 deste trabalho (metodologia) os estudos de 

sujeito único do tipo A-B-A-B envolvem medições repetidas de um comportamento-alvo 

à medida que se vão introduzindo e retirando as variáveis independentes para assim 

podermos verificar a eficácia da intervenção. A linha de base (condição A) permite 

descrever o comportamento do sujeito sem qualquer intervenção (variável dependente) 

e é a primeira etapa. A fase de intervenção (condição B) diz respeito à introdução da 

variável independente. A alternância entre condições permite verificar o efeito da 

intervenção. De acordo com Aguiar et al. (2014) os dados obtidos devem ser analisados 

por condição (A; B; A; B) e em condições adjacentes (AB; BA; AB). 

No que diz respeito à análise das condições deverão ser tidos em conta os 

valores de nível e de tendência. O nível de cada condição é identificado através da 

mediana dos dados obtidos. Ao nível é sobreposto um envelope de estabilidade (+20%/-

20% da mediana) que nos permite encontrar a percentagem de pontos fora do envelope. 

Este valor indica-nos a variabilidade dos dados. Os dados são considerados estáveis 

se pelo menos 80% dos pontos se encontrarem dentro do envelope de estabilidade. A 

amplitude dá-nos indicação do valor mais alto e do valor mais baixo registados em cada 

condição. A tendência indica-nos a direção previsível do comportamento, isto é, se o 

comportamento apresenta uma tendência crescente, tendência decrescente ou 

tendência estável.  
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A análise dos dados em condições adjacentes permite-nos identificar se a 

introdução da variável independente (no caso, presença da educadora) provoca 

mudança na variável dependente (no caso, tipo de brincar) de forma contingente ou não. 

A mudança de nível indica-nos se existe impacto na variável dependente aquando da 

introdução ou remoção da variável independente. Indica-nos ainda se o impacto é 

negativo ou positivo, no caso, se o comportamento aumenta ou diminui. A mudança 

absoluta de nível permite-nos verificar a latência, isto é, se o impacto é imediato ou não. 

A percentagem de dados não sobrepostos permite-nos avaliar o impacto da intervenção. 

Quanto mais elevada for a percentagem de pontos não sobrepostos maior se revela o 

impacto da intervenção. 

5.1.1 Resultados do Sujeito 1  

A figura 1 apresenta os resultados obtidos pelo sujeito 1 relativos ao brincar 

solitário  

 

Figura 1 

Resultados obtidos pelo sujeito 1 com apresentação das medianas, envelopes de estabilidade 

e linhas de tendência relativos ao brincar solitário 

 

Da análise visual dos dados apresentados na figura 1 verifica-se uma pequena 

diminuição do brincar de tipo solitário na presença da educadora ainda que a tendência 

seja crescente nas duas condições B (presença da educadora, B1 e B2).  

A tabela 7 apresenta os dados (nível, tendência) obtidos em cada condição 

relativos ao comportamento de brincar solitário do sujeito 1.  
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Tabela 7  

Nível, tendência e estabilidade dos dados de cada condição relativos ao brincar solitário 

 

De acordo com a figura 1 e a tabela 7, os níveis registados (dados pela mediana) 

em cada condição foram 81, 64, 83.5 e 45. Tal como podemos verificar, os valores 

obtidos na linha de base são superiores aos obtidos na condição de intervenção pelo 

que podemos assim perceber que aquando da entrada da educadora (condição de 

intervenção) verificou-se uma diminuição do brincar solitário. Apesar da variação de 

dados nas condições de intervenção (33.33% dos pontos fora do envelope de 

estabilidade em B1 e 66.67 % em B2) verifica-se que durante a segunda linha de base 

(A2) as medianas de comportamento voltam a registar valores próximos dos observados 

na primeira linha de base (A1) o que nos pode sugerir a existência de causalidade entre 

a variável dependente (tipo de brincar) e a variável independente (presença da 

educadora).  

A tabela 8 apresenta os dados em condições adjacentes obtidos pelo sujeito 1 

relativamente ao brincar solitário.  

 

Tabela 8 

Mudanças de nível e percentagem de pontos não sobrepostos em condições 

adjacentes relativos ao brincar solitário 

 A B A B 

Nível     

      Mediana 81 64 83,5 45 

      Envelope de estabilidade (± 20%) 
64,8-97,2 51,2-76,8 66,8-100,2 36-54 

      Pontos fora do envelope 
0,00% 33,33% 0,00% 66,67% 

      Amplitude 80-85 48-72 77-88 17-55 

      1.º e último ponto 81-80 48-72 80-88 17-55 

Tendência     

      Direção - + + + 

 AB BA AB 

Mudança de nível -17 19,5 -38,5 

      Mediana (1.ª condição) 81 64 83,5 

      Mediana (2.ª condição) 64 83,5 45 

Mudança absoluta de nível -32 8 -71 

      Último ponto (1.ª condição) 80 72 88 

      Primeiro ponto (2.ª condição) 48 80 17 

Pontos não sobrepostos 100,00% 0,00% 100,00% 
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A análise de dados das condições adjacentes (tabela 8) permite-nos perceber 

que a mudança de condição provocou alteração na variável dependente, isto é, a 

entrada da educadora provocou alteração no tipo de comportamento do sujeito.  

Os dados referentes à mudança absoluta de nível demonstram que a introdução 

da variável independente (presença da educadora) provocou um efeito imediato na 

variável dependente (tipo de brincar), ou seja, com a entrada da educadora verificou-se 

uma alteração imediata do tipo de brincar do sujeito, que passou a ser menos solitário. 

A existência de valores negativos na mudança de nível nas duas condições AB reitera 

o impacto positivo da presença da educadora, visto que nos indica que o comportamento 

solitário do sujeito 1 diminuiu na presença da educadora. Em consonância, a elevada 

percentagem de dados não sobrepostos (100%) (AB/AB) e a estabilidade de dados nas 

condições anteriores (A1 e A2) (tabela 7) provam o impacto positivo que a presença da 

educadora teve na diminuição do comportamento solitário do sujeito 1.  

Podemos assim aferir que a entrada da educadora na brincadeira provocou uma 

diminuição do brincar solitário por parte do sujeito ainda que a tendência (linhas de 

tendência) seja a aproximação aos valores da linha de base.  

A figura 2 apresenta os resultados obtidos pelo sujeito 1 relativos ao brincar 

paralelo. 

 

Figura 2  

Resultados obtidos pelo sujeito 1 com apresentação das medianas, envelopes de estabilidade 

e linhas de tendência relativos ao brincar paralelo. 

 

Da análise à figura 2 verifica-se que a introdução da variável independente 

provocou alteração no comportamento do sujeito1, ou seja, a presença da educadora 

aumentou a frequência de brincar paralelo adotado pelo sujeito 1.  

0

5

10

15

20

25

30

35

40

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15

S1 - Paralelo



49 
 

A tabela 9 apresenta os dados (nível, tendência) obtidos em cada condição 

relativos ao comportamento de brincar paralelo do sujeito 1.  

 

Tabela 9  

Nível, tendência e estabilidade dos dados de cada condição relativos ao brincar paralelo 

 

De acordo com a tabela 9 a variação de dados existente em todas as condições 

(33%) sugere-nos alguma instabilidade no comportamento do sujeito 1. Ainda assim, os 

níveis registados em cada condição (3, 18, 0 e 20) indicam-nos um aumento do brincar 

paralelo com a introdução da presença da educadora (condição B). A tendência indica-

nos a direção previsível do comportamento, no caso, a diminuição do brincar paralelo 

em ambas as condições de intervenção. 

A tabela 10 apresenta os dados em condições adjacentes obtidos pelo sujeito 1 

relativamente ao brincar paralelo.  

 

Tabela 10  

Mudanças de nível e percentagem de pontos não sobrepostos em condições 

adjacentes relativos ao brincar paralelo 

 

Da análise das condições adjacentes (tabela 10) a percentagem de dados não 

sobrepostos nas condições AB (100%) prova o impacto positivo da introdução da 

 A B A B 

Nível     

      Mediana 3 18 0 20 

      Envelope de estabilidade (± 20%) 2,4-3,6 14,4-21,6 0 16-24 

      Pontos fora do envelope 33,33% 33,33% 33,33% 33,33% 

      Amplitude 3-4 11-18 0-12 19-36 

      1.º e último ponto 4-3 18-11 0-0 36-20 

Tendência     

      Direção - - + - 

 AB BA AB 

Mudança de nível 15 -18 20 

      Mediana (1.ª condição) 3 18 0 

      Mediana (2.ª condição) 18 0 20 

Mudança absoluta de nível 15 -11 36 

      Último ponto (1.ª condição) 3 11 0 

      Primeiro ponto (2.ª condição) 18 0 36 

Pontos não sobrepostos 100,00% 0,00% 100,00% 
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variável independente, demonstrando assim que a presença da educadora no momento 

de brincadeira promoveu um aumento do brincar paralelo por parte do sujeito.  

Os valores positivos presentes na mudança de nível em AB (15; 20) indica-nos 

que houve impacto positivo aquando da introdução da variável independente, ou seja, 

verificou-se um aumento do comportamento paralelo aquando da introdução da 

presença da educadora. Verifica-se ainda que a intervenção obteve um efeito imediato 

(mudança absoluta de nível), contudo as linhas de tendência (figura 2 e tabela 9) 

revelam a aproximação aos valores obtidos nas linhas de base (A1 e A2). 

Conclui-se assim que a presença da educadora provocou o aumento da 

frequência do brincar de paralelo por parte do sujeito 1, ainda que a tendência (linhas 

de tendência) seja a aproximação aos valores da linha de base. 

A figura 3 apresenta-nos os resultados obtidos pelo sujeito 1 relativos ao brincar 

de grupo. 

 

Figura 3 

 Resultados obtidos pelo sujeito 1 com apresentação das medianas, envelopes de estabilidade 

e linhas de tendência relativos ao brincar grupo 

 

 

A tabela11 indica os dados (nível, tendência) obtidos em cada condição relativos 

ao comportamento de brincar grupo do sujeito 1.  
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Tabela 11  

Nível, tendência e estabilidade dos dados de cada condição relativos ao brincar grupo 

 

Através da análise da figura 3 e da tabela 11 verifica-se que o brincar de grupo 

era inexistente na linha de base (A1 e A2) passando a ser observado com a introdução 

da variável independente (B1 e B2), isto é, na presença da educadora. Atendendo aos 

valores de mediana percebemos ainda que o sujeito, que na ausência da educadora 

não tinha qualquer envolvimento em brincadeiras de grupo, na primeira intervenção da 

educadora passou a brincar em grupo (8) e na segunda intervenção ainda evidenciou 

maior envolvimento (18). Apesar de se verificar um aumento do comportamento de 

brincar de grupo na presença da educadora (B1 e B2) as linhas de tendência sugerem 

uma diminuição do comportamento ao longo das sessões.  

A tabela 12 apresenta os dados das condições adjacentes obtidos pelo sujeito 1 

relativamente ao brincar de grupo.  

 

Tabela 12  

Mudanças de nível e percentagem de pontos não sobrepostos em condições 

adjacentes relativos ao brincar grupo 

 

A análise dos dados obtidos nas condições adjacentes (tabela 12) indica que a 

alternância entre a linha de base e a condição de intervenção provocou efeito na variável 

 A B A B 

Nível     

      Mediana 0 8 0 18 

      Envelope de estabilidade (± 20%) 0-0 6,4-9,6 0-0 14,4-21,6 

      Pontos fora do envelope 0,00% 33,33% 0,00% 66,67% 

      Amplitude 0 4-9 0 12-33 

      1.º e último ponto 0-0 9-4 0-0 33-12 

Tendência     

      Direção ~0 − ~0 − 

 AB BA AB 

Mudança de nível 8 -8 18 

      Mediana (1.ª condição) 0 8 0 

      Mediana (2.ª condição) 8 0 18 

Mudança absoluta de nível 9 -4 33 

      Último ponto (1.ª condição) 0 4 0 

      Primeiro ponto (2.ª condição) 9 0 33 

Pontos não sobrepostos 100% 0,00% 100% 
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dependente, isto é, no tipo de brincar do sujeito. Os valores obtidos na mudança de nível 

e mudança absoluta de nível dizem respeito à transição de uma condição para a 

condição seguinte e demonstram-nos que a entrada e saída da educadora produz 

efeitos no comportamento do sujeito. Os efeitos revelaram-se positivos (mudança de 

nível) e imediatos (mudança absoluta de nível) no comportamento do sujeito 1, 

verificando-se um maior envolvimento do sujeito com os pares (brincar de grupo). Os 

efeitos positivos da presença da educadora verificam-se pelos valores positivos obtidos 

na mudança de nível (8; 18). A elevada percentagem de pontos não sobrepostos (100%) 

e a estabilidade de dados nas linhas de base (tabela 11) permitem confirmar o impacto 

da intervenção.  

Neste sentido conclui-se que a presença da educadora provocou o aumento da 

frequência do brincar de grupo por parte do sujeito 1, ainda que, mais uma vez, a 

tendência (linhas de tendência) seja a aproximação aos valores da linha de base.  

Em suma, e por forma a responder à questão acerca do impacto da presença da 

educadora no tipo de brincar da criança com desenvolvimento atípico, consideramos 

que a referida intervenção teve impacto no tipo de comportamento adotado pelo sujeito 

1. Da análise geral dos dados conclui-se que a presença da educadora diminui o brincar 

solitário e aumentou o brincar paralelo e de grupo do sujeito em estudo. No entanto 

apesar do efeito positivo da presença da educadora verifica-se que no decorrer das 

sessões os comportamentos tendem a aproximar-se dos valores da linha de base 

(linhas de tendência). Os valores obtidos na mudança de nível e mudança absoluta de 

nível indicam-nos ainda que a entrada da educadora (condição de intervenção) produziu 

um efeito positivo (mudança de nível) e imediato (mudança absoluta de nível) nos 

diferentes tipos de brincar (solitário, paralelo e grupo) adotado pelo sujeito, demostrando 

assim a reduzida latência do efeito. A percentagem de pontos não sobrepostos obtidos 

nos diferentes tipos de brincar corrobora a eficácia da intervenção pelo que podemos 

concluir que a presença da educadora possibilitou uma diminuição do brincar do tipo 

solitário e um maior envolvimento do sujeito 1 em brincadeiras semi-sociais e sociais 

(brincar paralelo e de grupo).  

5.1.2 Resultados do Sujeito 2  

A figura 4 apresenta-nos os resultados obtidos pelo sujeito 2 relativos ao 

brincar solitário. 
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Figura 4 

 Resultados obtidos pelo sujeito 2 com apresentação das medianas, envelopes de estabilidade 

e linhas de tendência relativos ao brincar solitário 

 

 

A tabela 13 apresenta os dados (nível e tendência) obtidos em cada condição 

relativos ao comportamento de brincar solitário do sujeito 2.  

 

Tabela 13  

Nível, tendência e estabilidade dos dados de cada condição relativos ao brincar solitário 

 

Atendendo aos resultados da figura 4 e da tabela 13, apesar da variabilidade de 

dados apresentado em todas as condições (pontos fora do envelope), verifica-se que 

houve alteração no nível (mediana) e na tendência (direção) com a introdução da 

variável independente em ambas as condições (B1 e B2). O nível, obtido através do 

cálculo do valor da mediana, foi de 52,5 e 64,5 para as condições A e de 12 e 22 para 

as condições B. Face aos dados obtidos podemos assim verificar que com a entrada da 

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18

S2 - Solitário

 A B A B 

Nível     

      Mediana 52,5 12 64,5 22 

      Envelope de estabilidade (± 20%) 42-63 9,6-14,4 51,6-77,4 17,6-26,4 

      Pontos fora do envelope 50,00% 66,67% 33,33% 33,33% 

      Amplitude 27-67 3-28 42-81 22-46 

      1.º e último ponto 27-49 28-3 69-75 46-22 

Tendência     

      Direção + - + - 
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educadora o sujeito 2 diminuiu o brincar solitário em ambas as condições de intervenção 

(B1 e B2) mantendo uma tendência decrescente apresentada pelas linhas de tendência.  

A tabela 14 apresenta os dados das condições adjacentes obtidos pelo sujeito 2 

relativamente ao brincar solitário.  

 

Tabela 14  

Mudanças de nível e percentagem de pontos não sobrepostos em condições 

adjacentes relativos ao brincar solitário 

 

No que diz respeito às condições adjacentes (tabela 14) a existência de valores 

negativos na mudança de nível indica que a introdução da variável independente 

diminuiu o comportamento, isto é, na presença da educadora o sujeito 2 diminui o 

comportamento solitário. A mudança absoluta de nível demonstra a reduzida latência 

do efeito da variável independente aquando da alternância das condições, demostrando 

assim que o sujeito 2 adotou rapidamente um comportamento menos solitário aquando 

da presença da educadora. A percentagem de pontos não sobrepostos não foi muito 

elevada (66%) no entanto, isto pode dever-se à variabilidade de dados apresentados 

nas condições A1 e A2 (tabela 13) pois em ambas as condições podemos observar a 

existência de valores extremos que se encontram fora do envelope de estabilidade 

(amplitude 27-67; 42-81).  

Conclui-se assim que na presença da educadora o sujeito 2 diminuiu o brincar 

solitário e apresenta como previsível a manutenção do decréscimo do comportamento 

(linhas de tendência).  

A figura 5 apresenta-nos os resultados obtidos pelo sujeito 2 relativos ao brincar 

paralelo. 

 

 

 AB BA AB 

Mudança de nível -40,5 52,5 -42,5 

      Mediana (1.ª condição) 52,5 12 64,5 

      Mediana (2.ª condição) 12 64,5 22 

Mudança absoluta de nível -21 66 -29 

      Último ponto (1.ª condição) 49 3 75 

      Primeiro ponto (2.ª condição) 28 69 46 

Pontos não sobrepostos 66,67% 0,00% 66,67% 
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Figura 5 

 Resultados obtidos pelo sujeito 2 com apresentação das medianas, envelopes de estabilidade 

e linhas de tendência relativos ao brincar paralelo 

 

 

A tabela 15 apresenta os dados (nível, tendência) obtidos em cada condição 

relativos ao comportamento de brincar paralelo do sujeito 2.  

 

Tabela 15  

Nível, tendência e estabilidade dos dados de cada condição relativos ao brincar paralelo 

 

No que diz respeito ao brincar paralelo, de acordo com a figura 5 e a tabela 15, 

os níveis registados (dados pela mediana) em cada condição foram 24.5, 12, 16.5 e 8. 

Existe elevada percentagem de pontos fora do envelope em ambas as condições (100% 

nas linhas de base e 66.67% nas condições de intervenção) verificando-se assim 
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 A B A B 

Nível     

      Mediana 24,5 12 16,5 8 

      Envelope de estabilidade (± 20%) 19,6-29,4 9,6-14,4 13,2-19,8 6,4-9,6 

      Pontos fora do envelope 100,00% 66,67% 100,00% 66,67% 

      Amplitude 17-54 8-16 5-30 2-10 

      1.º e último ponto 52-31 12-16 12-13 10-2 

Tendência     

      Direção - + - - 
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elevada variação de dados em especial nas linhas de base. Os valores de amplitude 

corroboram a elevada dispersão de dados em todas as condições.  

Podemos assim concluir que, apesar dos níveis registados nos indicarem 

claramente uma diminuição do brincar paralelo por parte do sujeito 2 aquando da 

presença da educadora, a elevada variação de dados e os níveis de amplitude obtidos 

em todas as condições inibem conclusões rigorosas.  

A tabela 16 apresenta os dados das condições adjacentes obtidos pelo sujeito 2 

relativamente ao brincar paralelo.  

 

Tabela 16  

Mudanças de nível e percentagem de pontos não sobrepostos em condições 

adjacentes relativos ao brincar paralelo 

 

Da análise dos dados das condições adjacentes (tabela 16) os valores negativos 

obtidos na mudança de nível indicam que o comportamento diminuiu com a introdução 

da variável independente, ou seja, o sujeito 2 diminuiu o brincar paralelo na presença 

da educadora. A inexistência de pontos não sobrepostos revela que a intervenção não 

produziu o efeito desejado.  

 

Em suma, na presença da educadora, o sujeito 2 diminuiu a frequência de 

comportamento paralelo revelando assim a ineficácia da intervenção. A previsibilidade 

do comportamento dado pelas linhas de tendência não são, no entanto, coincidentes 

em ambas as condições de intervenção pelo que na primeira condição se prevê que o 

comportamento apresente uma tendência crescente e, contrariamente, na segunda 

condição de intervenção prevê-se que mantenha a sua tendência decrescente.  

A figura 6 apresenta os resultados obtidos pelo sujeito 2 relativos ao brincar de 

grupo. 

 AB BA AB 

Mudança de nível -12,5 4,5 -8,5 

      Mediana (1.ª condição) 24,5 12 16,5 

      Mediana (2.ª condição) 12 16,5 8 

Mudança absoluta de nível -19 -4 -3 

      Último ponto (1.ª condição) 31 16 13 

      Primeiro ponto (2.ª condição) 12 12 10 

Pontos não sobrepostos 0,00% 50,00% 0,00% 
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Figura 6 

 Resultados obtidos pelo sujeito 2 com apresentação das medianas, envelopes de estabilidade 

e linhas de tendência relativos ao brincar grupo 

 

 

A tabela 17 apresenta os dados (nível, tendência) obtidos em cada condição 

relativos ao comportamento de brincar de grupo do sujeito 2.  

 

Tabela 17  

Nível, tendência e estabilidade dos dados de cada condição relativos ao brincar grupo 

 

Da análise da figura 6 e da tabela 17 verifica-se que os níveis de brincar de grupo 

registados em cada condição foram 5.5, 67, 7.5 e 60.  

Na primeira condição de intervenção (B1) com a introdução da variável 

independente verifica-se um aumento expressivo do brincar de grupo por parte do 

sujeito 1. À 1ª condição de intervenção (B1) segue-se nova linha de base (A2) e verifica-

se que durante a segunda linha de base as frequências de comportamento voltam a 

registar valores próximos dos observados na primeira linha de base (A1). Na segunda 
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 A B A B 

Nível     

      Mediana 5,5 67 7,5 60 

      Envelope de estabilidade (± 20%) 4,4-6,6 53,6-80,4 6-9 48-72 

      Pontos fora do envelope 100,00% 33,33% 50,00% 33,33% 

      Amplitude 0-10 48-70 1-19 34-66 

      1.º e último ponto 4-7 48-70 6-1 34-66 

Tendência     

      Direção + + - + 
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condição B, com a introdução da variável independente, os valores voltam a aumentar. 

Estes dados sugerem-nos a existência de uma relação de causalidade entre a variável 

dependente (tipo de brincar) e o e a variável independente (presença da educadora). 

Por outro lado, em ambas as condições de intervenção (B1 e B2) os dados apresentam 

uma tendência crescente. Estes dados apontam assim para uma indiscutível eficácia da 

intervenção visto que na presença da educadora verifica-se um aumento da frequência 

de brincar de grupo por parte do sujeito 2.   

A tabela 18 apresenta os dados das condições adjacentes obtidos pelo sujeito 2 

relativamente ao brincar de grupo.  

 

Tabela 18  

Mudanças de nível e percentagem de pontos não sobrepostos em condições adjacentes 

relativos ao brincar grupo 

 

A análise da tabela 18 permite-nos complementar informação acerca da 

transição de uma condição para a condição seguinte. De acordo com dados constantes 

na tabela, verifica-se que a introdução da presença da educadora provoca um aumento 

do comportamento (mudança de nível) e o seu efeito é imediato (mudança absoluta de 

nível). Por outro lado, a elevada percentagem de pontos não sobrepostos (100%) 

demonstra a eficácia da introdução da variável independente.  

Em suma e no que respeita ao brincar de grupo a presença da educadora 

revelou-se bastante eficaz pois foi evidente o aumento exponencial e imediato deste tipo 

de comportamento por parte do sujeito 2.  

Atendendo à primeira questão de investigação do presente estudo (Será que a 

presença da educadora tem impacto no tipo de brincar das crianças com 

desenvolvimento atípico?) e de acordo com os dados acima apresentados podemos 

assim aferir que a presença da educadora teve impacto no tipo de brincar adotado pelo 

 AB BA AB 

Mudança de nível 61,5 -59,5 52,5 

      Mediana (1.ª condição) 5,5 67 7,5 

      Mediana (2.ª condição) 67 7,5 60 

Mudança absoluta de nível 41 -64 33 

      Último ponto (1.ª condição) 7 70 1 

      Primeiro ponto (2.ª condição) 48 6 34 

Pontos não sobrepostos 100,00% 0,00% 100,00% 
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sujeito 2. A intervenção revelou-se bastante eficaz (pontos não sobrepostos -100%) no 

que diz respeito ao brincar de grupo. Verificou-se que a presença da educadora 

provocou um efeito positivo (mudança de nível) e imediato (mudança absoluta de nível) 

na adoção de um comportamento de grupo por parte do sujeito. Na presença da 

educadora verificou-se também uma diminuição do brincar solitário ainda que a eficácia 

da intervenção não seja tão evidente como no caso de o brincar de grupo (pontos não 

sobrepostos - 66,67%) A reduzida percentagem de pontos não sobrepostos pode dever-

se, no entanto, a existência de valores extremos que se encontram fora do envelope de 

estabilidade (amplitude 27-67; 42-81) e não à uma menor eficácia da intervenção.  

No que diz respeito ao brincar paralelo a intervenção não se revelou eficaz 

(pontos não sobrepostos) visto que o sujeito 1 diminuiu o brincar de tipo paralelo na 

presença da educadora e era nossa pretensão verificar se na presença da educadora o 

sujeito adotava um comportamento cada vez mais social, no caso, de tipo paralelo.   

5.1.3 Resultados do Sujeito 3  

A figura 7 apresenta os resultados obtidos pelo sujeito 3 relativos ao brincar 

solitário. 

Figura 7 

 Resultados obtidos pelo sujeito 3 com apresentação das medianas, envelopes de estabilidade 

e linhas de tendência relativos ao brincar solitário. 

 

A tabela 19 apresenta os dados (nível, tendência) obtidos em cada condição 

relativos ao comportamento de brincar solitário do sujeito 3.  
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Tabela 19  

Nível, tendência e estabilidade dos dados de cada condição relativos ao brincar solitário 

 

Da análise da figura 7 e da tabela 19 verificamos que os níveis obtidos para as 

condições A1 e A2 foram 56 e 61 e para as condições B1 e B2 foram 8 e 0. Através da 

análise do nível obtido em cada condição (mediana) apuramos que a introdução da 

variável independente diminuiu a frequência de comportamento solitário do sujeito, ou 

seja, com a entrada da educadora o sujeito 3 envolveu-se menos em brincadeiras 

solitárias. As linhas de tendência predizem a manutenção decrescente deste tipo de 

comportamento (solitário). Da análise do envelope de estabilidade percebe-se a 

existência de pontos fora do envelope em todas as condições registando-se elevada 

variabilidade de dados à exceção da segunda condição A (A2) em que o comportamento 

apresenta maior estabilidade (16 %). 

A tabela 20 apresenta os dados das condições adjacentes obtidos pelo sujeito 3 

relativamente ao brincar solitário.  

 

Tabela 20  

Mudanças de nível e percentagem de pontos não sobrepostos em condições 

adjacentes relativos ao brincar solitário 

 

 A B A B 

Nível     

      Mediana 56 8 61 0 

      Envelope de estabilidade (± 20%) 44,8-67,2 6,4-9,6 48,8-73,2 0-0 

      Pontos fora do envelope 50,00% 66,67% 16,67% 33,33% 

      Amplitude 32-85 0-10 50-80 0-1 

      1.º e último ponto 53-56 8-0 57-50 1-0 

Tendência     

      Direção + - - - 

 AB BA AB 

Mudança de nível -48 53 -61 

      Mediana (1.ª condição) 56 8 61 

      Mediana (2.ª condição) 8 61 0 

Mudança absoluta de nível -48 57 -49 

      Último ponto (1.ª condição) 56 0 50 

      Primeiro ponto (2.ª condição) 8 57 1 

Pontos não sobrepostos 100,00% 0,00% 100,00% 
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No que diz respeito às condições adjacentes (tabela 20) os valores negativos 

obtidos na mudança de nível em AB demonstram a diminuição do comportamento 

aquando da introdução da variável independente, ou seja, verificou-se uma diminuição 

do brincar solitário por parte do sujeito 3 aquando da presença da educadora. 

Percebemos ainda pelos valores referentes à mudança absoluta de nível que a 

introdução da variável independente provocou um efeito imediato na alteração do 

comportamento. Por sua vez a elevada percentagem de pontos não sobrepostos (100%) 

revela a eficácia da intervenção. 

Em suma, no que diz respeito ao brincar solitário, verificou-se uma diminuição 

da frequência deste comportamento durante a presença da educadora nos momentos 

de brincadeira.  

A figura 8 apresenta os resultados obtidos pelo sujeito 3 relativos ao brincar 

paralelo. 

 

Figura 8 

 Resultados obtidos pelo sujeito 3 com apresentação das medianas, envelopes de estabilidade 

e linhas de tendência relativos ao brincar paralelo 

 

 

A tabela 21 apresenta os dados (nível, tendência) obtidos em cada condição 

relativos ao comportamento de brincar paralelo do sujeito 3.  
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Tabela 21  

Nível, tendência e estabilidade dos dados de cada condição relativos ao brincar paralelo 

 

No que diz respeito ao comportamento paralelo (figura 8 e tabelas 21) os dados 

obtidos apresentam grande variabilidade (pontos fora do envelope) em ambas as 

condições o que não nos permite tirar conclusões expressivas quanto ao impacto da 

presença da educadora neste tipo de brincar. Importa referir que se observa menor 

variabilidade de dados nas condições B (B1 e B2) aquando da introdução da variável 

independente. Esta situação demonstra-nos que a presença da educadora contribui 

para uma ligeira estabilização do comportamento do sujeito.  

Apesar da variabilidade dos dados, os valores de nível, obtidos pela mediana, 

revelam um ligeiro aumento da frequência de brincar paralelo aquando da entrada da 

educadora. 

A tabela 22 apresenta-nos os dados das condições adjacentes obtidos pelo 

sujeito 3 relativamente ao brincar paralelo.  

 

Tabela 22  

Mudanças de nível e percentagem de pontos não sobrepostos em condições 

adjacentes relativos ao brincar paralelo 

 

 A B A B 

Nível     

      Mediana 21 28 16 20 

      Envelope de estabilidade (± 20%) 16,8-25,2 22,4-33,6 12,8-19,2 16-24 

      Pontos fora do envelope 83,33% 33,33% 100% 66,67% 

      Amplitude 0-45 15-32 6-40 7-34 

      1.º e último ponto 18-25 32-15 22-40 20-34 

Tendência     

      Direção - - + + 

 AB BA AB 

Mudança de nível 7 -12 4 

      Mediana (1.ª condição) 21 28 16 

      Mediana (2.ª condição) 28 16 20 

Mudança absoluta de nível 7 7 -20 

      Último ponto (1.ª condição) 25 15 40 

      Primeiro ponto (2.ª condição) 32 22 20 

Pontos não sobrepostos 0,00% 33,33% 0,00% 
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A análise das condições adjacentes (tabela 22) permite-nos aferir se a 

alternância entre a linha de base e a condição de intervenção causa efeito na variável 

dependente. Neste sentido, apesar da elevada variação dos dados acima referida, a 

presença de valores positivos na mudança de nível (obtidos através de valores de 

mediana da 1ª e 2ª condição) indica-nos que o sujeito 3 aumentou o brincar paralelo 

aquando da introdução da variável independente, isto é, na presença da educadora. 

Apesar de se verificarem alteração no nível aquando da introdução da variável 

independente, a percentagem de pontos não sobrepostos é 0% o que nos sugere a 

ineficácia da presença da educadora. Contudo este indicador pode não representar a 

realidade visto que existem valores demasiadamente extremos nas condições 

anteriores o que leva a que todos os pontos da condição seguinte se encontrem 

sobrepostos obtendo-se por isso a referida percentagem.  

Em suma, na presença da educadora o sujeito 3 revelou um ligeiro aumento do 

brincar paralelo (verificado através dos valores de nível e mudança de nível) e maior 

estabilidade no comportamento, no entanto a intervenção não se revelou eficaz, 

possivelmente, pela variabilidade de dados obtidos tanto nas linhas de base como nas 

condições de intervenção.  

A figura 9 apresenta-nos os resultados obtidos pelo sujeito 3 relativos ao brincar 

grupo. 

 

Figura 9 

 Resultados obtidos pelo sujeito 3 com apresentação das medianas, envelopes de estabilidade 

e linhas de tendência relativos ao brincar grupo. 
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A tabela 23 contém os dados (nível, tendência) obtidos em cada condição 

relativos ao comportamento de brincar grupo do sujeito 3.  

 

Tabela 23  

Nível, tendência e estabilidade dos dados de cada condição relativos ao brincar grupo 

 

De acordo com a figura 9 e a tabela 23, os níveis registados (dados pela 

mediana) em cada condição foram 0, 51, 0 e 56. Na primeira condição de intervenção 

(B1) com a introdução da variável independente verifica-se um aumento expressivo do 

brincar de grupo por parte do sujeito 3. À 1ª condição de intervenção (B1) segue-se nova 

linha de base (A2) e o comportamento volta a diminuir obtendo um valor de mediana 

igual ao da primeira linha de base. Na segunda condição B, com a introdução da variável 

independente, os valores voltam a aumentar para valores próximos da condição de 

intervenção anterior. Estes dados sugerem-nos a existência de uma relação de 

causalidade entre a variável dependente (tipo de brincar) e o e a variável independente 

(presença da educadora). Por outro lado, em ambas as condições de intervenção (B1 e 

B2) os dados apresentam uma tendência crescente.  

Podemos assim concluir que a presença da educadora tem influência no tipo de 

brincar adotado pelo sujeito 3. Com a entrada da educadora, o sujeito 3 revela um 

aumento significativo da frequência de brincar de grupo. Por outro lado, aquando da 

saída da educadora a frequência de brincar de grupo volta a diminuir. As linhas de 

tendência predizem a manutenção desse comportamento. 

 

A tabela 24 apresenta os dados das condições adjacentes obtidos pelo sujeito 3 

relativamente ao brincar de grupo.  

 

 A B A B 

Nível     

      Mediana 0 51 0 56 

      Envelope de estabilidade (± 20%) 0-0 40,8-61,2 0-0 44,8-67,2 

      Pontos fora do envelope 50,00% 33,33% 16,67% 66,67% 

      Amplitude 0-3 50-74 0-9 44-83 

      1.º e último ponto 1-0 50-74 9-0 44-56 

Tendência     

      Direção - + - + 
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Tabela 24  

Mudanças de nível e percentagem de pontos não sobrepostos em condições 

adjacentes relativos ao brincar grupo 

 

Os dados apresentados na tabela 24 reiteram as conclusões acima 

mencionadas. Os valores positivos obtidos na mudança de nível revelam que a 

introdução da variável independente aumentou o comportamento desejado, isto é, na 

presença da educadora o sujeito 3 aumentou a frequência de brincar de grupo. Por sua 

vez a existência de valores negativos aquando do regresso à linha de base indicam que 

o comportamento (brincar grupo) diminui na ausência da educadora. A mudança 

absoluta de nível demonstra que a tanto a introdução como a remoção da variável 

independente provocam impacto imediato na variável dependente, isto é, o sujeito 3 

altera imediatamente o seu comportamento (tipo de brincar) aquando da entrada e saída 

da educadora. A existência de elevada percentagem de pontos não sobrepostos (100%) 

demostra a eficácia da presença da educadora no aumento do envolvimento do sujeito 

3 no brincar de grupo.   

Considerando a primeira questão de investigação do presente estudo (Será que 

a presença da educadora tem impacto no tipo de brincar das crianças com 

desenvolvimento atípico?) e de acordo com os dados acima apresentados podemos 

assim aferir que a presença da educadora teve impacto no tipo de brincar adotado pelo 

sujeito 3. Na presença da educadora verificou-se uma diminuição do brincar solitário e 

um aumento do brincar paralelo e de grupo. Verificou-se ainda que a presença da 

educadora contribuiu para uma maior estabilização do comportamento do sujeito 3 no 

que respeita ao brincar paralelo.  

No que diz respeito ao brincar solitário, na presença da educadora o sujeito 3 

diminuiu de imediato (nível e mudança absoluta de nível) a frequência deste 

comportamento, prevendo-se a sua manutenção decrescente (linhas de tendência). 

 AB BA AB 

Mudança de nível 51 -51 56 

      Mediana (1.ª condição) 0 51 0 

      Mediana (2.ª condição) 51 0 56 

Mudança absoluta de nível 50 -65 44 

      Último ponto (1.ª condição) 0 74 0 

      Primeiro ponto (2.ª condição) 50 9 44 

Pontos não sobrepostos 100,00% 0,00% 100,00% 
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Contrariamente a este, na presença da educadora, o sujeito 3 revela um aumento 

significativo (nível) e imediato (mudança absoluta de nível) da frequência de brincar de 

grupo e as linhas de tendência predizem a manutenção desse comportamento. A 

intervenção revelou-se assim eficaz (pontos não sobrepostos) no que diz respeito ao 

brincar solitário e de grupo. O mesmo não se verificou em relação ao brincar paralelo 

em que a intervenção não se revelou eficaz (pontos não sobrepostos), possivelmente, 

pela variabilidade de dados (pontos fora do envelope) obtidos tanto nas linhas de base 

(A) como nas condições de intervenção (B). Ainda assim, na presença da educadora o 

sujeito 3 revelou um ligeiro aumento do brincar paralelo (verificado através dos valores 

de nível e mudança de nível) e uma maior estabilidade no comportamento (pontos fora 

do envelope). 

5.1.4 Análise global dos resultados  

Os desenhos A-B-A-B demonstram controlo experimental quando o nível e 

tendência do comportamento alvo melhoram no decurso da condição de intervenção (B1 

e B2) e pioram no decurso da condição de linha de base (A1 e A2) (Aguiar et al., 2011, 

p.169), estabelecendo-se assim uma relação causal entre a intervenção e as mudanças 

observadas no comportamento. 

Sabendo que, como procedimento dos desenhos de investigação de sujeito 

único, “o efeito da intervenção é sempre avaliado individualmente” (Correia et al., 2014, 

p.17) não é nossa pretensão analisar os três casos conjuntamente. Contudo 

pretendemos aqui fazer uma breve síntese dos casos analisados espelhando algumas 

semelhanças e diferenças apresentadas entre eles.  

Da análise global dos três sujeitos (S1, S2 e S3) verificamos que a presença da 

educadora nos momentos de brincadeira influencia o tipo de brincar adotado pelos 

sujeitos. Nos três casos analisados (S1, S2 e S3) verificamos que na presença da 

educadora os sujeitos diminuem o brincar solitário e aumentam o brincar de grupo. Os 

dados obtidos relativamente ao brincar paralelo foram mais díspares. Na presença da 

educadora o sujeito 1 aumentou o comportamento paralelo. O sujeito 2 diminuiu o 

comportamento paralelo na presença da educadora. No caso do sujeito 3, os resultados 

não foram muito expressivos, no entanto verificou-se um ligeiro aumento do brincar 

paralelo e uma maior estabilidade do comportamento.  
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5.2 Relação entre estratégias utilizadas pela educadora, natureza 

das interações estabelecidas e perfil da educadora e o tipo de 

brincar das crianças com desenvolvimento atípico. 

Para dar resposta às questões dois, três e quatro foram recolhidos dados 

referentes ao tipo de estratégias utilizadas pela educadora nos momentos de 

brincadeira, natureza e caraterísticas das interações estabelecidas ao longo destes 

momentos e o perfil dominante da educadora aquando da interação com o grupo.  

A recolha dos dados foi realizada de acordo com o descrito na metodologia 

(ponto 4). Para análise dos dados obtidos foi criada uma base de dados no programa 

Microsoft Excel que contempla, para cada sujeito (S1, S2 e S3) e na totalidade das 

sessões: (i) os dados relativos à frequência do comportamento de brincar solitário, 

brincar paralelo e brincar de grupo na presença da educadora; (ii) o somatório de cada 

uma das estratégias e do total de estratégias utilizadas pela educadora; (iii) o somatório 

das interações (criança/pares; criança/educador; educador/criança; educador/grupo; 

pares/criança; pares/educador) ocorridas nos momentos de brincadeira bem como o 

total de interações ocorridas independentemente da origem/destino (direção); (iv) o 

somatório das cotações relativas ao perfil dominante da educadora (ativo/diretivo; 

ativo/não diretivo; passivo/diretivo; passivo/não diretivo). 

Os dados constantes na base de dados (tipo de brincar; estratégias; interações, 

perfil) foram correlacionados com recurso ao software de Análise Estatística SPSS cujos 

resultados passamos a analisar. Os respetivos outputs encontram-se em anexo (Anexo 

L). Para a correlação de dados foi utilizado um teste estatístico não paramétrico 

(correlação de Spearman) uma vez que os critérios para aplicação paramétrica não se 

verificaram. 

5.2.1 Relação entre as estratégias utilizadas pela educadora numa 

situação de brincadeira e o tipo de brincar das crianças com 

desenvolvimento atípico 

Para responder à segunda questão (Será que as estratégias utilizadas pela 

educadora nas situações de brincadeira se relacionam com o tipo de brincar das 

crianças com desenvolvimento atípico?) analisamos de seguida os dados relativos ao 

tipo de brincar dos sujeitos e as estratégias utilizadas pela educadora.  
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A tabela abaixo apresenta a frequência do comportamento de brincar solitário, 

paralelo e de grupo adotado pelas crianças com desenvolvimento atípico (S1, S2 e S3) 

na presença da educadora e a frequência das estratégias utilizadas pelas respetivas 

educadoras nos momentos de brincadeira. Estes dados servem para realizar uma 

apresentação descritiva dos mesmos. 

 

Tabela 25 

Dados relativos ao tipo de brincar adotado pelos sujeitos e estratégias utilizadas pelas 

educadoras durante os momentos de brincadeira 

 Tipo de brincar Estratégias da Educadora 

 S P G Rf Rp E Q Si M Pr T EI A Total 

Sujeito 1 301 122 84 1 3 2 8 11 3 3 0 7 14 52 

Sujeito 2 133 56 345 4 20 15 64 36 14 3 1 17 19 193 

Sujeito 3 19 136 358 0 0 3 26 61 35 24 0 10 17 176 

Total    5 23 20 98 108 52 30 1 34 50  

Legenda. S - solitário; P - paralelo; G - grupo; Rf - reformulação; Rp - repetição; E - expansão; Q 

- questionamento; Si - sinalização; M - modelação; Pr - promoção da linguagem; T - tempo de 

atraso; EI - ensino incidental; A - dar continuidade à ação;  

 

De acordo com os dados da tabela 25 podemos verificar que a estratégia mais 

utilizada pelas educadoras foi a sinalização. O questionamento ainda que não tenha 

sido o mais utilizado também registou elevado número de utilizações. O tempo de atraso 

foi a estratégia menos usada pelas educadoras registando-se apenas uma utilização.  

Da análise individual podemos verificar que o S1 foi aquele que passou maior 

parte do tempo envolvido em brincadeiras solitárias. O brincar de grupo foi muito pouco 

observado. Analisando as estratégias percebe-se que foi esta educadora que também 

registou maior disparidade nos dados. Comparativamente com as outras educadoras, a 

educadora do S1 mobilizou muito menos estratégias durante os momentos de 

brincadeira.  

O S2 e o S3 envolveram-se maioritariamente em brincadeiras de grupo. 

Relativamente aos comportamentos não sociais ou semi-sociais, da análise da tabela, 

podemos verificar que o S3 se envolve mais em brincadeiras paralelas e o S2 em 

brincadeiras solitárias. Comparativamente com as estratégias utilizadas pelas 

educadoras verificamos que a educadora do S2 utiliza maioritariamente o 
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questionamento e a sinalização e a educadora do S3 utiliza a sinalização e a modelação. 

Este resultado sugere-nos que a sinalização e a modelação podem ser estratégias úteis 

para o aumento do brincar paralelo, aproximando-os assim das brincadeiras sociais. 

Parece-nos ter sentido uma vez que ao sinalizar e modelar a ação das crianças a 

educadora aproxima-as do grupo.  

A tabela 26 apresenta os resultados da correlação entre o tipo de comportamento 

(solitário, paralelo ou grupo) adotado pelas crianças com desenvolvimento atípico e as 

estratégias utilizadas pela educadora nos momentos de brincadeira.  

 

Tabela 26 

Correlação de Spearman entre os totais de brincar do tipo solitário, paralelo e de 

grupo dos sujeitos e o total de estratégias e as estratégias sinalização e modelação 

utilizadas pelas educadoras nos momentos de brincadeira 

Estratégias  Sinalização Modelação Total Estratégias 

Brincar Solitário 

r2 -1 -1 -0.50 

Sig. 0 0 0.67 

Brincar Paralelo 

r2 0.50 0.50 -0.50 

Sig. 0.67 0.67 0.67 

Brincar Grupo 

r2 1 1 0.50 

Sig. 0 0 0.67 

Legenda. r2 – Coeficiente de correlação; Sig. – Significância da correlação  

Nota. Correlação forte verifica-se quando (p =1) ou (p = -1). O valor positivo (p =1) indica que o 

comportamento aumenta e o valor negativo (p = -1) indica que o comportamento diminui. 

Da análise da tabela 26 verifica-se que existe correlação significativa entre o tipo 

de brincar e as estratégias de sinalização e modelação. Quando a educadora utiliza 

como estratégias a sinalização e a modelação diminui o brincar solitário e aumenta o 

brincar de grupo, isto é, quanto mais a educadora utiliza como estratégias a sinalização 

e a modelação maior é o nível de envolvimento das crianças com desenvolvimento 

atípico com os seus pares (brincar de grupo). Verifica-se ainda que não existe 

correlação forte entre o total de estratégias e o tipo de brincar. Parece-nos assim que o 

total de estratégias não tem influência no tipo de brincar dos sujeitos do estudo, mas 

sim o tipo específico de estratégias utilizadas pelas educadoras, no caso, sinalização e 

modelação.  
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5.2.2 Relação entre as interações estabelecidas no momento de 

brincadeira e o tipo de brincar das crianças com desenvolvimento 

atípico 

Para responder à questão “Será que existe relação entre o número e direção das 

interações estabelecidas no momento de brincadeira e o tipo de brincar das crianças 

com desenvolvimento atípico?” analisamos de seguida os dados relativos ao tipo de 

brincar (solitário, paralelo e grupo) dos sujeitos na presença da educadora e natureza 

das interações estabelecidas durante os momentos de brincadeira.  

A tabela 27 apresenta os dados relativos às interações registadas nos momentos 

de brincadeira e tipo de brincar adotado pelas crianças com desenvolvimento atípico na 

presença da educadora. Importa ainda referir que os dados estão apresentados em 

termos de frequência do comportamento e das interações observadas na totalidade das 

sessões em que a educadora esteve presente. Estes dados servem para realizar uma 

apresentação descritiva dos mesmos. 

 

Tabela 27 

Dados relativos ao tipo de brincar na presença da educadora e às interações registadas 

 Tipo de brincar Interações 

 
S P G C/P C/E 

Total  

criança 
E/C E/G 

Total 

educador 
P/C P/E 

Total 

pares 

Total 

Sujeito 

1 301 122 84 3 10 13 58 40 98 14 46 60 171 

Sujeito 

2 133 56 345 5 25 30 170 105 275 6 25 31 336 

Sujeito 

3 19 136 358 6 13 19 176 115 291 30 46 76 386 

Legenda. S - solitário; P - paralelo; G - grupo; C/P - criança/pares; C/E - criança/educador; E/C - 

educador/criança; E/G - educador/grupo; P/C - pares/criança; P/E - pares/educador;  

No que concerne às interações, da análise global à tabela 27, constata-se que 

as interações registadas durante os momentos de brincadeira foram maioritariamente 

iniciadas pela educadora. Contrariamente, o menor número de interações registadas 

foram as iniciadas pelas crianças com desenvolvimento atípico. 
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Da análise individual podemos verificar que o S1 foi o único que passou a maior 

parte do tempo envolvido em brincadeiras solitárias. No que diz respeito ao número de 

interações registadas é também neste grupo que se verificam maiores disparidades. As 

interações registadas durante o momento de brincadeira deste grupo foram 

praticamente 1/3 abaixo das registadas nos outros grupos. Neste caso podemos assim 

concluir que o grupo no qual foram observadas menor número de interações, 

independentemente da sua origem ou destino, foi também aquele onde a criança com 

desenvolvimento atípico esteve menos envolvido em brincadeiras de grupo.   

O S2 e o S3 envolveram-se maioritariamente em brincadeiras de grupo, no 

entanto verificam-se divergências quanto ao envolvimento no brincar paralelo e solitário. 

Da análise da tabela podemos verificar que o S3 se envolve mais em brincadeiras 

paralelas e o S2 em brincadeiras solitárias. Comparando as interações registadas 

nestes dois grupos verifica-se que os pares do S3 lhe dirigiram maior número de 

interações. Esta situação sugere-nos que as interações iniciadas pelos pares dirigidas 

às crianças com desenvolvimento atípico podem ajudar a aproximá-las das brincadeiras 

de grupo.  

A tabela 28 apresenta os dados obtidos a partir da correlação entre as interações 

estabelecidas durante os momentos de brincadeira e o tipo de brincar adotado pelas 

crianças com desenvolvimento atípico.  

 

Tabela 28 

Correlação de Spearman entre os totais de brincar do tipo solitário, paralelo e de grupo dos 

sujeitos e as interações (criança/pares, educador/criança, educador/grupo, pares/criança, total 

de interações) ocorridas durante a brincadeira  

 

 

 

Total de 

interações 

Criança/ 

Pares 

Educador/ 

Criança 

Educador/ 

Grupo 

Pares/ 

Criança 

Brincar 

Solitário 

 r2 -1 -1 -1 -1 -0.50 

 Sig. 0 0 0 0 0.67 

Brincar 

Paralelo 

 r2 0.50 0.50 0.50 0.50 1 

 Sig. 0.67 0.67 0.67 0.67 0 

Brincar 

Grupo 

 r2 1 1 1 1 0.50 

 Sig. 0 0 0 0 0.67 

Legenda. r2 – Coeficiente de correlação; Sig. – Significância da correlação  

Nota. Correlação forte verifica-se quando (p =1) ou (p = -1). O valor positivo (p =1) indica que o 

comportamento aumenta e o valor negativo (p = -1) indica que o comportamento diminui. 
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Da análise da tabela 28 verifica-se que existe correlação significativa entre o total 

de interações e o tipo de brincar. Quanto mais interações são utilizadas durante o 

momento de brincadeira maior é o envolvimento das crianças com desenvolvimento 

atípico em brincadeiras de grupo e menos em brincadeiras solitárias. Uma análise mais 

pormenorizada dos dados revela-nos que existem interações específicas, que revelam 

maior correlação com o aumento do brincar de grupo das crianças com desenvolvimento 

atípico. 

Os dados obtidos indicam que as interações da criança com desenvolvimento 

atípico para os pares bem como da educadora para a criança e para o grupo aparecem 

associadas a uma diminuição do brincar solitário e a um aumento do brincar de grupo. 

Podemos assim concluir que as interações da educadora, quer sejam direcionadas à 

criança com desenvolvimento atípico quer ao grupo promovem uma diminuição do 

brincar solitário por parte da criança com desenvolvimento atípico e um maior 

envolvimento com os pares (aumento do brincar de grupo). Do mesmo modo, também 

as interações iniciadas pela criança com desenvolvimento atípico são promotoras de um 

tipo de brincar social (brincar de grupo).  

Os dados revelam ainda a existência de correlação forte entre as interações dos 

pares para a criança e o tipo de brincar, indicando que quando mais os pares interagem 

com a criança com desenvolvimento atípico maior é o seu envolvimento em atividades 

paralelas.  

5.2.3 Relação entre o perfil da educadora e o tipo de brincar das crianças 

com desenvolvimento atípico 

Com objetivo de responder à última questão (Será que existe relação entre o 

perfil da educadora e o tipo de brincar das crianças com desenvolvimento atípico?) 

foram analisados os dados relativos ao tipo de brincar adotado pelos sujeitos e o perfil 

dominante da educadora durante os momentos de brincadeira. 

Não foram encontradas correlações significativas entre o tipo de brincar e o perfil 

da educadora, no entanto podemos ainda assim retirar algumas conclusões com os 

dados obtidos.  

A tabela 29 apresenta os dados relativos ao tipo de brincar adotado pelas 

crianças com desenvolvimento atípico na presença da educadora e o tipo de perfil 

adotado pela educadora durante o momento de brincadeira. Os dados estão 
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apresentados em termos de frequência e servem para realizar uma apresentação 

descritiva dos mesmos. 

 

Tabela 29 

Dados relativos ao tipo de brincar dos sujeitos na presença da educadora e ao perfil da 

educadora  

 

Da análise da tabela 29 constata-se que as educadoras participantes no estudo 

eram maioritariamente ativas/diretivas, ainda que uma delas tenha oscilado entre o perfil 

ativo e passivo embora, no caso, o perfil dominante tenha sido o ativo/não diretivo.  

Da análise individual podemos verificar que o S1 foi aquele que passou maior 

parte do tempo envolvido em brincadeiras solitárias. A educadora do S1, contrariamente 

às outras, apresentou um perfil maioritariamente ativo/não diretivo. Podemos assim 

sugerir que a criança que apresentou um comportamento maioritariamente do tipo 

solitário foi aquele em que a educadora oscilou entre o perfil ativo e passivo, ainda que 

maioritariamente ativo/ não diretivo. As duas crianças que adotaram um comportamento 

maioritariamente de grupo são aquelas cujas educadoras apresentam o mesmo perfil 

dominante, no caso, ativo/diretivo.  

5.2.4 Análise global dos resultados (estratégias utilizadas pela 

educadora, interações estabelecidas e perfil da educadora) 

Para responder às questões dois, tês e quatro, aferindo se existe relação entre 

(i) estratégias utilizadas pela educadora, (ii) natureza das interações estabelecidas, (iii) 

perfil da educadora e o tipo de brincar das crianças com desenvolvimento atípico, e de 

acordo com os dados obtidos concluímos que existe, de facto, correlação entre algumas 

destas variáveis e o tipo de brincar adotado pelas crianças com desenvolvimento atípico.  

 Tipo de brincar Perfil da Educadora 

 

Solitário Paralelo Grupo 
Ativo/ 

Diretivo 

Ativo/ 

Não 

Diretivo 

Passivo/ 

Diretivo 

Passivo/ 

Não 

Diretivo 

Sujeito 1 301 122 84 4 165 0 11 

Sujeito 2 133 56 345 180 0 0 0 

Sujeito 3 19 136 358 180 0 0 0 
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No que diz respeito às estratégias verificámos que não existe correlação entre o 

total de estratégias utilizado pela educadora e o tipo de brincar adotado pelas crianças 

com desenvolvimento atípico. Verificou-se, no entanto, a existência de correlação forte 

entre a utilização das estratégias de sinalização e modelação e um aumento dos 

comportamentos do tipo social (diminuição do brincar solitário e aumento do brincar 

grupo). Podemos assim concluir através destes resultados que o que tem impacto no 

tipo de brincar das crianças não se trata da quantidade de estratégias que são 

mobilizadas pela educadora, mas sim, da qualidade e pertinência das mesmas face às 

características específicas dos sujeitos. 

Relativamente às interações verificou-se, com o presente estudo, correlação 

forte entre o total de interações e o tipo de brincar das crianças com desenvolvimento 

atípico bem como uma maior correlação com algumas interações específicas. 

 Quanto mais interações são utilizadas durante o momento de brincadeira maior 

é o envolvimento das crianças com desenvolvimento atípico em brincadeiras de grupo 

e menos em brincadeiras solitárias. Simultaneamente, constatou-se que as interações 

da criança com desenvolvimento atípico para os pares bem como da educadora para a 

criança e para o grupo diminuem o brincar solitário e aumentam o brincar de grupo. 

Podemos assim concluir que a quantidade de interações bem como as interações da 

educadora, quer sejam direcionadas à criança com desenvolvimento atípico quer ao 

grupo, promovem uma diminuição do brincar solitário por parte da criança com 

desenvolvimento atípico e um maior envolvimento com os pares (aumento do brincar de 

grupo). Do mesmo modo, também as interações iniciadas pela criança com 

desenvolvimento atípico são promotoras de um tipo de brincar social (brincar de grupo).  

Os dados revelam ainda a existência de correlação forte entre as interações dos 

pares para a criança e o tipo de brincar, indicando que quando mais os pares interagem 

com a criança com desenvolvimento atípico maior é o seu envolvimento em atividades 

paralelas.  

Pretendendo-se averiguar a existência de relação entre o perfil da educadora e 

o tipo de brincar das crianças com desenvolvimento atípico verificou-se, com o presente 

estudo, a inexistência de correlação significativa.  

Em suma, podemos assim comprovar a importância não só da presença da 

educadora, mas ainda da sua atitude, na promoção de um comportamento mais social 

por parte da criança com desenvolvimento atípico. Constatou-se com este estudo que 

o total de interações estabelecidas nos momentos de brincadeira e as interações 
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estabelecidas pelas educadoras (quer sejam direcionadas à criança com 

desenvolvimento atípico quer ao grupo) bem como a qualidade das estratégias por elas 

utilizadas (sinalização e modelação) detêm forte correlação com o brincar de tipo social.  

6 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Com este estudo procurou-se compreender o impacto da presença da educadora 

de infância no tipo de brincar adotado pelas crianças com desenvolvimento atípico em 

interação com crianças com desenvolvimento considerado típico na área do jogo 

simbólico. Os resultados obtidos sugerem que a presença da educadora é importante 

para envolver as crianças com desenvolvimento atípico em brincadeiras com os pares. 

Complementarmente, na presente investigação e de acordo com o já referido na 

metodologia, debruçamo-nos, também, sobre o impacto das seguintes variáveis no tipo 

de brincar de crianças com desenvolvimento atípico: estratégias da educadora, 

interações estabelecidas nos momentos de brincadeira, e perfil da educadora.   

Com base no quadro teórico de referências elaborado para a presente 

investigação apresentamos de seguida a discussão dos resultados obtidos.   

6.1 Relação entre o tipo de brincar das crianças com 

desenvolvimento atípico e a presença da educadora 

Como resposta à primeira questão de investigação, respeitante ao impacto da 

presença da educadora no tipo de brincar das crianças com desenvolvimento atípico, 

verificou-se que a sua presença influenciou o tipo de brincar adotado pelos participantes 

do estudo. Os resultados dos três casos analisados foram congruentes quanto à 

constatação de que na presença da educadora as crianças com desenvolvimento atípico 

diminuíram o brincar solitário (tabelas 8, 14 e 20) e aumentam o brincar de grupo 

(tabelas 12, 18 e 24).  

Os dados obtidos relativamente ao brincar paralelo foram díspares. O brincar 

paralelo foi registando valores intermédios e em alguns casos (S1 e S3) aumentou na 

presença da educadora (tabela 10 e 22) e no outro caso (S2) diminuiu (tabela 16). No 

caso do sujeito 2, a diminuição do brincar paralelo pode dever-se, na nossa perspetiva, 

à eficácia da intervenção a nível da promoção de comportamentos sociais (brincar 
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grupo), pois a presença da educadora teve um efeito positivo e imediato na adoção de 

um comportamento de grupo por parte do sujeito (tabela 18).   

Face aos resultados obtidos neste estudo, verifica-se que na presença das 

respetivas educadoras as três crianças com desenvolvimento atípico revelaram maior 

envolvimento em brincadeiras sociais (brincar de grupo), corroborando assim os 

resultados obtidos noutros estudos (Guralnick et al., 2011; Stanton-Chapman & Hadden, 

2011; Stanton-Chapman & Brown, 2015; Guimarães, 2017; Ferreira, 2018). 

Nos seus estudos Guralnick et al. (2011) concluíram que os resultados positivos 

apresentados pelas crianças no que concerne ao envolvimento social verificaram-se 

devido, de entre outros aspetos, aos esforços dos seus professores para apoiar as redes 

sociais destas crianças com os seus pares. Também Guimarães (2017) e Ferreira 

(2018) concluíram, com os seus estudos, que a presença da educadora de infância 

revela impacto positivo no envolvimento das crianças com os seus pares.  

No que concerne à educação de crianças com desenvolvimento atípico 

Guralnick et al. (2011) postulam que um dos grandes objetivos da educação inclusiva é 

capacitar as crianças para as tarefas sociais: integrar grupos, manter a brincadeira e 

resolver conflitos. Muitas vezes estas estratégias precisam de ser modeladas pelos 

adultos no sentido de capacitar as crianças para conseguir interagir com qualidade entre 

si. Neste sentido, Stanton-Chapman e Hadden (2011) referem que crianças com 

desenvolvimento atípico com dificuldade em iniciar e manter a brincadeira com os pares 

beneficiam da presença do adulto como modelo e apoio para um brincar social. Também 

McCune (1992, citado por Casby, 2003) refere que as crianças mais novas apresentam 

formas precoces de brincadeiras simbólicas mais frequentemente na presença de 

pessoas significativas do que na sua ausência. 

Parece-nos que as constatações do nosso estudo vêm também corroborar a 

afirmação de Brodin (2005) sobre o facto das crianças com desenvolvimento atípico 

dependerem, muitas vezes, dos adultos para conseguirem desenvolver brincadeiras por 

oposição às crianças com desenvolvimento típico, cujo brincar se desenrola sem grande 

necessidade de intervenção do adulto. Importa aqui referir que, tal como se verifica com 

os resultados do presente estudo, as crianças com desenvolvimento atípico não deixam 

de brincar quando a educadora está ausente, mas envolvem-se maioritariamente em 

brincadeiras solitárias e na presença da educadora observa-se um maior envolvimento 

em atividades de grupo. Isso mesmo é verificado pelos resultados obtidos na situação 

de base (A1). Estes dados sugerem também que, embora a presença da educadora 
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tenha um impacto positivo, o seu efeito não é permanente. Isto é, não parece existir 

aprendizagem, por parte das crianças, das estratégias por si mobilizadas. Daqui decorre 

uma pergunta para futuros estudos. Como potenciar essa aprendizagem para que 

crianças com e sem desenvolvimento atípico mantenham brincadeira de grupo na 

ausência da educadora? 

Em síntese, e em resposta à primeira questão (será que a presença da 

educadora tem impacto no tipo de brincar das crianças com desenvolvimento atípico?), 

os resultados sugerem que a presença da educadora tem impacto no tipo de brincar 

adotado pelas crianças com desenvolvimento atípico, potenciando um aumento do 

brincar de grupo por parte das mesmas embora o seu efeito não seja duradouro.   

6.2 Relação entre as estratégias utilizadas pela educadora numa 

situação de brincadeira e o tipo de brincar das crianças com 

desenvolvimento atípico 

Relativamente à segunda questão da investigação (será que as estratégias 

utilizadas pela educadora nas situações de brincadeira se relacionam com o tipo de 

brincar das crianças com desenvolvimento atípico?) verificou-se que existem 

associações significativas entre algumas estratégias utilizadas pela educadora e o tipo 

de brincar adotado pelas crianças com desenvolvimento atípico, corroborando 

resultados obtidos noutros estudos (Stanton-Chapman & Snell, 2010; Stanton-Chapman 

& Hadden, 2011; Stanton-Chapman, 2015; Stanton-Chapman & Brown, 2015; 

Guimarães, 2017; Ferreira, 2018). A utilização de estratégias de sinalização e 

modelação por parte da educadora aparece associada a um maior envolvimento das 

crianças com desenvolvimento atípico com os seus pares (tabela 26). Stanton-Chapman 

(2015) alega que o adulto tem um papel importante no processo de socialização das 

crianças com desenvolvimento atípico. Importa, por isso, que em contexto pré-escolar, 

durante os momentos de brincadeira, os adultos acompanhem as crianças e possam 

usar estratégias naturais de intervenção para encorajar a comunicação e interação entre 

pares, tais como a modelação, a promoção da linguagem, o tempo de atraso e o ensino 

incidental (Stanton-Chapman & Hadden, 2011). 

Consideramos que a existência, no nosso estudo, de correlações significativas 

entre a mobilização de algumas estratégias (modelação e sinalização) e o aumento de 

brincar de grupo pode dever-se ao apoio prestado pela educadora às crianças com 
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desenvolvimento atípico e à utilização efetiva e apropriada de estratégias essenciais na 

manutenção de relações positivas com os pares tal como postula Guralnick (2010). 

Segundo Kishimoto (2010) o apoio do adulto, seja o educador ou os pais, é importante 

para que as crianças possam mais facilmente envolver-se e participar em brincadeiras. 

A este respeito também Stanton-Chapman e Brown (2015) referem que as crianças com 

estas caraterísticas devem ser apoiadas e envolvidas em situações de brincadeira com 

pares pois quando acontece, verifica-se que aumentam as suas competências 

comunicativas e sociais e consequentemente aumenta a probabilidade destas crianças 

se relacionarem e envolverem em brincadeiras com outras crianças. Os resultados 

obtidos indicam a modelação e a sinalização como estratégias que se relacionam com 

um aumento do brincar de grupo, o que nos sugere que a educadora à medida que 

interage com a criança vai sinalizando e modelando a sua ação, apoiando assim a 

mobilização de competências sociais.   

No que diz respeito à modelação parece-nos que a utilização desta estratégia 

por parte da educadora durante os momentos de brincadeira pode ter permitido às 

crianças com desenvolvimento atípico adequar a sua ação e em consequência 

aumentaram o seu envolvimento com os pares. 

As crianças, na presença da educadora, brincam na área do jogo simbólico 

fingindo comer fruta. Um dos pares dirige-se à criança com desenvolvimento 

atípico e dá-lhe uma laranja. A educadora, dirigindo-se-lhe também diz: “É 

docinho! Agradece ao amigo. Diz obrigado!” (Educadora B, Sessão 8, 

12’40’’/’13’04’’).  

Neste sentido deduzimos que a utilização da modelação por parte das 

educadoras parece promover a ocorrência de interações apropriadas entre as crianças, 

tal como postulam Stanton-Chapman e Snell (2010), facilitando assim o seu processo 

de inclusão nas brincadeiras. A este respeito Stanton-Chapman e Hadden (2011) 

referem que muitas vezes a ação da criança precisa de ser modelada pelos adultos no 

sentido de a capacitar para conseguir interagir com qualidade entre si. Casby (2003), 

num artigo em que apresenta uma visão geral do desenvolvimento do brincar, alega que 

a concretização de modelação de brincadeiras por parte dos adultos é uma forma eficaz 

e eficiente de produzir comportamentos de brincadeiras tanto em crianças com 

desenvolvimento atípico quanto em crianças com desenvolvimento típico. Também 

Kishimoto (2010), a este respeito, refere que o adulto deverá interagir com as crianças 

e ser um companheiro de brincadeira servindo assim de modelo. 
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Ainda no que concerne à utilização da estratégia de modelação, os resultados 

deste estudo corroboram os resultados anteriormente obtidos por Guimarães (2017). 

Também no seu estudo Guimarães (2017) verificou que a utilização da estratégia de 

modelação por parte da educadora aparece associado a um aumento do brincar de 

grupo. O facto de o seu estudo centrar-se em crianças com problemas de linguagem e 

da amostra do presente estudo também revelar problemas ao nível da comunicação 

sugere-nos que esta estratégia possa ser utilizada em benefício de um maior 

envolvimento social das crianças com estas caraterísticas.  

Relativamente à sinalização considera-se que recorrendo a esta estratégia a 

educadora fornece novas ideias e dá pistas às crianças com desenvolvimento atípico 

potenciando, tal como constatado pelos resultados, um aumento do brincar de grupo.  

A educadora aproxima-se da criança com um avental e erguendo-o à sua frente 

diz “vamos colocar o avental” – Educadora C, Sessão 10, 0’57’’/’1’14’’).  

A este propósito, Singer (1968) e Smilansky (1973) defendem que o adulto 

deverá tornar-se num companheiro de brincadeira sugerindo novas ideias para que as 

crianças possam evoluir (citados por Vandenplas-Holper, 1983). 

Verificou-se ainda que não existe associação entre o total de estratégias e o tipo 

de brincar (tabela 26). Parece-nos que não interessa a quantidade de estratégias 

mobilizadas pela educadora, mas sim a sua especificidade. Os resultados sugerem-nos 

que a utilização de estratégias adequadas e pertinentes, face às características 

específicas das crianças, pode direcionar as mesmas para um maior envolvimento 

social (brincar de grupo), compreendendo-se assim porque é que duas das estratégias 

(qualidade) aparecem associadas a mais brincar de grupo e não a totalidade de 

estratégias (quantidade). Relativamente ao papel do adulto na promoção de interações 

positivas entre pares Stanton-Chapman (2015) propõe, entre outras estratégias, usar o 

diálogo para promover a brincadeira e a interação social, selecionando as estratégias 

mais adequadas com base na observação direta. 

Em resposta à segunda questão orientadora parece-nos que uma mobilização 

adequada de estratégias por parte da educadora pode promover um maior envolvimento 

das crianças com desenvolvimento atípico em brincadeiras com os pares. Não importa 

assim a quantidade de estratégia mobilizadas, mas sim a escolha das estratégias a 

utilizar face às caraterísticas das crianças. Tal como defendem Stanton-Chapman e 

Snell (2010) a presença do adulto de referência e a utilização de estratégias adequadas 

durante os momentos de brincadeira funcionam como facilitadores no processo de 
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inclusão de crianças com desenvolvimento atípico. Neste caso específico, as 

estratégias associadas a um maior envolvimento em situações de brincar de grupo são 

a modelação e a sinalização. 

6.3 Relação entre as interações estabelecidas no momento de 

brincadeira e o tipo de brincar das crianças com 

desenvolvimento atípico 

Em resposta à terceira questão (será que existe relação entre o número e direção 

das interações estabelecidas no momento de brincadeira e o tipo de brincar das crianças 

com desenvolvimento atípico?) verificou-se que existe relação entre o tipo de brincar 

das crianças com desenvolvimento atípico e o total de interações, bem como a direção 

das mesmas (quem inicia e para quem se dirige).  

Centramo-nos primeiramente na evidência de correlação forte entre o total de 

interações e o tipo de brincar. Com o presente estudo verificou-se que quanto mais 

interações existirem durante o momento de brincadeira maior é o envolvimento em 

brincadeiras de grupo e menos em brincadeiras solitárias (tabela 28). Quer isto assim 

dizer que as interações estabelecidas nos momentos de brincadeira, 

independentemente de quem inicia ou para quem se dirige a interação, parecem 

aumentar o brincar de grupo das crianças com desenvolvimento atípico.  

Tal como referido na revisão da literatura, as crianças com desenvolvimento 

atípico tendem a apresentar maiores dificuldades na manutenção das tarefas sociais 

(entrada na brincadeira, manutenção da brincadeira e resolução de conflitos) 

necessárias na relação com pares (Guralnick, 2010). Como tal devem ser envolvidas 

em situações de brincadeira com pares pois, quando acontece, verifica-se que 

aumentam as suas competências comunicativas e sociais e consequentemente 

aumenta a probabilidade destas crianças se relacionarem e envolverem em brincadeiras 

com outras crianças (Stanton-Chapman & Brown, 2015). Face aos resultados obtidos e 

com base nos pressupostos teóricos presumimos que as interações ocorridas durante 

as brincadeiras possam ter ajudado estas crianças a integrar o grupo e a manter as 

brincadeiras verificando-se assim um aumento do brincar de grupo.  

Estes resultados sugerem-nos que as interações ocorridas durante os momentos 

de brincadeira, independentemente da direção (quem inicia e para quem se dirige), 

parecem promover um maior envolvimento das crianças com desenvolvimento atípico 
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com os pares, aumentando o brincar de grupo. Esta inferência corrobora o pressuposto 

de que o envolvimento de crianças com desenvolvimento atípico em atividades com 

crianças com desenvolvimento típico sejam promotoras das suas competências sociais 

(Guralnick, 2006; Stanton-Chapman & Brown, 2015). Fiese (citado por Guralnick, 2006) 

postula que, aumentando o envolvimento das crianças com desenvolvimento atípico em 

atividades de cariz social fornece-lhes oportunidades de interiorizar as rotinas 

associadas à manutenção de relações com os seus pares.  

Com este estudo obtemos ainda resultados que nos sugerem que a direção das 

interações (quem inicia e para quem se dirige) também pode estar associada ao tipo de 

brincar adotado pelas crianças com desenvolvimento atípico. Da análise estatística dos 

dados constatou-se a existência de associações significativas entre o tipo de brincar das 

crianças com desenvolvimento atípico e a direção das interações estabelecidas no 

momento de brincadeira. As interações da criança com desenvolvimento atípico para os 

pares bem como da educadora para a criança e para o grupo diminuem o brincar 

solitário e aumentam o brincar de grupo. As interações dos pares para a criança com 

desenvolvimento atípico aumentam o brincar paralelo (tabela 28).  

As interações iniciadas pela criança com desenvolvimento atípico para os pares 

são promotoras de um tipo de brincar social (brincar de grupo) (tabela 28). Neste caso 

em específico depreendemos que se a criança procura os pares e inicia interação já 

revela interesse em integrar as brincadeiras e assim aumentar o seu envolvimento no 

brincar de grupo considerando esta evidência pouco significativa. Não obstante não 

deixamos de considerar relevante a vontade manifestada em interagir com os pares, 

pois tal como ressalva Guralnick (2006) o envolvimento de crianças com 

desenvolvimento atípico em atividades com crianças com desenvolvimento típico é 

promotor das suas competências sociais. 

Centramo-nos agora na correlação forte que se verifica quanto às interações 

iniciadas pela educadora, que nos parece bastante relevante. Verifica-se que as 

interações da educadora, quer sejam direcionadas à criança com desenvolvimento 

atípico quer ao grupo, promovem uma diminuição do brincar solitário por parte da 

criança com desenvolvimento atípico e um maior envolvimento com os pares (aumento 

do brincar de grupo) (tabela 28). Neste sentido a educadora parece contribuir para que 

as crianças interajam mais entre si. Parece-nos assim que as interações das 

educadoras durante os momentos de brincadeiras (tabela 28) e as estratégias por elas 

utilizadas, no caso a sinalização e a modelação (tabela 26), possam ter contribuído para 
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um aumento do brincar grupo. Segundo vários autores (Vandenplas-Holper, 1983; 

Casby, 2003; Kishimoto, 2010; Stanton-Chapman & Snell, 2010; Stanton-Chapman & 

Hadden, 2011; HauserCram et al., 2013; Stanton-Chapman, 2015) o adulto, seja o 

educador ou os pais, deve tornar-se num companheiro de brincadeira apoiando as 

crianças para que estas possam mais facilmente envolver-se e interagir com os pares. 

Segundo Guralnick (2010) a competência social advém da capacidade da criança utilizar 

de forma apropriada e efetiva estratégias sociais para se envolver nas brincadeiras. 

Crianças com desenvolvimento atípico tendem a ter maiores dificuldades na 

mobilização destas competências, apresentando menos sucesso na entrada na 

brincadeira, menor capacidade em manter a brincadeira e exibem comportamentos 

negativos sobretudo durante os conflitos e por isso tendem a ter maior dificuldade em 

estabelecer interação com pares (Guralnick & Hammond,1999). Stanton-Chapman 

(2015) alega que o adulto tem um papel preponderante no apoio e expansão de 

interações positivas entre pares no contexto pré-escolar. 

No que concerne às interações dos pares para a criança com desenvolvimento 

atípico, apesar dos dados não revelaram correlação forte com o aumento de brincar de 

grupo, verifica-se um aumento do brincar paralelo, ou seja, quanto mais os pares 

interagem com a criança com desenvolvimento atípico maior é o seu envolvimento em 

atividades paralelas (tabela 28). O pré-escolar é um contexto de excelência para que as 

primeiras relações sociais fora do contexto familiar comecem a ser estabelecidas. 

Durante este período as crianças têm maior diversidade de colegas de brincadeira 

criando-lhes assim a oportunidade para interagir com outras crianças e brincar de forma 

mais interativa e recíproca (Howes, 1988; Fabes, Martins & Hanish, 2009), 

apresentando assim um tipo de brincar mais colaborativo (Stanton-Chapman, 2015). 

Neste sentido, e apesar de ter ocorrido correlação forte apenas no que concerne ao 

aumento do brincar paralelo, depreendemos que as interações iniciadas pelos pares 

dirigidas às crianças com desenvolvimento atípico podem ajudar a aproximá-las das 

brincadeiras de grupo envolvendo-as em atividades semi-sociais (brincar paralelo). 

Estes dados sugerem-nos que a aproximação dos pares pode levar a que as crianças 

com desenvolvimento atípico tenham um modelo próximo que podem ir observando de 

perto e, assim, ir modelando a sua ação e aprendendo a mobilizar e adequar 

comportamentos. Ainda que não brinquem em grupo, brincam próximo, observando os 

pares. Parece-nos assim que os pares podem funcionar como modelo. Stanton-

Chapman e Hadden (2011) referem que crianças com desenvolvimento atípico com 
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dificuldade em iniciar e manter a brincadeira com os pares beneficiam da presença do 

adulto como modelo e apoio para um brincar social. Baseando-nos nesta constatação 

de Stanton-Chapman e Hadden (2011) e tendo em conta os resultados do nosso estudo 

no que diz respeito ao impacto das interações pares/criança, pressupomos que o 

mesmo que se verifica na presença do adulto também possa acontecer na presença 

dos seus pares. Queremos com isto dizer que nos parece, que tal como as crianças 

beneficiam da presença do adulto como modelo o mesmo se pode verificar com os 

pares.  

Atendendo ao facto de os dados não terem demonstrado relação entre as 

interações dos pares para as crianças com desenvolvimento atípico e o aumento do 

brincar social, parece-nos que o brincar social (grupo) possa estar relacionado apenas 

com a educadora e não com os pares. Este dado sugere-nos que a brincadeira de grupo 

depende da presença da educadora pois assim que a educadora entra na brincadeira 

(primeira condição de intervenção – B1) verifica-se um aumento da frequência de brincar 

de grupo por parte dos sujeitos. Aquando da sua saída (retorno à linha de base - A2) 

verifica-se um novo decréscimo da brincadeira de grupo e aumento da frequência de 

brincar não social (brincar solitário). Parece-nos assim que não existe aprendizagem por 

parte das crianças de estratégias para manterem as interações grupais, pois mesmo 

depois da presença da educadora, na sua ausência, volta a existir um regresso ao 

brincar solitário. Neste sentido podemos também equacionar se as crianças não serão 

autónomas, sem a presença da educadora, em interações de grupo.  

Através da análise descritiva dos dados (tabela 27) verificou-se que as 

interações registadas durante os momentos de brincadeira foram maioritariamente 

iniciadas pela educadora e, contrariamente, o menor número de interações registadas 

foram as iniciadas pelas crianças com desenvolvimento atípico. Esta constatação 

parece-nos clara tendo em conta que, de acordo com Guralnick (2002, 2006, 2010) as 

crianças com desenvolvimento atípico poderão ter dificuldades em participar em 

atividades pois a capacidade das crianças se envolverem em brincadeiras mais 

complexas e de grupo depende do seu desenvolvimento cognitivo, social, linguístico e 

comunicativo bem como da sua capacidade para entrar, manter-se na brincadeira e 

resolver os conflitos que possam surgir. Também Stanton-Chapman e Brown (2015) 

referem que as crianças com alterações no desenvolvimento tendem a apresentar 

dificuldades em mobilizar competências sociais e, por isso, permanecem por maior 
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período de tempo no brincar solitário e não social dificultando assim o seu processo de 

socialização.  

Em síntese, e em reposta à terceira questão orientadora (será que existe relação 

entre o número e a direção das interações estabelecidas no momento de brincadeira e 

o tipo de brincar das crianças com desenvolvimento atípico?) os resultados sugerem-

nos que as interações ocorridas durante os momentos de brincadeira possam ser 

promotoras de maior envolvimento social. Também as interações da educadora durante 

os momentos de brincadeira parecem contribuir para um maior envolvimento das 

crianças com os seus pares aumentando assim o brincar de grupo. As interações entre 

pares não aparece associado a um aumento do brincar social ainda que esteja 

associado ao aumento do brincar paralelo.  

6.4 Relação entre o perfil da educadora e o tipo de brincar das 

crianças com desenvolvimento atípico 

Como resposta à quarta questão de investigação (Será que existe relação entre 

o perfil da educadora e o tipo de brincar das crianças com desenvolvimento atípico?) 

não foram encontradas correlações significativas entre o tipo de brincar e o perfil da 

educadora, no entanto podemos ainda assim retirar algumas elações com os dados 

obtidos.  

Constatámos que todas as educadoras que participaram neste estudo adotaram 

um perfil ativo, ainda que não tenham sido coincidentes os parâmetros diretivo/não 

diretivo (tabela 29). O facto de as três educadoras assumirem um perfil maioritariamente 

ativo (tabela 29) e da sua presença parecer ter contribuído para um aumento do brincar 

de grupo (tabelas 12, 18 e 24), leva-nos a crer que o perfil ativo possa ser promotor de 

interações entre pares, facilitando assim o processo de socialização.  

De acordo com a revisão da literatura verificámos que alguns estudos dos quais 

foram observados resultados positivos relativos ao envolvimento social das crianças 

com pares (Guralnick et al., 2011; Stanton-Chapman & Brown, 2015) contaram com a 

presença dos professores para intervir com as crianças. Note-se, pois, que se existiu 

intervenção do adulto o seu perfil em princípio deverá ter sido ativo ainda que não se 

saiba se diretivo ou não diretivo. Stanton-Chapman (2015) alude ao papel ativo que o 

professor deve assumir, propondo as seguintes estratégias como forma de promoção 

de interações positivas entre pares na sala de aula: (i) preparar o espaço físico para a 
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brincadeira selecionando brinquedos ou temas; (ii) entrar e sair da brincadeira de forma 

divertida; (iii) usar o diálogo para promover a brincadeira e a interação social, 

selecionando as estratégias mais adequadas com base na observação direta.  

Da análise descritiva dos dados (tabela 29) verificámos que a criança que 

apresentou um comportamento maioritariamente do tipo solitário foi aquela em que a 

educadora, ainda que tenha oscilado entre o perfil ativo e passivo, adotou um perfil 

maioritariamente ativo/ não diretivo. As duas crianças que adotaram um comportamento 

maioritariamente de grupo são aquelas cujas educadoras apresentam o mesmo perfil 

dominante, no caso, ativo/diretivo. Relembrando que os sujeitos participantes do estudo 

(S1, S2 e S3) apresentam todos eles atraso de desenvolvimento e acentuadas 

dificuldades ao nível da comunicação, socialização e relação com os pares, os 

resultados obtidos levam-nos a ponderar se a adoção deste perfil (ativo/diretivo) será 

útil na promoção de comportamentos sociais junto de crianças com estas caraterísticas. 

Também Ferreira (2018), que realizou um estudo com crianças com Perturbação do 

Espectro do Autismo, verificou que o perfil ativo/diretivo se relacionava com a diminuição 

do brincar solitário.   

6.5 Síntese da discussão  

Os dados obtidos com a presente investigação parecem corroborar a 

importância da presença da educadora, bem como a sua ação ao nível da interação e 

mobilização de estratégias, para um maior envolvimento das crianças com 

desenvolvimento atípico com os seus pares. Os três casos analisados neste estudo 

evidenciaram resultados que nos parecem ir ao encontro do apresentado na revisão da 

literatura, nomeadamente quanto ao papel preponderante que o adulto desempenha no 

apoio e expansão de interações positivas entre pares no contexto pré-escolar (Stanton-

Chapman, 2015). A presença do adulto de referência e a utilização de estratégias 

específicas e adequadas durante os momentos de brincadeira funcionam como 

facilitadores no processo de inclusão de crianças com desenvolvimento atípico 

(Stanton-Chapman & Snell, 2010).  

No que diz respeito às estratégias utilizadas pelo adulto, os resultados do 

presente estudo sugerem que não importa a quantidade de estratégias utilizadas pelas 

educadoras, mas sim a sua especificidade corroborando o que defendem Stanton-

Chapman e Snell (2010) quanto à necessidade de utilizar estratégias específicas e 
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adequadas. A modelação e a sinalização foram aquelas que revelaram maior 

associação com o aumento do brincar de grupo.  

 Os resultados do estudo indicaram ainda que quanto maior o número de 

interações utilizadas durante o momento de brincadeira maior é o envolvimento em 

brincadeiras de grupo. Especificamente, verifica-se que maior número de interações da 

educadora para a criança e para o grupo diminuem o brincar solitário e aumentam o 

brincar de grupo, assegurando mais uma vez a importância do papel do adulto como 

promotor do desenvolvimento global e social das crianças (Stanton-Chapman & Snell, 

2010; Stanton-Chapman, 2015; Guimarães, 2017; Ferreira, 2018). 

Em suma, parece-nos que devemos atender não só à importância da presença 

da educadora, mas também da sua atitude a nível de interação e mobilização de 

estratégias, para um maior envolvimento social por parte das crianças com 

desenvolvimento atípico. Constatou-se com este estudo que o total de interações 

estabelecidas nos momentos de brincadeira e as interações estabelecidas pelas 

educadoras (quer sejam direcionadas à criança com desenvolvimento atípico quer ao 

grupo) bem como a especificidade das estratégias por elas utilizadas (sinalização e 

modelação) detêm forte associação com o aumento do brincar de tipo social (brincar 

grupo).  

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Brincar é uma atividade indiscutivelmente ligada à infância e tem sido alvo de 

discussão e análise por diversos autores (Howes, 1988; Kishimoto, 1995; Guralnick, 

1996, 2002, 2006; Rubin, 2001; Pellegrini & Smith, 2005; Coplan et al., 2006; Ginsburg, 

2007; Fabes et al., 2009; Hauser-Cram et. al., 2013; Almeida, 2018). 

De acordo com a revisão da literatura são inúmeras as evidências dos benefícios 

do brincar no desenvolvimento das crianças ainda que estes possam ser alcançados de 

outras formas. Rubin (citado por Burriss & Tsao, 2002) explica que ao brincar as 

crianças praticam e aperfeiçoam competências e habilidades necessárias à 

sobrevivência na idade adulta. Tendo em conta a relação entre o brincar e o 

desenvolvimento integral da criança, nomeadamente ao nível de ajustamento à vida no 

futuro, consideramos assim que é importante não privarmos as crianças desta atividade. 

A este respeito Ginsburg (2007) põe em discussão a importância do brincar e a 

necessidade de os pediatras defenderem o tempo de brincadeira a que as crianças têm 



87 
 

direito e que lhes tem sido cada vez mais negado face aos novos estilos de vida 

(mudanças na estrutura familiar e maior atenção às atividades académicas).  

Segundo vários autores (Smith et al., 1985; Burriss & Tsao, 2002; Pellegrini & 

Smith, 2005; Ginsburg, 2007; Fabes et al., 2009; Hauser-Cram et al. 2013; Stanton-

Chapman & Brown, 2015) os momentos de brincadeira em grupo constituem ambientes 

ideais para que as crianças se possam desenvolver a nível cognitivo, físico, social e 

emocional.  

As investigações têm demonstrado claramente que as crianças com 

desenvolvimento atípico, independentemente da sua natureza, apresentam dificuldade 

em estabelecer relações com pares. De acordo com Guralnick (2010) a capacidade das 

crianças se envolverem em brincadeiras mais complexas e de grupo depende do seu 

desenvolvimento cognitivo, social, linguístico e comunicativo bem como da sua 

capacidade para entrar, manter-se na brincadeira e resolver os conflitos que possam 

surgir. Neste sentido, os profissionais de educação devem assim assumir um papel 

verdadeiramente importante nesta “luta” pela defesa do tempo de brincadeira a que as 

crianças têm direito.  

O presente estudo permitiu-nos olhar esta mesma questão e perceber de que 

modo é que os educadores de infância podem contribuir para um maior envolvimento 

das crianças nestes momentos, sobretudo em relação às crianças com desenvolvimento 

atípico, visto que, de um modo geral, tendem a apresentar dificuldades na interação 

social e torna-se por isso importante que não sejam excluídas destes momentos. 

Os resultados obtidos vêm corroborar resultados anteriores que defendem a 

importância da presença do adulto de referência e a utilização de estratégias específicas 

e adequadas durante os momentos de brincadeira como elementos facilitadores da 

inclusão de crianças com desenvolvimento atípico (Guralnick, 1996, 2002, 2006; 

Stanton-Chapman & Snell, 2010; Stanton-Chapman & Hadden, 2011; Stanton-

Chapman, 2015; Guimarães, 2017; Ferreira, 2018). 

Na presença das educadoras as crianças com desenvolvimento atípico 

aumentam o seu envolvimento em atividades de grupo (tabelas 12, 18 e 24). 

Relativamente às estratégias utilizadas pelas educadoras percebemos que não importa 

a quantidade de estratégias utilizadas mais sim a sua qualidade. O estudo indica-nos a 

modelação e a sinalização como aquelas que se relacionam com um aumento do brincar 

de grupo (tabela 26). Corroborando mais uma vez a importância do adulto como 

elemento facilitador do processo de inclusão, os dados obtidos no presente estudo 
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indicam-nos que, as interações da educadora, quer sejam direcionadas à criança com 

desenvolvimento atípico quer ao grupo promovem uma diminuição do brincar solitário 

por parte da criança com desenvolvimento atípico e um maior envolvimento com os 

pares (aumento do brincar de grupo) (tabela 28). 

No que diz respeito ao perfil os dados obtidos vêm corroborar as afirmações de 

Stanton-Chapman (2015) quanto ao papel ativo que o adulto deve assumir. No que diz 

respeito ao parâmetro diretivo ou não diretivo do perfil os resultados obtidos no presente 

estudo não foram expressivos, no entanto sugerem-nos que possa existir uma maior 

vantagem na adoção de um perfil mais diretivo aquando da intervenção com crianças 

com atraso de desenvolvimento e acentuadas dificuldades ao nível da comunicação, 

socialização e relação com os pares, como é o caso dos sujeitos deste estudo. 

Resultados semelhantes obteve Ferreira (2018), que realizou um estudo com crianças 

com Perturbação do Espectro do Autismo. Na impossibilidade de afirmação desta ideia 

apenas com os dados obtidos fica a sugestão para que possa ser investigada em 

estudos futuros.  

No presente estudo foram correlacionados, com recurso ao software de Análise 

Estatística SPSS, apenas os dados obtidos na presença da educadora (tipo de brincar; 

estratégias; interações, perfil). No que diz respeito às interações deveríamos ter a 

mesma análise (tipo de brincar; interações) sem a presença da educadora, 

considerando-se assim uma limitação ao estudo. A recolha destes dados permitiria 

analisar a relação entre as interações estabelecidas durante os momentos de 

brincadeira e o tipo de brincar adotado pelas crianças com desenvolvimento atípico, na 

ausência da educadora.  

Como limitações ao estudo apresentamos ainda o reduzido número de pontos 

de dados apresentados na condição B, ou seja, aquando da presença da educadora de 

infância nos momentos de brincadeira. Embora sejam aceites um mínimo de três pontos 

de dados para se poder identificar uma tendência (Aguiar et al., 2014), consideramos 

que esta seja uma limitação do nosso estudo pois em alguns casos o reduzido número 

de pontos recolhidos não permitiu obter a estabilização dos dados.  

Segundo Guralnick (1993, 2010) o uso de estratégias sociais, como a entrada 

na brincadeira, manutenção da brincadeira e resolução de conflitos, traduzem-se em 

relações positivas com os pares e sucesso na resolução de problemas. Tendo em conta 

estas afirmações de Guralnick (1993, 2010), deixámos em aberto para futuras 

investigações a hipótese de que as interações que a educadora dirige aos pares e à 
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criança com desenvolvimento atípico possam ter ajudado na gestão dos conflitos que 

tenham surgido durante os momentos de brincadeira promovendo assim a manutenção 

das crianças com desenvolvimento atípico nas brincadeiras sociais, e por isso ter-se 

verificado um maior frequência de brincar de grupo na presença das educadoras. Por 

outro lado, que as interações da educadora, quer para os pares quer para a criança, 

possam também ter ajudado nas outras tarefas sociais (entrada na brincadeira e 

manutenção da brincadeira) (Guralnick, 2010) justificando mais uma vez o maior 

envolvimento das crianças no brincar de grupo, observado na presente investigação. 

Tendo em conta que para o presente estudo não foram dadas quaisquer 

indicações às educadoras de como deveriam apoiar as crianças, não sabemos se as 

estratégias por elas mobilizadas tiveram uma utilização intencional e consciente ou 

meramente naturalista. Sugerimos que em estudos futuros as estratégias possam ser 

exploradas e debatidas com as educadoras antes da intervenção. Atendendo à 

importância de mobilizar estratégias específicas e adequadas (Stanton-Chapman & 

Snell, 2010), parece-nos que uma utilização mais consciente poderá acarretar maiores 

benefícios a nível de envolvimento das crianças com desenvolvimento atípico com os 

seus pares, aumentando o brincar de grupo.  

Na nossa opinião, e considerando que tal se pode constatar da consulta do ponto 

4 desta dissertação, a recolha de dados para o presente estudo foi diversa e exaustiva, 

no entanto por questões de limitação de tempo não nos foi possível analisar a totalidade 

dos dados recolhidos. Neste sentido deixamos assim como sugestão para possíveis 

investigações futuras. No que diz respeito às interações, foram diferenciadas as 

interações positivas e as interações negativas. E por cada interação iniciada pela 

educadora foi ainda registada a estratégia utilizada e a sua duração (isto é o tempo em 

que manteve a criança em interação com a educadora e/ou com os pares). Deixamos 

assim a sugestão para que investigações futuras se possam debruçar nas seguintes 

questões: (i) Será que existem estratégias mais eficazes em termos de duração das 

interações / envolvimento mais prolongado com os pares?); (ii) será que a existência de 

interações positivas têm relação com um maior envolvimento das crianças com 

desenvolvimento atípico com os seus pares.  

Com recurso à escala POS foram ainda recolhidos dados relativos ao brincar 

cognitivo (construtivo, exploratório, funcional, dramático e jogos) os quais também não 

foram analisados dada a limitação de tempo, mas sugere-se como possível investigação 

futura.   
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Os resultados da presente investigação revestem-se de importância ao nível da 

educação especial uma vez que põem em evidencia o papel do adulto, sugerindo que 

este, através da sua presença, interação e mobilização de estratégias, parece contribuir 

para que as crianças interajam mais entre si (brincar de grupo). Tendo em conta que 

não é apenas a presença do educador de infância que tem impacto no tipo de brincar 

das crianças, mas também as estratégias que este usa e as interações que se vão 

estabelecendo ao longo da brincadeira consideramos uma mais-valia a formação 

contínua dos profissionais nesta área. A formação deve: (i) consciencializar os 

profissionais do impacto que a sua presença tem no tipo de brincar das crianças com 

desenvolvimento atípico; bem como (ii) dotar de estratégias para uma prática mais 

consciente e menos intuitiva. Importa ainda que, para além de uma atitude mais 

consciente da sua prática, os professores de educação especial possam adquirir 

conhecimentos que lhes permitam partilhar saberes e apoiar os outros docentes 

fornecendo-lhes recursos para a sua prática.  

Por fim resta-me expressar o sentimento de que esta pequena dissertação aqui 

apresentada é apenas o produto de uma longa caminhada e não consegue espelhar 

todas as aprendizagens e desafios no decorrer deste processo. Ainda que haja alguma 

reflexão nesse sentido, considero que, na educação, ainda valorizamos muito o produto 

em detrimento do processo. De facto, findo este meu percurso sinto que realmente o 

foco deve ser no processo porque é esse que é verdadeiramente rico e cheio de 

aprendizagem. Acredito que é na partilha e nas vivências vividas durante o processo 

que conseguimos fazer as maiores mudanças. 

No que diz respeito a mim considero que esta caminhada exigiu de mim muita 

reflexão promotora de crescimento pessoal e profissional. A caminha foi feita em equipa 

e foram desses momentos de trabalho em equipa que emergiram as maiores 

aprendizagens fruto de grandes reflexões.  

Por outro lado, acredito que ao longo do processo também fui contagiando os 

profissionais que direta ou indiretamente estiveram ligados ao estudo (educadoras 

participantes e outros elementos da instituição que colaborou na recolha de dados) 

abrindo caminho para a reflexão da sua prática profissional. 

Para terminar quero deixar a ideia de que não devemos nunca duvidar do 

importantíssimo papel dos profissionais de educação no brincar das crianças. Sendo 

indiscutível os benefícios do brincar para as crianças não deveremos nunca privá-los 

destes momentos e mais do que isso devemos assumir-nos com defensores desse 
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direito das crianças. Acredito que durante o percurso deste estudo fui deixando algumas 

sementes e desejo que o seu produto, esta redação, possa corroborar esta ideia e 

incentivar a que novos estudos possam surgir.  

Terminamos as considerações deste estudo deixando a ressalva de que, para 

bem defendermos este direito da criança, teremos de ter sempre presente a ideia de 

que brincar assume-se como um comportamento livre e sem obrigatoriedade que as 

crianças executam pelo simples prazer que têm em colocá-lo em prática (Kishimoto, 

1995; Rubin, citado por Coplan et al., 2006; Almeida, 2018) e “se a atividade não for de 

livre escolha e o seu desenvolvimento não depender da própria criança, não será 

brincadeira mas trabalho” (Kishimoto, 1995, p.54). 
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Anexo A. Formulário de consentimento informado para a 

instituição 
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Exmo. Sr. Diretor/Coordenador: 

No âmbito do Mestrado em Educação Especial da Escola Superior de Educação 

de Lisboa, para a obtenção do grau de mestre, as Licenciadas Sílvia Patrícia Antunes 

Ferreira e Telma Vanessa Marcos Adriano, orientadas pelo Professor Doutor Tiago 

Almeida, vêm por este meio solicitar a colaboração da vossa instituição na permissão 

de recolha de dados junto de um grupo de crianças do pré-escolar e respetivas/os 

educadoras/es. 

O projeto subordinado à temática da participação do adulto no brincar das crianças 

com e sem incapacidade tem como principal objetivo estudar a natureza das interações 

sociais e o tipo de brincadeira entre crianças com desenvolvimento típico e crianças com 

desenvolvimento atípico, com e sem a presença do educador, numa amostra de 9 

crianças e 3 educadoras/es de infância. 

Será necessário recolher dados relativamente:  

a) ao seu desenvolvimento (anamnese; registos do educador); 

b) às interações sociais e tipo de brincadeira, através de filmagens das crianças 

participantes a brincarem em grupo no seu contexto de sala;  

c) às estratégias utilizadas pelas/os educadoras/es no momento de interação com 

as crianças em situações de brincadeira; 

 Solicitamos permissão para pedir a participação das crianças às respetivas 

famílias, seguindo os procedimentos da livre participação e consentimento informado, 

bem como proceder a filmagens das atividades no espaço da vossa instituição.  

Atenciosamente,  

O Coordenador e Orientador do Estudo 

________________________________ 

As Mestrandas 

________________________________ 

________________________________ 



100 
 

FORMULÁRIO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 

 

 

 

Eu, 

__________________________________________________________________, 

Diretor/Coordenador do _______________________________________, declaro que 

li e compreendi a informação acima descrita e autorizo a recolha de dados junto de um 

grupo de crianças do pré-escolar e respetivas/os educadoras/es na nossa instituição 

para o estudo subordinado à temática da participação do adulto no brincar das crianças 

com e sem incapacidade. Compreendo também que os registos são confidenciais e que 

o anonimato será salvaguardado. 

Autorizo/não autorizo que seja efetuado o pedido de participação das crianças às 

respetivas famílias, seguindo os procedimentos da livre participação e consentimento 

informado, bem como proceder a filmagens das atividades no espaço da instituição. 

(riscar o que não interessa) 

 

 

_____/______/_____ 

 

 

O Diretor/Coordenador 

_____________________________ 
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Anexo B. Formulário de consentimento informado para as 

famílias  
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DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO 

 

No âmbito do Mestrado em Educação Especial da Escola Superior de Educação 

de Lisboa, para a obtenção do grau de mestre, as Licenciadas Sílvia Patrícia Antunes 

Ferreira e Telma Vanessa Marcos Adriano, orientadas pelo Professor Doutor Tiago 

Almeida, vêm por este meio solicitar a participação do vosso educando no projeto 

subordinado à temática da participação do adulto no brincar das crianças com e sem 

incapacidade. Este tem como principal objetivo estudar a natureza das interações 

sociais e o tipo de brincadeira entre crianças com desenvolvimento típico e crianças com 

desenvolvimento atípico, com e sem a presença do/a educador/a, numa amostra de 9 

crianças e 3 educadoras/es de infância.  

Será necessário recolher dados relativamente:  

a) ao seu desenvolvimento (anamnese; registos do educador); 

b) às interações sociais, o tipo de brincadeira e interação adulto-criança (CLASS), 

através de filmagens de cada grupo de crianças;  

Os dados recolhidos serão utilizados exclusivamente no âmbito deste estudo e 

não serão guardados quaisquer registos das filmagens após a conclusão do mesmo. Os 

resultados obtidos serão publicados numa tese de mestrado e em publicações 

científicas sem que seja possível identificar os participantes, uma vez que o seu 

anonimato estará SEMPRE garantido.  

 

Atenciosamente,  

O Coordenador e Orientador do Estudo 

________________________________ 

As Mestrandas 

________________________________ 

________________________________ 
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FORMULÁRIO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 

 

 

 

Eu, 

__________________________________________________________________, 

Encarregado de Educação do (a) menor 

_______________________________________, declaro que li e compreendi a 

informação acima descrita e autorizo que o meu educando(a) participe em todas as 

etapas do estudo subordinado à temática da participação do adulto no brincar das 

crianças com e sem incapacidade. Compreendo que os registos são confidenciais, que 

o anonimato será salvaguardado e que os dados recolhidos serão utilizados 

exclusivamente no âmbito deste estudo, não sendo guardados após a conclusão do 

mesmo 

Autorizo/não autorizo a recolha de dados referentes (riscar o que não interessa): 

a) ao seu desenvolvimento (anamnese; registos do educador); 

b) às interações sociais, o tipo de brincadeira e interação adulto-criança (CLASS), 

através de filmagens das crianças participantes a brincarem em grupo no seu 

contexto de sala;  

 

 

 

 

_____/______/_____ 

 

 

O/A Encarregado (a) de Educação 

 

_____________________________ 
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DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO 

 

No âmbito do projeto subordinado à temática da participação do adulto no brincar 

das crianças com e sem incapacidade serão recolhidas filmagens das crianças em 

brincadeira livre, garantindo-se a total manutenção da privacidade e confidencialidade 

dos dados. Este registo será única e exclusivamente utilizado para fins académicos de 

obtenção do grau de mestre e para publicações científicas. Em qualquer dos produtos 

apresentados no âmbito dos dados recolhidos será garantido o anonimato das crianças 

e das instituições participantes. Os dados recolhidos serão utilizados exclusivamente no 

âmbito deste estudo e não serão guardados quaisquer registos das filmagens após a 

conclusão do mesmo. 

 

Eu, 

___________________________________________________________________, 

Encarregado de Educação do (a) menor 

_______________________________________, autorizo que o meu educando(a) seja 

filmado em brincadeira livre, em contexto de sala e que os dados sejam utilizados para 

os fins descritos nas condições apresentadas. Compreendo que os registos são 

confidenciais, que o anonimato será salvaguardado e que os dados recolhidos serão 

utilizados exclusivamente no âmbito deste estudo, não sendo guardados após a 

conclusão do mesmo 

 

_____/______/_____ 

 

O/A Encarregado (a) de Educação 

 

_____________________________ 
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Anexo C. Formulário de consentimento informado para as 

educadoras 
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DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO 

 

No âmbito do Mestrado em Educação Especial da Escola Superior de Educação 

de Lisboa, para a obtenção do grau de mestre, as Licenciadas Sílvia Patrícia Antunes 

Ferreira e Telma Vanessa Marcos Adriano, orientadas pelo Professor Doutor Tiago 

Almeida, vêm por este meio solicitar a sua participação no projeto subordinado à 

temática da participação do adulto no brincar das crianças com e sem incapacidade. 

Este tem como principal objetivo estudar a natureza das interações sociais e o tipo de 

brincadeira entre crianças com desenvolvimento típico e crianças com desenvolvimento 

atípico, com e sem a presença do/a educador/a, numa amostra de 9 crianças e 3 

educadoras/es de infância.  

Será necessário recolher dados relativamente:  

c) ao seu desenvolvimento (anamnese; registos do educador); 

d) às interações sociais, o tipo de brincadeira e interação adulto-criança (CLASS), 

através de filmagens de cada grupo de crianças;  

Os dados recolhidos serão utilizados exclusivamente no âmbito deste estudo e 

não serão guardados quaisquer registos das filmagens após a conclusão do mesmo. Os 

resultados obtidos serão publicados numa tese de mestrado e em publicações 

científicas sem que seja possível identificar os participantes, uma vez que o seu 

anonimato estará SEMPRE garantido.  

 

Atenciosamente,  

O Coordenador e Orientador do Estudo 

________________________________ 

As Mestrandas 

________________________________ 

________________________________ 
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FORMULÁRIO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 

 

 

 

Eu, 

__________________________________________________________________, 

declaro que li e compreendi a informação acima descrita e concordo em participar nas 

várias etapas do estudo subordinado à temática da participação do adulto no brincar 

das crianças com e sem incapacidade. Compreendo também que os registos são 

confidenciais e que o anonimato será salvaguardado. 

Autorizo/não autorizo a recolha de dados referentes (riscar o que não interessa): 

c) ao desenvolvimento das crianças participantes (anamnese; registos do 

educador); 

d) às interações sociais, o tipo de brincadeira e interação adulto-criança (CLASS), 

através de filmagens do/a educador/a e das crianças participantes a brincarem 

em grupo no seu contexto de sala;  

 

 

 

 

_____/______/_____ 

 

 

O/A Educador/a de Infância 

 

_____________________________ 
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DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO 

 

No âmbito do projeto subordinado à temática da participação do adulto no brincar 

das crianças com e sem incapacidade serão recolhidas filmagens das crianças em 

brincadeira livre, garantindo-se a total manutenção da privacidade e confidencialidade 

dos dados. Este registo será única e exclusivamente utilizado para fins académicos de 

obtenção do grau de mestre e para publicações científicas. Em qualquer dos produtos 

apresentados no âmbito dos dados recolhidos será garantido o anonimato das crianças, 

dos educadores e das instituições participantes. Os dados recolhidos serão utilizados 

exclusivamente no âmbito deste estudo e não serão guardados quaisquer registos das 

filmagens após a conclusão do mesmo. 

 

Eu, _____________________________________________________________, 

Educador/a de Infância da Instituição  _______________________________________, 

autorizo que seja filmado/a em interação com as crianças, em contexto de sala e que 

os dados sejam utilizados para os fins descritos nas condições apresentadas. 

 

 

_____/______/_____ 

 

O/A Educador/a de Infância  

 

_____________________________ 
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Anexo D. Caregiver-Teacher Report Form for Ages 1½-5 (C-

TRF) 
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Anexo E. Child Behavior Checklist for Ages 1½-5 (CBCL) 
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Anexo F. Assessment of Peer Relations (APR) 
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Anexo G. Questionário sociodemográfico 
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Anexo H. Play Observational Scale (POS) 
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Anexo I. Tabela para registo das interações e estratégias 

utilizadas pelo adulto. 
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Anexo J. Tabela para registo do perfil do educador 
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Anexo K. Coeficiente de Kappa, acordo interobservadores 
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  Solitário 

   Observador 2 

O
b

se
rv

ad
o

r 
1

 

  Presente Ausente Somatório 

Presente 2763 0 2763 

Ausente 4 1808 1812 

Somatório 2767 1808 4575  

    

 Porporção de Acordo Observado 0,999126  

Porporção de Acordo Acaso 0,521786  

  Kappa 0,998172   

    

  Paralelo 

   Observador 2 

O
b

se
rv

ad
o

r 
1

 

  Presente Ausente Somatório 

Presente 919 8 927 

Ausente 0 3646 3646 

Somatório 919 3654 4573  

    

 

Porporção de Acordo 
Observado 0,998251  

Porporção de Acordo Acaso 0,677801  

  Kappa 0,99457   

    

  Grupo 

   Observador 2 

O
b

se
rv

ad
o

r 
1

 

  Presente Ausente Somatório 

Presente 883 0 883 

Ausente 6 3686 3692 

Somatório 889 3686 4575  

    

 

Porporção de Acordo 
Observado 0,998689  

Porporção de Acordo Acaso 0,687686  

  Kappa 0,995801 
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Anexo L. Output SPSS 
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NONPAR CORR 

  /VARIABLES=SolitárioPresente ParaleloPresente GrupoPresente Reformulação Repetição Expansão 

    Questionamento Sinalização Modelação Promoçãodalinguagem Tempodeatraso Insinoincidental 

    Darcontinuidadeàação CriançaPares CriançaEducador EducadorCriança EducadorGrupo ParesCriança 

    ParesEducador AtivoDiretivo AtivoNdiretivo PassivoDiretivo PassivoNdiretivo Total_Interações 

    Total_Estratégias 

  /PRINT=SPEARMAN TWOTAIL NOSIG 

  /MISSING=PAIRWISE. 

 

 

Correlações não paramétricas 

 

Observações 

Saída criada 11-NOV-2019 18:48:19 

Comentários  

Entrada Dados /Users/Tiago/Dropbox/1. IPL/1. 

ESELisboa/Base de Dados e Output Telma e 

Sílvia/Base_Dados_Telma.sav 

Conjunto de dados ativo ConjuntodeDados1 

Filtro <none> 

Ponderação <none> 

Arquivo Dividido <none> 

N de linhas em arquivo de 

dados de trabalho 

3 

Tratamento de valor omisso Definição de omisso Os valores omissos definidos pelo usuário 

são tratados como omissos. 

Casos utilizados As estatísticas para cada par de variáveis são 

baseadas em todos os casos com dados 

válidos para aquele par. 
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Sintaxe NONPAR CORR 

  /VARIABLES=SolitárioPresente 

ParaleloPresente GrupoPresente 

Reformulação Repetição Expansão 

    Questionamento Sinalização Modelação 

Promoçãodalinguagem Tempodeatraso 

Insinoincidental 

    Darcontinuidadeàação CriançaPares 

CriançaEducador EducadorCriança 

EducadorGrupo ParesCriança 

    ParesEducador AtivoDiretivo 

AtivoNdiretivo PassivoDiretivo 

PassivoNdiretivo Total_Interações 

    Total_Estratégias 

  /PRINT=SPEARMAN TWOTAIL NOSIG 

  /MISSING=PAIRWISE. 

Recursos Tempo do processador 00:00:00,06 

Tempo decorrido 00:00:00,00 

Número de Casos Permitidos 112347 casosa 

 

a. Baseado na disponibilidade de memória da área de trabalho 

 

 

Correlações 

 SolitárioPresente ParaleloPresente GrupoPresente 

rô de 

Spearman 

SolitárioPres

ente 

Coeficiente 

de 

Correlação 

1,000 -,500 -1,000** 

Sig. (2 

extremidade

s) 

. ,667 . 

N 3 3 3 

ParaleloPres

ente 

Coeficiente 

de 

Correlação 

-,500 1,000 ,500 
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Sig. (2 

extremidade

s) 

,667 . ,667 

N 3 3 3 

GrupoPresen

te 

Coeficiente 

de 

Correlação 

-1,000** ,500 1,000 

Sig. (2 

extremidade

s) 

. ,667 . 

N 3 3 3 

Reformulaçã

o 

Coeficiente 

de 

Correlação 

,500 -1,000** -,500 

Sig. (2 

extremidade

s) 

,667 . ,667 

N 3 3 3 

Repetição Coeficiente 

de 

Correlação 

,500 -1,000** -,500 

Sig. (2 

extremidade

s) 

,667 . ,667 

N 3 3 3 

Expansão Coeficiente 

de 

Correlação 

-,500 -,500 ,500 

Sig. (2 

extremidade

s) 

,667 ,667 ,667 

N 3 3 3 

Questionam

ento 

Coeficiente 

de 

Correlação 

-,500 -,500 ,500 

Sig. (2 

extremidade

s) 

,667 ,667 ,667 
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N 3 3 3 

Sinalização Coeficiente 

de 

Correlação 

-1,000** ,500 1,000** 

Sig. (2 

extremidade

s) 

. ,667 . 

N 3 3 3 

Modelação Coeficiente 

de 

Correlação 

-1,000** ,500 1,000** 

Sig. (2 

extremidade

s) 

. ,667 . 

N 3 3 3 

Promoção da 

linguagem 

Coeficiente 

de 

Correlação 

-,866 ,866 ,866 

Sig. (2 

extremidade

s) 

,333 ,333 ,333 

N 3 3 3 

Tempo de 

atraso 

Coeficiente 

de 

Correlação 

,000 -,866 ,000 

Sig. (2 

extremidade

s) 

1,000 ,333 1,000 

N 3 3 3 

Insino 

incidental 

Coeficiente 

de 

Correlação 

-,500 -,500 ,500 

Sig. (2 

extremidade

s) 

,667 ,667 ,667 

N 3 3 3 
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Dar 

continuidade 

à ação 

Coeficiente 

de 

Correlação 

-,500 -,500 ,500 

Sig. (2 

extremidade

s) 

,667 ,667 ,667 

N 3 3 3 

Criança/Pare

s 

Coeficiente 

de 

Correlação 

-1,000** ,500 1,000** 

Sig. (2 

extremidade

s) 

. ,667 . 

N 3 3 3 

Criança/Educ

ador 

Coeficiente 

de 

Correlação 

-,500 -,500 ,500 

Sig. (2 

extremidade

s) 

,667 ,667 ,667 

N 3 3 3 

Educador/Cri

ança 

Coeficiente 

de 

Correlação 

-1,000** ,500 1,000** 

Sig. (2 

extremidade

s) 

. ,667 . 

N 3 3 3 

Educador/Gr

upo 

Coeficiente 

de 

Correlação 

-1,000** ,500 1,000** 

Sig. (2 

extremidade

s) 

. ,667 . 

N 3 3 3 

Pares/Crianç

a 

Coeficiente 

de 

Correlação 

-,500 1,000** ,500 
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Sig. (2 

extremidade

s) 

,667 . ,667 

N 3 3 3 

Pares/Educa

dor 

Coeficiente 

de 

Correlação 

,000 ,866 ,000 

Sig. (2 

extremidade

s) 

1,000 ,333 1,000 

N 3 3 3 

Ativo/Diretiv

o 

Coeficiente 

de 

Correlação 

-,866 ,000 ,866 

Sig. (2 

extremidade

s) 

,333 1,000 ,333 

N 3 3 3 

Ativo/Ndireti

vo 

Coeficiente 

de 

Correlação 

,866 ,000 -,866 

Sig. (2 

extremidade

s) 

,333 1,000 ,333 

N 3 3 3 

Passivo/Diret

ivo 

Coeficiente 

de 

Correlação 

. . . 

Sig. (2 

extremidade

s) 

. . . 

N 3 3 3 

Passivo/Ndir

etivo 

Coeficiente 

de 

Correlação 

,866 ,000 -,866 

Sig. (2 

extremidade

s) 

,333 1,000 ,333 
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N 3 3 3 

Total_Intera

ções 

Coeficiente 

de 

Correlação 

-1,000** ,500 1,000** 

Sig. (2 

extremidade

s) 

. ,667 . 

N 3 3 3 

Total_Estrat

égias 

Coeficiente 

de 

Correlação 

-,500 -,500 ,500 

Sig. (2 

extremidade

s) 

,667 ,667 ,667 

N 3 3 3 
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Anexo M. Somatório das estratégias, interações e perfil



 
 

 


